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RESUMO 

 

A presente dissertação analisa a trajetória de transformações da estrutura agrária 

desencadeada pela revolução cubana em 1959, até a emblemática safra açucareira de 1970, 

quando toda sociedade se lançou no esforço de produção de 10 milhões de toneladas 

métricas de açúcar. Sustentamos que a revolução cubana promoveu um combate histórico 

contra o subdesenvolvimento, e as condições de sua reprodução: a plantation modernizada, 

a segregação social e a dependência externa. Em contraponto a essas condições, o 

igualitarismo e a soberania nacional foram erigidos como finalidades da revolução, 

articuladas ao projeto socialista de desenvolvimento. As reformas agrárias de 17 de maio de 

1959 e de 10 de outubro de 1963 constituíram os motores das transformações 

revolucionárias. A estrutura agrária foi modificada essencialmente em três dimensões: o 

regime de propriedades, o regime de cultivos e o regime de trabalho. Nestas dimensões, os 

debates sobre a transição ao socialismo se entrelaçaram às polêmicas sobre as vias de 

superação do subdesenvolvimento. Reconstituímos as controvérsias sobre as novas formas 

econômicas da estrutura agrária e seus sujeitos sociais; analisamos as tensões entre a 

diversificação e a monocultura canavieira; discutimos as escolhas a respeito da estratégia de 

desenvolvimento baseada na agricultura; explicamos os condicionantes da permanência da 

especialização açucareira e suas relações com a nova inserção internacional de Cuba no 

bloco soviético. Ao final, buscamos expor as conquistas e os limites do projeto cubano de 

superação do subdesenvolvimento, que percorreu os estreitos caminhos históricos do 

possível. 

Palavras-chave: Cuba, Subdesenvolvimento, Plantation, Reforma Agrária, Socialismo. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation analyses the trajectory of the agrarian structure transformations triggered 

by the Cuban revolution in 1959, up to the iconic 1970 sugar harvest, when the whole 

society undertook the effort to produce 10 million metric tons of sugar. We hold that the 

Cuban revolution promoted a historic fight against underdevelopment and the conditions of 

its reproduction: the modernized plantation, the social segregation and the external 

dependence. In contrast to these conditions, egalitarianism and national sovereignty were 

erected as aims of the revolution, linked to the socialist development project. The agrarian 

reforms of May 17, 1959 and October 10, 1963 were the engines of revolutionary 

transformations. The agrarian structure was modified regarding three main dimensions: the 

landownership regime, the crops regime and the labor regime. In these dimensions, the 

debates about the transition to socialism intertwined with the polemics on the means of 

overcoming underdevelopment. We reconstitute the controversies over the new economic 

forms of agrarian structure; analyse the tensions between diversification and sugarcane 

monoculture; discuss the choices regarding the development strategy based on agriculture; 

explain the conditions of the sugar specialization permanence and its relations with the new 

international insertion of Cuba in the Soviet bloc. At the end, we seek to clarify the 

achievements and limits of the Cuban project for overcoming underdevelopment, which 

toured the narrow historical paths of possible. 

Key-words: Cuba, Underdevelopment, Plantation, Agrarian Reform, Socialism. 
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O Terceiro Mundo agora se tornava o pilar central da esperança e da fé dos 

que ainda acreditavam na revolução social. Representava a grande maioria 

dos seres humanos. Parecia um vulcão global prestes a entrar em erupção, 

um campo sísmico cujos tremores anunciavam os grandes terremotos futuros. 

Eric Hobsbawm
1 

 

La delegación cubana quisiera destacar que a su juicio América Latina no 

podría realizar los requisitos de transformación interna que el documento de 

la CEPAL enuncia, y con los cuales en general coincidimos, sino por la vía de 

la transformación revolucionaria de esas estructuras, transformación que 

desaloje de sus posiciones económicas a las oligarquías latifundistas criollas 

y extranjeras, produzcan la brusca redistribución de los ingresos y sitúe los 

resortes financieros y reales de las economías latinoamericanas en las manos 

de estados revolucionarios con un fuerte basamento popular y dispuestos a 

acometer una real política de desarrollo. 

 

Carlos Rafael Rodríguez 

 Lima, 10 de abril de 1969 

 13º Período de Sessões da CEPAL
2
 

                                                           
1
 2003, p. 424 

2
 1983, p. 285 
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Introdução ɀ Dilemas e limites da revolução na 
periferia do capitalismo  

 

ñAs sociedades s«o desenvolvidas na medida em que nelas mais cabalmente o homem 

logra satisfazer suas necessidades e renovar suas aspira»esò  

Celso Furtado
3 

a) Cuba: reforma agrária e revolução  

 

Sustentamos, por meio deste trabalho, que a revolução cubana foi uma revolução contra o 

subdesenvolvimento, uma vez que sua motivação histórica prioritária era enfrentar as 

contradições impostas pelo capitalismo dependente: primeiro, a segregação social 

reproduzida por uma estrutura agrária neocolonial; segundo, a alta vulnerabilidade externa 

que lhe cassava a soberania nacional. Para superar a segregação social e a vulnerabilidade 

externa, a revolução carecia de um projeto de desenvolvimento. O projeto de 

desenvolvimento cubano transitou do nacionalismo democrático revolucionário ao 

socialismo por dois motivos combinados. Primeiro, porque a burguesia cubana se mostrou 

intolerante a quaisquer reformas que redistribuíssem o excedente nos marcos do sistema 

capitalista e alterassem sua utilização privilegiada, o que abriu caminho para a 

radicalização das transformações exigidas. Por isso, a reestruturação produtiva da ilha, uma 

vez orientada para democratizar o excedente, desencadeou uma escalada de conflitos 

irreversíveis. Segundo, porque em tempos de Guerra Fria, quem fosse inimigo dos Estados 

Unidos seria aliado da União Soviética, e esse deslocamento geopolítico se processou 

rapidamente entre 1959 e 1961, sem que isso implicasse imitação simétrica e automática de 

todas as premissas ideológicas do sistema soviético. O objetivo desta pesquisa é discutir os 

dilemas do projeto socialista de desenvolvimento criado pela revolução cubana para superar 

as contradições do capitalismo dependente, tendo como eixo a alteração da estrutura agrária 

                                                           
3
 1981, p. IX  
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que reproduzia o sistema. Vamos recorrer à teoria do desenvolvimento, sustentada por uma 

teoria do excedente, para organizar a narrativa histórica do processo de transformação 

agrária da revolução cubana, buscando identificar seus sujeitos sociais e seus obstáculos 

estruturais entre 1959 e 1970, bem como as novas contradições criadas no seio da própria 

revolução e as polêmicas que dinamizaram seu projeto. Para executar este objetivo, foi 

necessário investigar previamente as principais determinações históricas do 

subdesenvolvimento cubano até 1958, adotando-se como fio condutor o processo de 

modernização da plantation. Com isso, compusemos um retrato do ponto de partida das 

transformações agrárias desencadeadas pela revolução - que constituem precisamente o 

objeto do trabalho. 

Sendo este o eixo fundamental da pesquisa, optamos por priorizar uma abordagem teórica 

capaz de explicar, em seus aspectos gerais e específicos, o subdesenvolvimento, entendido 

como processo histórico, social, econômico e cultural definidor da realidade cubana de 

1958. O subdesenvolvimento foi historicamente determinado pela modernização das 

heranças coloniais, que potencializou o soerguimento de estruturas produtivas alheias às 

necessidades da coletividade. Neste sentido, ® um reflexo da aus°ncia da ñforma«o 

nacionalò, isto ®, a inexist°ncia de nexos culturais e morais compartilhados pela 

coletividade e de um sistema econômico integrado às demandas e identidades da 

população. Em outras palavras, o subdesenvolvimento é o resultado da incapacidade do 

capitalismo dependente para criar as bases econômicas adequadas à satisfação das 

necessidades internas do país, que fossem orientadas por valores socialmente 

compartilhados
4
. Uma vez que as sociedades periféricas são dotadas de estruturas 

produtivas voltadas para a satisfação de vontades estrangeiras, não estão formadas as 

condições materiais e culturais da soberania nacional, permanecendo estas vulneráveis aos 

ditames do capital internacional. Por isso, entendemos que esta ausência da formação 

nacional desencadeia a impossibilidade das sociedades periféricas para controlarem os 

rumos e os ritmos de seu desenvolvimento, predominantemente determinados pelas 

condições externas. Estas sociedades não conseguem, portanto, controlar seu próprio tempo 

                                                           
4
 Sobre as debilidades estruturais do capitalismo dependente e seu conflito com a formação nacional, ver 

Sampaio Jr: ñO capitalismo dependente se divorcia completamente da sociedade nacional, tornando-se 

incompat²vel com a continuidade do processo civilizat·rioò (Sampaio Jr, 2000, p. 417) 
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histórico, ou seja, para onde caminham e com qual passo. Por conseguinte, não 

consideramos que o subdesenvolvimento pode ser reduzido a um fenômeno exclusivamente 

econômico, e tampouco compartilhamos com análises que se utilizam deste conceito de 

maneira unidimensional. Ao contrário, como se explicará adiante, concebemos o 

subdesenvolvimento como síntese das múltiplas determinações do processo histórico 

latino-americano, expressando os nexos orgânicos entre economia dependente, segregação 

social, aculturação das elites, relações de produção particularmente violentas, 

institucionalidade precária e fragmentação das identidades regionais, processos agravados 

pela a ausência da formação nacional, que leva as contradições do capitalismo dependente 

ao paroxismo. Por isso, o conceito de subdesenvolvimento constitui uma porta de entrada 

possível para a consideração da totalidade histórica. 

 

b)  Comentários teórico -metodológicos  
 

Para alcançar os objetivos supracitados, recorreremos a dois referenciais teóricos 

complementares. Primeiro, à teoria do excedente de Celso Furtado, que subsidia uma visão 

totalizante do subdesenvolvimento e indica os motores de sua reprodução ampliada (ver 

Furtado, 1974; 1977; 1981). Vejamos como Furtado define os parâmetros de sua teoria do 

excedente:  

A identificação do excedente requer o estudo do destino dado ao fruto do 

incremento da produtividade do trabalho. São as desigualdades dos níveis 

de consumo dos membros de uma coletividade que constituem a indicação 

irretorquível da existência do excedente. Portanto, a teoria do excedente 

constitui a face econômica da teoria da estratificação social. (...). Em 

síntese: o tema central da teoria do excedente são as formas inigualitárias 

de apropriação do fruto do aumento da produtividade do trabalho (1977, 

pp. 18-19). 

Esta teoria do excedente representa um corpus conceitual preciso e suficientemente flexível 

para explicar não apenas o capitalismo subdesenvolvido (nosso ponto de partida), como 

também as alterações estruturais promovidas pela revolução para superá-lo (o processo de 

transição socialista), e as formas econômicas e relações sociais vislumbradas para a 

sociedade que se pretendia construir (o sentido histórico da revolução). Nesta narrativa das 
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transformações agrárias cubanas, identificamos e analisamos as tensões entre as diferentes 

formas econômicas agrárias que coexistiram no processo histórico da transição. A 

categoria de excedente, tal como concebida na teoria de Furtado, se mostrou 

particularmente adequada ao estudo dos processos de transição da América Latina porque, 

com sua amplitude, é capaz de fundamentar tanto as estruturas produtivas subdesenvolvidas 

que ainda não pereceram, quanto as formas econômicas provisórias surgidas do calor da 

luta revolucionária, e ainda as novas estruturas e relações socialistas em edificação. Como 

previu Furtado, sua teoria do excedente poderia ser aplicada para análise das sociedades 

pós-capitalistas: 

A partir de ideias como a de excedente e de acumulação é possível 

construir um quadro conceitual suficientemente amplo para abarcar o 

estudo de todas as forma»es sociais (...). Mas n«o apenas as formas ópr®-

capitalistasô de organiza«o da produ«o podem ser abarcadas em uma 

teoria da mudança social a partir do conceito de excedente. O mesmo 

podemos dizer das formas óp·s-capitalistasô, tais chamadas economias 

centralmente planificadas, nas quais a dimensão relativa do excedente e 

também sua destinação surgem explicitamente como uma resultante da 

ação direta do Estado (1977, p. 27) 

Adotamos tal referencial conscientes de que a ñtransi«o socialistaò foi tema amplamente 

discutido pela tradição marxista ao longo de todo o século XX. Contudo, sendo este um 

trabalho fundamentalmente empírico e narrativo, não podemos nos furtar de escolher o 

referencial mais capaz de explicar a situação concreta de Cuba, e não o referencial 

imediatamente consagrado por esta tradição
5
. Ademais, pensamos que, em nível teórico, o 

                                                           
5
 A tradição marxista atravessou um século de controvérsias sobre a transição ao socialismo que, de modo 

geral, foram polarizadas a partir de duas posi»es pol²ticas ñorigin§riasò, sustentadoras do debate econ¹mico 

soviético da década de 1920, das quais os representantes pioneiros foram Preobrajhensky (1979) e Bukharin 

(1987). O primeiro elaborou a teoria da acumulação socialista originária, que diagnosticava uma nova 

determinação histórica da luta de classes durante a transição, na qual o Estado (proletário) e o setor privado 

(predominantemente camponês) disputavam o excedente. Identificado com o segmento socialista da 

produção, o setor estatal seria ainda incapaz de executar sua própria reprodução ampliada, e deveria recorrer 

aos excedentes privados (capitalistas) para alimentar uma acumulação originária, do mesmo modo como o 

capitalismo se alimentou de tantas formas de produção não assalariadas antes e depois da revolução industrial, 

destacadamente, as colônias escravistas da América. Acumulação socialista originária pressupunha, portanto, 

captação de excedente privado pelo Estado através de mecanismos extraeconômicos. Bukharin, ao contrário, 

defendia que o enriquecimento do setor privado era uma peça chave do desenvolvimento das forças 

produtivas sem as quais não seria possível atingir os objetivos socialistas. Por isso, se o Estado despojasse o 

setor privado de seu excedente, as forças produtivas nunca alcançariam os níveis historicamente necessários 

para a completude do processo revolucionário. As polêmicas a respeito da adequada correlação entre o setor 

estatal e o setor privado na apropriação do excedente durante a edificação do socialismo adquiriram os mais 

diversos desdobramentos, incluindo controvérsias de elevada abstração teórica a respeito da incidência da lei 

do valor nas economias de transição. Não desconsideramos esta tradição marxista de debates sobre a 
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conceito de subdesenvolvimento adotado apresenta conexões com as leituras marxistas do 

capitalismo periférico (ver, por exemplo, Amin, 1976), oferecendo mais sólido aporte para 

a análise da dupla articulação combatida pela revolução cubana: a dependência externa e a 

segregação social. Os pontos de contato entre estruturalismo latino-americano de Celso 

Furtado e marxismo nos permitem combiná-los, na mesma medida em que a própria 

história da revolução cubana o fez. 

Em segundo lugar, então, adotamos a filosofia da história de Marx para diagnosticar as 

forças atuantes no processo histórico, isto é, a luta de classes como critério definidor das 

possibilidades de ruptura e superação do subdesenvolvimento (ver Marx, 2007, 1998). O 

conceito de sujeito histórico presente na filosofia da história de Marx nos permite evitar 

uma abordagem estática da realidade, e dar conta de explicar não apenas os obstáculos 

estruturais postos a frente do desenvolvimento cubano (que podem ser analisados à luz da 

teoria de Furtado), como também a enérgica vontade revolucionária (força subjetiva) que 

permitiu que uma pequena ilha desafiasse um império. A escalada de conflitos políticos e 

ideológicos engendrada pela revolução cubana se amplificou de acordo com a luta de 

classes nacional e internacional. Neste sentido, o projeto de desenvolvimento da revolução, 

definitivamente, não dependia da ñvontade pol²ticaò de administradores p¼blicos 

nacionalistas e suas equipes de alta competência técnica, guiados pela defesa do 

desenvolvimento econômico e da justiça social, como poderia supor o estruturalismo latino-

americano. A solução burguesa idealizada pela tradição cepalina nunca encontrou lugar na 

ilha e a superação do subdesenvolvimento coincidiu com a necessidade histórica da 

revolução. 

                                                                                                                                                                                 
transição. Contudo, partindo da análise histórico-concreta, pensamos que a teoria do excedente que sustenta o 

conceito de subdesenvolvimento e a economia política estruturalista latino-americana, tal como formulada por 

Celso Furtado, é mais capaz de explicar os problemas específicos da América Latina e, por conseguinte, de 

Cuba. Ainda que o debate marxista da transição possa fornecer importantes aportes à narrativa histórica das 

reformas agrárias em Cuba, este corresponde predominantemente a outras realidades históricas ï 

especialmente da União Soviética e do Leste Europeu. Com isso, pretende-se evitar os equívocos ocasionados 

pelo deslocamento desta tradição de uma realidade a outra, sem as devidas mediações. De todo modo, há 

incontáveis pontos de contato entre um e outro referencial, o que nos permite combiná-los, desde que a 

própria realidade do processo histórico cubano o tenha feito. Além disso, a noção de excedente é mais ampla 

que a de mais-valia, uma vez que pode ser utilizada para a investigação de formas não capitalistas de 

produção, isto é, nos permite percorrer diferentes transformações revolucionárias sem abandonarmos a 

precisão conceitual, sem nos perdermos em rotulações inadequadas e, finalmente, sem a necessidade de 

ressalvas teóricas abstratas sobre a maior ou menor validade da lei do valor nas economias de transição ï o 

que estaria muito além do objetivo deste trabalho. Por estes motivos, a teoria do excedente se revelou mais 

adequada ao nosso objeto. 
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Veremos que a combinação destes referenciais não é arbitrária ou casuística. Nesta 

interessante zona de intersecção circularam diversos intelectuais cubanos e estrangeiros 

que, com diferentes papéis e intensidades, atuaram no projeto de desenvolvimento da 

revolução: Carlos Rafael Rodríguez, Ernesto Guevara, Raúl Castro, Regino Boti, Oscar 

Pino-Santos, Juan Noyola, Juan Valdés Paz, Sergio Aranda, José Acosta, Jacques 

Chonchol, Carlos Romeo, David Barkin, Michel Gutelman, Charles Bettelheim, René 

Dumont e, com fortes ressalvas, a própria CEPAL (excepcionalmente nas publicações 

sobre Cuba de 1964 e de 1980), entre muitos outros. É possível dizer que Fidel Castro 

também se localizou neste território duplo, adotando, por um lado, José Martí como guia 

teórico e prático da luta por emancipação nacional; e, por outro, Karl Marx como 

referencial político para justificar a necessidade do socialismo. Entre os intelectuais 

brasileiros que adotaram a perspectiva democr§tica da ñforma«o nacionalò, Florestan 

Fernandes também articulou estes referenciais na sua reflexão sobre Cuba elaborada em 

1979, destacando as ñduas ordens de necessidades interdependentesò do processo 

revolucionário cubano:  

Pobreza crônica e subdesenvolvimento extremo enfrentados através do 

socialismo (...).  Essa contradição, no que ela tem de geral e de elementar, 

não é exclusiva de Cuba. O que é específico de Cuba é a modalidade da 

combinação, a tentativa de vincular a acumulação socialista originária a 

duas funções simultâneas: a superação da pobreza crônica e do 

subdesenvolvimento extremo em conjunto com a implantação de uma 

sociedade socialista (2007, pp. 314-315). 

Consideramos, portanto, que esta zona de intersecção teórico-metodológica constituiu 

historicamente um território profícuo para as polêmicas estratégicas sobre o futuro latino-

americano.  

Além disso, por meio da combinação destes dois referenciais pretende-se evitar dois erros. 

Primeiro, a ênfase excessiva nos fatores estruturais, que elimina ou desmerece o papel dos 

sujeitos na tomada de decisões históricas. Segundo, o seu gêmeo invertido: a ênfase 

desmedida nos fatores subjetivos e na vontade dos sujeitos históricos para determinar o 

desenvolvimento, que reduz as reais dificuldades impostas pelos obstáculos estruturais. A 

combinação destes referenciais representa a busca de uma abordagem dialética entre 

estruturas e sujeitos, entre possibilidades e necessidades, entre os meios e os fins do projeto 
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socialista de superação do subdesenvolvimento
6
. Com isto posto, podemos avançar para a 

definição de subdesenvolvimento que orienta este trabalho. 

 

c) As determinações históricas do subdesenvolvimento  

 

O conceito de subdesenvolvimento adotado por este trabalho será brevemente sintetizado a 

partir de alguns pressupostos teóricos. De acordo com Celso Furtado, qualquer teoria do 

desenvolvimento deve levar em conta uma teoria do excedente
7
. O desenvolvimento é 

determinado pelas escolhas a respeito da utilização do excedente, tomadas a partir de um 

ñhorizonte de op»esò. A conex«o entre projeto de desenvolvimento e utiliza«o do 

excedente é a essência da sua teoria. Como afirmou Furtado:  

O que importa no conceito de excedente é a destinação final dos recursos, 

a qual está desligada da satisfação das necessidades constringentes e se 

abre sobre um horizonte de opções. É porque seu uso transcende as 

exigências básicas relacionadas com a reprodução da população, em certo 

contexto cultural, que esses recursos podem ser considerados 

excedentários. Visto de outro ângulo, o uso desses recursos traduz o 

projeto de vida da coletividade, a soma de todas as opções tomadas pelos 

indivíduos e grupos que participam de uma ou outra forma de dominação 

social (1981, pp. 49-50). 

Por isso, uma teoria do desenvolvimento deve compreender as formas de geração, 

apropriação e utilização do excedente. No conjunto do produto social, o excedente é a 

parcela que n«o ® absorvida pelo ñcusto de reprodu«o da popula«oò e, portanto, pode ser 

consumida por atividades não diretamente relacionadas à subsistência (Furtado, 1981, p. 

                                                           
6
 A justificativa teórico-metodológica da pesquisa de Charles Edquist sobre as escolhas tecnológicas do 

governo revolucion§rio cubano adota perspectiva semelhante: ñWe attempted to integrate structural and actor-

oriented approaches instead of regarding them as mutually exclusive and contradictory. By combining these 

two approaches, two fallacies can be avoided. One is an extreme deterministic attitude to technique, implying 

that the structure determines everything, and that there is no scope at all for actors to influence the choice of 

technique. The other fallacy is a pure actor-oriented, óagentô approach: i.e. a voluntaristic attitude implying 

that the actors exclusively determine the choice of technique without being subject to any structural 

constraints at all. In order to avoid the latter fallacy, the actor concept should be intrinsically based on the 

structural theoryò (1985, p. 11). 
7
 Sobre excedente e desenvolvimento, Furtado sintetizou: ñO conceito de excedente surge como a pedra 

angular do estudo do desenvolvimentoò (1994, p. 37) 
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54). A geração do excedente é definida pela relação entre a divisão social do trabalho e a 

produtividade do trabalho. Sua eficiência pode crescer de modo sincrônico (pela 

especialização e aumento da escala) ou diacrônico (pela inovação tecnológica). A 

apropriação do excedente é sua absorção assimétrica pela estrutura social, que pode se 

processar por distintos mecanismos autoritários e mercantis de dominação. Já a utilização 

do excedente, fundamentalmente, se divide em dois tipos: a ampliação das capacidades 

produtivas ou o simples consumo improdutivo. São as escolhas da utilização do excedente 

que, na teoria de Furtado, revelam a ñracionalidade substantivaò de uma sociedade, isto ®, 

os valores culturais e morais que hierarquizam as práticas sociais. Em outras palavras, a 

finalidade de grupos sociais historicamente determinados, que detêm o controle da 

trajetória do excedente.  

O predomínio de uma finalidade na utilização do excedente sobre outra depende da 

correlação de forças entre classes sociais. Isso porque a finalidade dominante de uma 

sociedade corresponderia à racionalidade substantiva da classe social dominante, definida 

pela capacidade de controle do processo de geração, apropriação e utilização do excedente. 

Mas para alcançar sua finalidade, as classes dominantes carecem daquilo que Celso Furtado 

nomeou de ñracionalidade instrumentalò, isto ®, os meios t®cnicos e econ¹micos que lhes 

permitam gerar o excedente. A racionalidade substantiva (fins) e a racionalidade 

instrumental (meios) s«o duas dimens»es estrat®gicas dos ñprocessos de criatividadeò 

humana: envolvem tanto a elaboração das técnicas capazes de ampliar o horizonte de 

opções materiais e culturais; quanto a utilização criativa destas novas opções de acordo 

com a hierarquia de finalidades dominantes
8
. Na teoria, o desenvolvimento seria o controle 

das mudanças históricas promovidas pela síntese destes dois processos da criatividade, e 

dependeria da correlação entre meios técnico-econômicos e fins culturais ou morais, 

necessariamente determinada pelas lutas em torno do controle do excedente. 

Neste quadro teórico, a particularidade do capitalismo em relação a todos os outros modos 

de produção seria a sobreposição da racionalidade instrumental em relação à racionalidade 

                                                           
8
 Afirmou Furtado: ñA ci°ncia do desenvolvimento preocupa-se com dois processos de criatividade. O 

primeiro diz respeito à técnica, ao empenho do homem de dotar-se de instrumentos, de aumentar sua 

capacidade de ação. O segundo refere-se à utilização última destes meios, aos valores que o homem adiciona 

ao seu patrimônio existencialò (1994, p. 37) 
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substantiva. Isso ocorre porque ña penetra«o dos crit®rios mercantis na organização da 

produção não é outra coisa senão a ampliação do espaço social submetido à racionalidade 

instrumentalò (Furtado, 1981, p. 4). S· no capitalismo os fins se confundem com os meios 

de tal modo que a técnica se transforma em uma determinação prioritária da utilização do 

excedente. Furtado caracteriza o capitalismo nos seguintes termos:  

 É certamente o primeiro caso de uma sociedade em que a racionalidade 

instrumental constitui ela mesma fonte de legitimidade do sistema de 

poder e em que a inventividade com respeito aos aspectos operativos da 

vida social impõe-se sobre todas as outras formas de criatividade (1981, 

pp. 52-3). 

Enquanto o desenvolvimento do capitalismo, em termos genéricos, confunde sua finalidade 

com o progresso da técnica (o que explicaria a maior capacidade tecnológica do centro do 

sistema), o subdesenvolvimento do capitalismo seria historicamente determinado por duas 

outras razões substantivas: primeiro, a rentabilidade das economias centrais; e segundo, a 

modernização dos padrões de consumo das elites periféricas.  

A primeira determinação histórica do subdesenvolvimento foi garantida pelo controle 

estrangeiro dos meios de produção e das riquezas naturais das sociedades periféricas, 

viabilizado pela desequilibrada aliança entre capitais nacionais e internacionais, que 

colocaria uma enorme massa de recursos produtivos a serviço da rentabilidade das 

economias centrais. A segunda determinação histórica do subdesenvolvimento foi 

sintetizada a partir do conceito de ñmoderniza«oò, isto ®, a permanente sofistica«o dos 

padrões de consumo das elites das sociedades periféricas, aprofundada por um processo 

histórico de absorção assimétrica de meios técnicos modernos elaborados no capitalisma 

central (Furtado, 1974). Esta assimilação desigual de tecnologia estrangeira carregaria 

consigo a penetração de valores e identidades alheios às sociedades periféricas, 

incorporados apenas por elites aculturadas carentes de sentimento nacional. A face 

inevitável da heterogeneidade tecnológica resultante da ñmoderniza«oò foi o desemprego 

estrutural
9
. 

                                                           
9
 Sintetizou Furtado: ñCircunst©ncias hist·ricas que foram objeto de outros estudos, fizeram com que certos 

países adotassem precocemente uma tecnologia capital-intensive (com respeito à disponibilidade de recursos 

para acumulação), o que levou-os a conformarem a própria estrutura econômica de maneira a perpetuar uma 

heterogeneidade tecnológica que se manifesta no plano social sob a forma de importante contingente da 
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 As duas determinações, por serem essencialmente alheias à formação nacional, 

proporcionariam uma base econômica tão distorcida quanto o fosse a estrutura de 

estratificação social, e permanentemente incapaz de satisfazer as necessidades básicas das 

populações. Assim, o subdesenvolvimento seria a síntese histórica de uma inadequação 

entre meios e fins, caracterizado pela insuficiência estrutural da base técnico-econômica 

para satisfazer, de um lado, as determinações assimétricas da acumulação, e de outro, as 

necessidades da coletividade nacional. Esta insuficiência foi historicamente compensada 

pelo recrudescimento da segregação social e dos mecanismos autoritários de extração de 

excedente. Como definiu Furtado:  

O que veio a chamar-se subdesenvolvimento não é outra coisa senão a 

manifestação dessa disparidade entre o dinamismo da demanda e o atraso 

na acumulação reprodutiva. Este tem sua origem na forma de inserção no 

sistema de divisão internacional do trabalho e o primeiro na penetração 

dos padrões de consumo do centro. A característica básica da economia 

periférica consiste, portanto, numa dessimetria entre sistema produtivo e a 

sociedade. Essa dessimetria manifesta-se sob a forma de heterogeneidade 

social e de rupturas e desníveis nos padrões de consumo (1981, pp. 89-

90). 

Sendo assim, as determinações históricas do subdesenvolvimento engendram uma 

combinação contraditória de violência (formas autoritárias de extração do excedente 

viabilizadas pelo desemprego estrutural e pelo subemprego) e desperdício (subutilização 

das capacidades produtivas decorrente dos desníveis de produtividade e da ausência de um 

sistema econômico nacional). A reprodução ampliada das assimetrias do 

subdesenvolvimento dependeria, para Furtado, de duas alavancas fundamentais situadas na 

estrutura agrária e na ordem econômica internacional
10

. 

Em se tratando de um fenômeno histórico-estrutural, a superação destes entraves exigiria o 

estremecimento das bases do capitalismo dependente. Foram justamente estes os alvos da 

                                                                                                                                                                                 
popula«o ósubempregadaô, vale dizer, ocupada em atividades que desconhecem qualquer aumento da 

produtividade f²sicaò (1977, p. 24). 

10
 Sobre a estrutura agr§ria, Furtado afirma: ñAs condi»es de vida da popula«o que se acumula nas terras 

inferiores ou migra para a fronteira agrícola definem o salário básico pago na agricultura capitalista. Portanto, 

® a estrutura agr§ria que demarca o excedenteò (1981, p. 104). Sobre a ordem econ¹mica internacional, 

Furtado sustenta: ñPouca d¼vida pode haver de que a presente ordem econ¹mica internacional alimenta e 

exacerba as disparidades, pois seu estilo tecnológico que é seu substratum ï e que tem origem em economias 

de elevado nível de acumulação ï privilegia a diversificação do consumo ali onde as necessidades mais 

elementares n«o foram satisfeitasò (1981, p. 146). 
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revolução cubana, que combateu as duas determinações históricas do subdesenvolvimento 

através de um programa hierarquizado por duas novas finalidades: o igualitarismo e a 

soberania nacional. Estas duas novas finalidades se amalgamaram na luta anti-imperialista 

e se converteram em um projeto socialista de desenvolvimento, declarado a partir de abril 

de 1961. Este projeto demandava, por um lado, a modificação da racionalidade 

instrumental, ou seja, uma nova relação entre as estruturas de produtividade e as 

necessidades da população e, por outro, o enraizamento destas novas finalidades 

incorporadas como valores comuns da coletividade nacional. Sendo o subdesenvolvimento 

uma inadequação entre meios e fins que inviabiliza o controle social dos rumos e ritmos da 

mudança histórica, a tentativa cubana de superá-lo se deparou com desafios estruturais 

ligados a estes dois processos da criatividade. Serão objetos deste trabalho as dificuldades 

cubanas para, por um lado, encontrar os meios adequados para as novas finalidades do 

desenvolvimento, e por outro, converter as novas finalidades em uma razão coletiva tão 

envolvente que fosse capaz de reduzir os componentes coercitivos das relações sociais de 

produção ou, em outras palavras, autodisciplinar o trabalhador através da consciência. 

 

d)  A estrutura agrária  

 

Esta trajetória de transição será abordada a partir do ponto de vista da estrutura agrária, por 

razões que serão explicitadas a seguir. Por suas características históricas, a estrutura agrária 

constitui o ponto nevrálgico da reprodução ampliada do subdesenvolvimento
11

. Partimos do 

seguinte ponto de vista de Furtado:  

As estruturas agrárias constituem o melhor ponto de observação para o 

estudo dos mecanismos de dominação social em que se baseia a extração 

autoritária de um excedente (...). A simbiose do tradicional e do moderno, 

que caracteriza a agricultura periférica, é o melhor prisma para observar o 

entrosamento da dominação externa ï forma de inserção na divisão 

internacional do trabalho ï e da interna: prevalência do critério autoritário 

na extração de excedente (1981, pp. 96, 101). 

                                                           
11

 Caio Prado Junior afirmou: ña agricultura ® o nervo econ¹mico da civiliza«oò (1994, p. 130). 
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Em uma sociedade subdesenvolvida exportadora de produtos tropicais, a forma agrária 

específica da segregação social foi a plantation
12

. Este conceito, criado para explicar a 

estrutura agrária das colônias algodoeiras do Sul dos Estados Unidos, encontrou 

ressonância na literatura histórica e econômica da América Latina, já que o modelo 

latifúndio-monocultura-escravidão determinou a constituição colonial de países como 

Brasil e Cuba, destacadamente na produção canavieira
13

.  Em Cuba, Manuel Moreno 

Fraginals e Ramiro Guerra foram os maiores estudiosos do tema
14

. A plantation foi um fato 

histórico colonial que criou raízes na estrutura agrária das sociedades pós-coloniais.  

Até 1958, o processo de geração, apropriação e utilização do excedente econômico de Cuba 

era determinado por três alavancas coordenadas de reprodução do capitalismo dependente, 

todas elas assentadas sobre a estrutura agrária: primeiro, a modernização da plantation; 

segundo, a segregação social; e terceiro, a proeminência do capital financeiro internacional 

sobre as relações agrárias de produção
15

. Trataremos brevemente destas três alavancas. 

Primeiro, a modernização da plantation cubana ocorreu com base em dois processos 

econômicos fundamentais: o aprofundamento da concentração fundiária e a absorção 

assimétrica de tecnologia. A concentração fundiária, acompanhada da desnacionalização da 

terra, foi viabilizada pela alta organicidade estabelecida entre a produção canavieira e o 

capital financeiro estadunidense, que a tornou absolutamente suscetível aos solavancos das 

crises geradas pela especulação internacional, especialmente a crise da Dança dos Milhões 

de 1920 (Pino-Santos, 1983, p. 375-7). A ocupação estrangeira de enormes superfícies 

                                                           
12

 Furtado elaborou uma tipologia do subdesenvolvimento na América Latina de acordo com a especialização 

produtiva. Definiu três grupos exportadores: de produtos agrícolas de clima temperado (Argentina e Uruguai), 

de produtos agrícolas de clima tropical (Brasil, Colômbia, Venezuela, Equador, México, Caribe e América 

Central, somando mais da metade da população latino-americana) e de produtos minerais (Chile, Perú, 

Bolívia, México e Venezuela). Cada grupo deu origem a uma estrutura social especificamente segregada, de 

acordo com a atividade econômica predominante. No caso dos países tropicais a plantation é uma das formas 

econômicas reprodutoras do sistema (1969, p. 62-4). 

13
 Sobre a organização da plantation no sul dos Estados Unidos ver Gray, 1958. No Brasil, foi Caio Prado 

Junior quem consagrou os estudos sobre o papel da plantation na sociedade colonial e pós-colonial. Ver Prado 

Junior, 1994 e 2004. 

14
 Ver Fraginals, 1989; Guerra, 1970. 

15
 Por capital financeiro, compreendemos: ñNo capital financeiro aparecem unidas, na sua totalidade, todas as 

formas parciais de capital. O capital financeiro aparece como capital monetário e possui, com efeito, sua 

forma de movimento D ï Dô, dinheiro gerador de dinheiro, a forma mais gen®rica e sem sentido do 

movimento do capital.ò (Hilferding, 1985, p. 227). 
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rurais foi marcada pela desapropriação camponesa e ampliação do precário assalariamento 

rural. O segundo processo da modernização da plantation foi resultado da absorção 

assimétrica do progresso técnico estrangeiro na cadeia produtiva do açúcar, que ampliou a 

capacidade da indústria em relação à da agricultura, transferiu o poder do latifúndio para a 

central (como se chamam em Cuba os engenhos), radicalizando a heterogeneidade 

estrutural da ilha. Como resultado, a sociedade cubana de 1958 era dominada pela 

plantation modernizada, articuladora de um ñtrip® neocolonialò composto pela monocultura 

canavieira
16

; por um regime de propriedades de tipo latifúndio-minifúndio
17

; e pela 

extração autoritária do excedente
18

. Em outras palavras, a plantation modernizada era a 

estrutura agrária colonial modificada pela contínua reprodução das determinações históricas 

do subdesenvolvimento, marcada pelo agravamento extremo da heterogeneidade estrutural 

(a simbiose entre arcaico e moderno) e pela substituição do trabalho escravo por um 

precário e irregular assalariamento, fundamental para reprodução do sistema.  

Em segundo lugar, portanto, a segregação social resultante da plantation modernizada era 

reproduzida pelo desemprego estrutural, garantia da extração autoritária do excedente. Até 

1958, o desemprego estrutural adquiria proporções dramáticas durante o tiempo muerto, os 

oito meses ao ano nos quais quase meio milhão de braços se tornavam desnecessários para 

o canavial cubano. Flutuando de acordo com a safra açucareira, o desemprego, o 

subemprego e o trabalho sem remuneração alcançavam, juntos, um terço da força de 

trabalho nacional, isto é, 748 mil pessoas num universo de 2,2 milhões que compunham a 

mão de obra disponível
19

 (Acosta, 1973, p. 69, Pino-Santos, 1983, p. 265; Lecuona, 2009, 

p. 128). Os trabalhadores do campo representavam quase 40% da população total da ilha e 

viviam em situação de extrema pobreza (Pino-Santos, 1983, p. 270; CEPAL, 1964, p. 272). 

Como revelou a pesquisa realizada pela Agrupación Católica Universitária em 1956, 

                                                           
16

 Em 1958, o açúcar representava 54% do valor total da produção agrícola em termos monetários e 77% do 

valor das exportações de Cuba (Chonchol, 1961, p. 11). 

17
 Sobre a estrutura agrária latifúndio-minifúndio ver Furtado, 1981, p. 97; e Valdés Paz, 2009, p. 11. 

18
 Sobre a extração autoritária do excedente na agricultura após a abolição da escravidão, Furtado analisou: 

ñA passagem para a agricultura moderna foi frequentemente acompanhada de redução do emprego nas áreas 

ou atividades que se modernizavam e aumento do subemprego noutro lugar, onde permanecia a forma 

tradicional. Muitas vezes, essa dicotomia se produziu dentro de uma mesma exploração agrícola que, 

dispondo de uma reserva de m«o de obra podia impor sal§rios baixos no setor modernizadoò (1981, p. 101). 

19
 Cálculos baseados nos dados do Conselho Nacional de Economia de 1958. 
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92,79% das famílias rurais cubanas sobreviviam com menos de 1.000 pesos por ano, 

incluída a produção para autoconsumo
20

. Havia um nexo orgânico entre estrutura agrária e 

segregação social, que alavancava a reprodução do subdesenvolvimento. 

Em terceiro lugar, o controle estrangeiro da economia nacional era garantido por dois elos 

que conectavam a estrutura agrária cubana ao capital internacional. Primeiro, a inserção 

econômica dependente da ilha em relação aos Estados Unidos, selada pelos Tratados de 

Reciprocidade e pelo sistema de cotas de exportação adotados ao longo da primeira metade 

do século XX, bloqueava o desenvolvimento de qualquer outro segmento produtivo 

cubano. Segundo, as propriedades agroindustriais da ilha passaram para as mãos 

estrangeiras entre 1900 e 1920, de modo que em 1958, 40% da produção açucareira cubana 

era comandada por proprietários estadunidenses (CEPAL, 1980, p. 14). Estes dois fatores 

faziam com que Cuba estivesse particularmente suscetível às pressões exercidas pelo 

capital financeiro internacional, gerando uma considerável subutilização das capacidades 

produtivas da ilha, postas à deriva dos jogos especulativos do mercado
21

. Isso explica 

porque, em 1958, os latifúndios canavieiros cubanos apresentavam 46% de sua superfície 

ociosa e, usualmente, 20% da plantação não era colhida (Chonchol, 1961, pp. 8, 12). 

Ademais, o controle estrangeiro da economia nacional, que ao proporcionar a 

modernização ampliava a heterogeneidade, ocorria com base no apoio ativo do Estado 

capitalista
22

. 

Estas três alavancas estruturais constituíam os meios de reprodução indispensáveis às duas 

determinações históricas que orientavam a utilização do excedente gerado pela sociedade 

cubana. Enquanto a primeira determinação era uma condição inegociável para a 

manutenção do regime de cotas de exportação de açúcar aos Estados Unidos, considerado 

vital para a economia da ilha, a segunda determinação alimentava os privilégios de uma 
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  Nos anos 1950, havia paridade entre peso e dólar (Lecuona, 2009, p. 192). 

21
 Sobre o car§ter especulativo do latif¼ndio na Am®rica Latina subdesenvolvida, Furtado escreveu: ñA 

propriedade da terra constitui menos uma base de organização da produção agrícola que um meio de extrair 

excedente de uma economia de n²vel extremamente baixo de produtividadeò (1969, p. 91) 

22
 Como definiu Furtado: ñN«o imaginemos que a a«o do Estado se faz em contradi«o com a moderniza«o, 

ou se apresenta como uma opção a ela. A verdade é que o Estado intervém para ampliar as avenidas de uma 

industrialização que tende a perder o fôlego quando apoiada apenas na modernização (...). Apropriando-se de 

uma parte do excedente, o Estado transformou-se no fator decisivo do volume de investimentos nas formas 

produtivas e também no custo de reprodu«o da sociedadeò (1981, p. 139). 
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elite de tipo societas sceleris, cujos padrões de consumo se igualavam aos circuitos mais 

opulentos das burguesias do centro do capitalismo
23

. 

Por tudo isso, a estrutura agr§ria cubana era o elo do ñdesenvolvimento do 

subdesenvolvimentoò (Amin, 1976, p. 167) ou do ñanti-desenvolvimentoò
24

 (Rodríguez, 

1983, p. 57). Sendo assim, as duas reformas agrárias realizadas pela revolução cubana 

combateram, em dois golpes, as três alavancas de reprodução do capitalismo dependente. 

Neste combate, o projeto de desenvolvimento encarnado pela revolução apresentou três 

eixos gerais para a reorganização da economia: ampliar e diversificar a geração de 

excedente ativando a capacidade produtiva subutilizada; democratizar a apropriação do 

excedente rompendo com a segregação social; e colocar a utilização do excedente a serviço 

de novas finalidades, destacadamente o igualitarismo e a soberania nacional ï 

posteriormente sintetizadas no projeto socialista. Estas transformações foram acionadas 

pelas reformas agrárias de 1959 e 1963. Quando posto em prática, o projeto de 

desenvolvimento da revolução deflagrou novas contradições, que desencadearam 

polêmicas, críticas e retificações permanentes. Alguns destes novos dilemas serão 

discutidos neste trabalho com intuito de contribuir com o debate a respeito das dificuldades 

de construção do socialismo a partir de uma sociedade subdesenvolvida. Assim, se a 

estrutura agrária é o melhor ponto de observação para o estudo dos mecanismos de 

dominação social, certamente será também o melhor ponto de observação da emancipação 

social e nacional, desencadeada pelas novas finalidades do desenvolvimento cubano.  

 

 

                                                           
23

 ñElite de tipo societas scelerisò ® a defini«o adotada pela CEPAL para caracterizar a burguesia cubana no 

estudo de 1980, utilizando uma concepção de Hélio Jaguaribe, que o resume em duas características. 

Primeiro, a subordina«o das elites nacionais aos interesses estrangeiros e, segundo, um ñoportunismo 

explotador desnudo y autoconsciente de la élite societas scelerisò, isto ®, que se comporta como sociedade 

criminosa (apud CEPAL, 1980, p. 15). 

24
 Sobre a ideia de ñdesenvolvimento do subdesenvolvimentoò ver Amin, 1976, cap²tulo IV, p. 167. Carlos 

Rafael Rodr²guez sustentou: ñEl periodo de expansi·n azucarera fue el periodo en que se realiz· la mayor 

deformación estructural económica de nuestro país y es, en realidad, un periodo de óantidesarrolloôò (1983, p. 

57). 
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e) As novas contradições  

 

Este trabalho buscará abordar algumas das novas contradições que surgiram do projeto de 

desenvolvimento da revolução cubana. Tais contradições se manifestam em divergências 

sobre as formas de geração, apropriação e utilização do excedente diante do novo horizonte 

de opções aberto pela mudança da racionalidade substantiva do sistema. Furtado 

caracterizou o socialismo periférico como uma tentativa específica de superação do 

subdesenvolvimento repleta de impasses. Para ele, os problemas surgidos da ñcoletiviza«o 

dos meios de produ«oò no quadro do subdesenvolvimento foram de tr°s ordens:  

a) o da organização social que responda pela definição de prioridades na 

alocação de recursos escassos; 

b) o do sistema de incitações que concilie o melhor desempenho das 

atividades produtivas com a desejada distribuição da renda;  

c) o da inserção na economia internacional que assegure o acesso à 

tecnologia e aos recursos financeiros fora das relações de dependência 

(1994, pp. 39-40). 

Tendo como referência estas três ordens gerais de problemas, pretendemos discutir três 

contradições concretas da transição ao socialismo em Cuba, que incidiram diretamente nas 

políticas agrárias da revolução.  

Dentro da primeira ordem de problemas, identificamos as polêmicas a respeito das formas 

de gestão da propriedade agrária. A organização social mais adequada que respondesse pela 

definição das prioridades de utilização do excedente foi ampla e abertamente debatida em 

Cuba entre 1961 e 1964, desde o ñpequeno debate agr§rioò sobre cooperativas e granjas 

estatais at® o ñgrande debate econ¹micoò sobre as formas de propriedade da transição ao 

socialismo
25

. Entre 1965 e 1966, o debate foi substituído pela experimentação e 
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 A existência de um ñpequeno debate agr§rioò em 1961 e 1962 foi assim caracterizada nestes termos por 

nossa conta e risco, não havendo referência semelhante na bibliografia. Já o ñgrande debate econ¹micoò 

cubano a que me refiro se realizou em 1963 e 1964, por meio de artigos publicados nas revistas Cuba 

Socialista, Nuestra Industria, Comercio Exterior, entre outras. De um lado, estavam Ernesto Guevara 

(ministro das Indústrias), Luis Alvarez Rom (ministro das Finanças), Miguel Cossío, Alexis Condena e Mario 

Rodríguez Escalona em defesa da centralização estatal máxima da economia por meio do sistema 

orçamentário de financiamento. Junto deles, o economista belga Ernest Mandel. Do outro lado, estavam 

Alberto Mora (ministro do Comércio Exterior), Marcelo Fernandez Font (presidente do Banco Nacional), 
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generalização de um modelo econômico, que culminou com a safra de 1970. Dentro desta 

ordem de problemas, identificamos as diferentes formas econômicas agrárias organizadas e 

reivindicadas em cada momento específico da revolução cubana no período analisado: 

cooperativas, granjas estatais, pequena propriedade camponesa, planos especiais, 

combinados etc. Cada nova forma econômica agrária foi posta em debate, uma vez que o 

controle da trajetória do excedente era a essência da estratégia de desenvolvimento da 

revolução. Argumentos críticos e defesas programáticas contribuíram para a edificação da 

nova estrutura agrária cubana ao longo da transição socialista. As polêmicas sobre as 

formas econômicas agrárias e sobre o novo regime de propriedades perpassam todos os 

capítulos deste trabalho. Ademais, esta ordem de problemas também se refere aos dois 

sistemas de geração e apropriação do excedente propostos no ñgrande debate econ¹micoò 

cubano. No Sistema Orçamentário de Financiamento prevaleceria um controle estatal 

absoluto do excedente, de modo que o Estado decidiria soberanamente sobre sua utilização. 

No Sistema de Cálculo Econômico, o setor privado possuiria uma porção do excedente em 

suas mãos, podendo decidir sobre sua utilização em âmbito privado. Entendemos que a 

essência do debate econômico entre os dois sistemas foi a divergência sobre qual deveria 

ser o papel específico do setor privado nas decisões sobre a utilização do excedente, e qual 

deveria ser seu papel político geral na transição ao socialismo. Evidentemente, não nos 

propomos a recompor os argumentos do grande debate econômico cubano neste trabalho, 

ainda que conhecê-lo seja uma condição indispensável para nosso objetivo.  

A segunda ordem de problemas apontada por Furtado aborda as tensões entre produtividade 

do trabalho, democratização do excedente e relações sociais de produção. Dentro desta 

ordem de problemas, discutiremos especificamente o caso do trabalho voluntário 

                                                                                                                                                                                 
Juan Infante e Carlos Rafael Rodríguez (presidente do Instituto Nacional de Reforma Agrária - INRA), junto 

com o francês Charles Bettelheim, defendendo formas cooperativas de autogestão e autofinanciamento das 

unidades de produção. Além das formas de gestão mais adequadas, estava em debate o papel do cálculo 

econômico e das categorias mercantis na transição ao socialismo, a validade dos estímulos materiais e dos 

estímulos morais para o aumento da produtividade do trabalho, a função da lei do valor na economia de 

transição, a administração dos preços, e a dimensão cultural da ruptura econômica com o capitalismo. Os 

artigos do grande debate econômico podem ser encontrados em Guevara, 1982a, 2006 e 2011 e Rodríguez, 

1963a, 1963b e 1966. A recomposição histórica dos argumentos e implicações do debate está em Pericás, 

2004. O caráter estratégico dos temas abordados à época pode ser atestado pelo fato de que as polêmicas se 

desdobraram até hoje. Sobre o debate econômico atual, ver os artigos de José Luiz Rodríguez García, 

Carmelo Mesa-Lago e Julio Diaz Vasquez na sessão Catalejo ï Economía y Política do site da Revista 

Temas. Acessado em 1/7/2013: http://www.temas.cult.cu/catalejo.php 

http://www.temas.cult.cu/catalejo.php
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mobilizado para a safra de 1970, quando se estipulou a meta de produção de 10 milhões de 

toneladas de açúcar. A análise do trabalho voluntário durante a safra de 1970 condensa as 

contradições vividas entre democratização do excedente e queda da produtividade do 

trabalho, que criaram um impasse para as relações sociais de produção. Nas condições 

cubanas, a democratização do excedente afrouxava os laços coercitivos do trabalho, 

gerando repercussões negativas sobre a produtividade. A tentativa de solucionar este 

problema por meio das brigadas voluntárias de corte de cana-de-açúcar deu origem a uma 

ferramenta ideológica paradoxal que acionava consciência e coerção para amenizar a queda 

da produtividade. Em outras palavras, para alguns, o trabalho voluntário era uma ação da 

consciência revolucionária, mas para outros, era uma imposição coercitiva. As 

mobilizações foram ainda mais intensas pelo fato de que a mecanização do corte da cana 

ficou muito aquém do planejado para a grande safra. Em 1970, apenas 1% do corte da cana 

estava mecanizado, enquanto a expectativa traçada pelo governo era alcançar no mínimo 

30% (Edquist, 1985, p. 108). Posteriormente, demonstrou-se que o trabalho voluntário 

apresentava resultados desastrosos em termos de produtividade. De todo modo, o impasse 

entre democratização do excedente e queda da produtividade do trabalho em uma sociedade 

subdesenvolvida em processo de transição ao socialismo ï que, supostamente, pretendia 

reduzir o componente coercitivo do trabalho, e não recriá-lo ï não foi solucionado pela 

história. Seus meandros serão abordados neste trabalho através do caso emblemático da 

safra de 1970
26

. 

A terceira ordem de problemas apontada por Furtado traz a tona a força determinante da 

ordem econômica internacional e da dependência tecnológica e financeira para um país 

subdesenvolvido como Cuba. Esta ordem de problemas incide sobre o regime de cultivos 

da estrutura agrária e as tensões entre a monocultura e a diversificação. A revolução cubana 

foi conduzida para uma radical diversificação agrária até 1963. Depois optou pela 

priorização açucareira combinada à diversificação especializada, até aproximadamente 

                                                           
26

 Esta segunda ordem de problemas reflete de maneira prioritária o debate entre uso de estímulos materiais 

e/ou estímulos morais para lograr o aumento da produtividade do trabalho na transição ao socialismo. 

Passaremos brevemente pelo tema para explicar o contexto da ñofensiva revolucion§riaò de 1967. Contudo, a 

complexidade deste debate nos impede de abordá-lo com mais atenção, pois isto nos deslocaria do foco desta 

pesquisa, isto é, a modificação da estrutura agrária. Os argumentos desta dimensão do debate econômico 

cubano estão analisados em Pericás, 2004. 
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1967. Ao aproximar-se a safra de 1970, a opção açucareira se tornou ainda mais incisiva, 

produzindo distorções estruturais em quase todos os ramos da economia da ilha, e 

inviabilizando a diversificação. Por trás de cada política agrária, havia uma determinada 

estratégia de desenvolvimento. É certo, porém, que para a estratégia da safra de 1970 foi 

determinante a consolidação da nova inserção de Cuba na ordem econômica internacional, 

garantida pelos acordos com a União Soviética. A relação entre estrutura agrária, estratégia 

de desenvolvimento e inserção econômica internacional constitui um paradoxo fundamental 

da história da ilha. A nova inserção cubana fez com que a especialização açucareira, um 

dos pilares da plantation modernizada, permanecesse ativa. Apesar disso, a utilização do 

excedente gerado pela produção açucareira passou a se orientar pelas novas finalidades, e o 

açúcar passou a ser visto como uma alavanca provisória de desenvolvimento ou, em outras 

palavras, a plataforma técnico-econ¹mica que viabilizaria um ñgrande saltoò. Esta 

contradição atravessa todas as partes do trabalho e nos permite visualizar como as 

mudanças profundas na apropriação e na utilização do excedente conviveram com a 

permanência das formas de geração do excedente oriundas de uma herança colonial 

extremamente persistente e de difícil superação. 

Estamos conscientes da complexidade teórica e historiográfica dos temas tratados. Por isso, 

o objetivo deste trabalho é tão somente contribuir com o debate a respeito da experiência 

cubana, lançando luz sobre as vantagens, os limites e os desafios da via socialista de 

superação do subdesenvolvimento.  

 

f)  Os capítulos 

 

O trabalho está dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo, ñO subdesenvolvimento 

e a modernização da plantationò, trata da especificidade do subdesenvolvimento cubano, 

a partir da análise da estrutura agrária, da segregação social e da inserção na ordem 

econômica internacional, retomando sumariamente os eventos históricos que determinaram 

a situação de 1958. Como fio condutor, adotamos a modernização da plantation orientada 
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pelo crescente domínio estrangeiro das terras da ilha. Neste capítulo, apresentamos a 

hipótese da revolução cubana como força histórica de combate ao subdesenvolvimento, 

justificada pela análise do programa de transformações proposto pelo Movimento 

Revolucionário 26 de Julho. O capítulo está dividido nos seguintes tópicos:  

a) A modernização da plantation. Apresenta uma visão panorâmica sobre a estrutura 

agrária cubana e as determinações históricas do subdesenvolvimento, buscando 

identificar alguns interesses políticos pela reprodução da sociedade neocolonial. 

b) A maldição das multidões. Um retrato da pobreza cubana dos anos 1950, com foco 

na vida do trabalhador rural e no desemprego estrutural, buscando dimensionar a 

face miserável da segregação social. 

c) O mundo visto de cima. Uma análise do patrimônio econômico dos dez principais 

grupos açucareiros do país (a chamada sacarocracia), incluindo a relação íntima dos 

grupos financeiros Rockefeller e Sullivan & Cromwell com o golpe de Batista de 

1952. Em contraste com o tópico anterior, busca dimensionar a face opulenta da 

segregação social, bem como a conexão promíscua entre os proprietários e o Estado 

capitalista. 

d) A estrutura latifúndio -minifúndio.  Uma exposição da estrutura agrária cubana e 

do processo histórico de modernização da plantation, explicando os mecanismos de 

aprofundamento da heterogeneidade técnica e social que determinaram as relações 

agrárias de produção antes da revolução. Identifica o processo sociológico de 

formação das classes que participam da cadeia açucareira: hacendados, colonos, 

arrendatários, subarrendatários, parceiros, precaristas, e assalariados temporários ou 

fixos, destacando o surgimento histórico da classe de camponeses-proletários. Esta 

classe influenciou de maneira particularmente importante as decisões da revolução 

sobre as formas econômicas agrárias posteriormente edificadas. 

e) Wall Street e o açúcar. Um breve histórico da relação entre Cuba e Estados Unidos 

e sua interferência na modernização da plantation, explicando as origens da 

vulnerabilidade externa cubana a partir da penetração do capital estadunidense na 

produção açucareira, dos Tratados de Reciprocidade e do sistema de cotas de 

exportação. Especifica os nexos orgânicos estabelecidos entre monocultura e 
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especulação financeira, sendo este o principal fator da subutilização das capacidades 

produtivas. 

f) Uma revolução contra o subdesenvolvimento. Uma exposição do programa 

econômico do Movimento Revolucionário 26 de Julho (MR 26-7) e suas afinidades 

com a política agrária presente na Constituição de 1940, associada à análise do 

chamado Programa de Moncada (proveniente do discurso de Fidel Castro de 1953, 

A história me absolverá) e da influência de José Martí na revolução cubana. 

Ademais, narra os principais traços da reforma agrária posta em prática em outubro 

de 1958 através da Lei nº 3 da Sierra Maestra, e discute a intolerância da burguesia 

cubana em relação a qualquer projeto de desenvolvimento que democratizasse o 

excedente, o que explica parcialmente a progressiva radicalização do processo 

revolucionário. 

O segundo capítulo, ñA primeira reforma agr§ria e a nova estruturaò, trata das 

transformações realizadas pela primeira reforma agrária cubana assinada em 17 de maio de 

1959 e as modificações estruturais do regime de propriedades, adotando como ponto de 

partida o cenário retratado no primeiro capítulo. Aborda o período de 1959 a 1963. Esse 

capítulo tem como objetivo apresentar a hipótese de que a primeira reforma agrária foi o 

motor de combate ao subdesenvolvimento, na medida em que desencadeou a ruptura com a 

dupla articulação sustentadora das determinações históricas do sistema: a segregação social 

e a dependência externa. Está dividido nos seguintes tópicos:  

a) A transformação da estrutura agrária: reforma e revolução. Narra as 

modificações estruturais proporcionadas pela primeira lei de reforma agrária e pelas 

leis de nacionalizações de 1960. Destaca particularmente o papel revolucionário do 

Instituto Nacional de Reforma Agrária (INRA) na execução armada do projeto de 

democratização do excedente. 

b) Cooperativas ou Granjas Estatais: o ñpequeno debate agr§rioò de 1961 e 1962. 

Discute essencialmente as novas formas econômicas agrárias propostas pela 

revolução. Primeiro, a particularidade sociológica do camponês-proletário como 

sujeito determinante da não fragmentação da propriedade rural pela reforma agrária. 

Segundo, caracteriza as cooperativas e as granjas estatais, formas econômicas 
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criadas pela primeira reforma agrária. Terceiro, expõe as polêmicas a respeito da 

gestão e da escala da unidade produtiva agrária no contexto da declaração do caráter 

socialista da revolução, destacando-se os argumentos do debate econômico 

desencadeado pela conversão das cooperativas em granjas estatais em setembro de 

1962. Trata, enfim, das divergências sobre a correlação entre setor privado e setor 

estatal no controle do excedente. 

c) O campesinato: o princípio da voluntariedade e a ANAP. Apresenta o papel do 

campesinato na reforma agrária e os laços políticos e ideológicos estabelecidos 

entre os camponeses e a revolução, buscando caracterizar a experiência cubana do 

ñprinc²pio da coletiviza«o volunt§riaò e seus mecanismos ideol·gicos e 

econômicos de convencimento. Aponta os momentos de exceção nos quais se 

cometeram ações violentas contra este segmento, posteriormente criticadas e 

corrigidas. Além disso, este tópico faz um breve histórico da Associação Nacional 

de Agricultores Pequenos (ANAP), suas atribuições originais e suas políticas mais 

significativas.  

d) Diversificação agrária: ruptura da dupla articulação. Trata das transformações 

no regime de cultivos, isto é, da política de diversificação agrícola como ação 

decisiva de ruptura com a dupla articulação, proposta que estava presente no 

programa de desenvolvimento econômico da revolução, mas que foi adotada em 

caráter emergencial a partir do bloqueio econômico estadunidense consolidado em 

dezembro de 1960. A diversificação foi, portanto, territorialmente caótica e 

espontânea, levando ao abandono relativo dos canaviais. A dificuldade de 

administrá-la se agravou pela fuga de técnicos agrônomos especializados. Além 

disso, neste tópico são discutidos os desequilíbrios econômicos estruturais gerados 

pelo crescimento exponencial da demanda interna (democratização do excedente) e 

pela crise da inserção internacional (escassez de divisas) em consequência da 

ruptura com a dupla articulação.  

O terceiro capítulo, ñA segunda reforma agr§ria e o paradoxo do a¼carò, trata da 

segunda reforma agrária de 10 de outubro de 1963, das novas modificações estruturais no 

campo, e da nova inserção internacional cubana consolidada a partir do convênio com a 

União Soviética, anunciado em janeiro de 1964. Diante dos graves desequilíbrios gerados 
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pela diversificação agrícola reativa e da nova inserção internacional cubana no mundo 

socialista se optou pela alteração da estratégia agrária, agora voltada para recuperação dos 

canaviais, sem que se abandonasse um plano racional de diversificação especializada, 

duplicidade esta que nomeamos de ñestrat®gia combinadaò. O per²odo abordado neste 

capítulo é de 1963 a 1967. O objetivo é discutir a hipótese de que, ainda que a soberania 

nacional fosse uma finalidade essencial da revolução, é a inserção específica de Cuba na 

ordem econômica internacional que orientará os meios técnicos e econômicos da busca da 

superação do subdesenvolvimento. A volta à priorização canavieira que marca o ano de 

1964 será interpretada como um paradoxo do projeto de desenvolvimento cubano, que 

buscou edificar as novas finalidades através de meios herdados do subdesenvolvimento. A 

prioridade canavieira passou a estar subordinada a uma nova racionalidade substantiva, e a 

outro processo de apropriação e utilização do excedente, sem que, contudo, fossem 

fundamentalmente alterados os mecanismos de sua geração. O capítulo estará dividido nos 

seguintes tópicos:  

a) Transformações estruturais da segunda reforma agrária. Discute as 

modificações estruturais da lei de 10 de outubro de 1963, a expropriação do restante 

da burguesia rural, e as bases sociais e t®cnicas da nova ñestrat®gia combinadaò.  

b) A União Soviética e o paradoxo do açúcar. Aborda o convênio com a União 

Soviética, a nova inserção cubana e a volta à priorização canavieira compreendida 

como um paradoxo da relação entre fins e meios do projeto de desenvolvimento 

cubano. As estreitas margens de escolha da direção revolucionária se justificam pelo 

contexto de uma ñrevolu«o insertadaò em um entorno hostil, que ainda assim 

logrou combinar dependência econômica com soberania nacional ao longo da 

década de 1960, exemplificada pela política externa terceiro-mundista da ilha.  

c) A gestão agrária entre a centralização e a descentralização. Explica a 

reorganização do espaço agrário possibilitada pela segunda reforma agrária devido 

às expropriações de territórios estratégicos e à criação de novas instâncias 

administrativas (agrupações, departamentos e lotes). Esta reorganização 

acompanhou uma relativa descentralização da gestão agrária, que será relacionada 

aos aspectos do grande debate econômico sobre centralização/descentralização das 

decisões econômicas no que se refere às unidades agrárias.  
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d) Diversificação especializada e modelo tecnológico intensivo. Expõe o novo 

projeto de diversificação especializada que pretende superar o caos da 

diversificação emergencial e coexistir com a retomada canavieira, a partir da adoção 

de um modelo tecnológico intensivo. Sua forma econômica mais emblemática 

foram os ñplanos especiaisò, comandados diretamente por Fidel Castro. 

e)  Dependência tecnológica e mecanização canavieira. Analisa a priorização do 

investimento em aquisição de bens de capital agroindustriais como componente 

essencial da estratégia combinada, na busca da conciliação entre diversificação e 

especialização canavieira. Além disso, descreve o novo perfil do emprego rural 

correlacionado aos obstáculos da escolha tecnológica decorrentes das 

especificidades do cultivo da cana e, ao final, as dificuldades de superação da 

dependência tecnológica. 

O quarto capítulo, ñA safra de 1970 e a estrat®gia cubana de desenvolvimentoò, sintetiza 

o ñmodelo cubanoò de transi«o ao socialismo com base na agricultura, explicando as 

pol°micas do per²odo da ñofensiva revolucion§riaò entre 1967 e 1970, e a mobilização de 

todas as forças produtivas da ilha em função da meta de 10 milhões de toneladas de açúcar. 

A hip·tese apresentada ® que o fracasso do ñgrande saltoò de 1970 teve origem em uma 

combinação de erros econômicos e técnicos, uma vez que o entusiasmo ideológico 

hierarquizou a maior parte das decisões tomadas no período. Isso se explica porque a 

racionalidade instrumental (técnica) não se modificou na mesma velocidade que a 

racionalidade substantiva (ideológica), de modo que as finalidades alcançadas 

(igualitarismo e soberania nacional) não se sustentavam sobre a base econômica existente 

na ilha. Este capítulo estará dividido nos seguintes tópicos:  

a) Estrutura agrária e estratégia de desenvolvimento. Trata da sequência de 

estratégias de desenvolvimento adotadas com base nas possibilidades agrárias da 

ilha. Assim, discutimos os obstáculos intransponíveis da estratégia de 

industrialização por substituição de importações posta em movimento entre 1959 e 

1963; a adoção da estratégia combinada entre 1964 e 1967, que se propunha a 

conciliar priorização açucareira e diversificação agrícola por meio do modelo 

tecnológico intensivo; e, em 1967, a adoção de uma estratégia abertamente 
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agroexportadora (turnpike), dentro da qual a safra de 1970 constituiria o ñgrande 

saltoò, e sem o qual n«o seria poss²vel desenvolver os meios t®cnicos e econ¹micos 

adequados às finalidades da revolução. Além disso, apresenta uma discussão sobre 

porque o ñgrande saltoò foi calculado a partir do n¼mero 10 milh»es. 

b) Ofensiva revolucionária e economia moral. Explica como a economia cubana foi 

integralmente mobilizada para a safra de 1970 através do modelo de economia 

moral adotado durante a ofensiva revolucionária. Retomam-se as posições de Fidel 

Castro no grande debate econômico, buscando identificar a trajetória que o levou à 

defesa da economia moral. Define a economia moral a partir das seguintes medidas: 

a abolição dos estímulos materiais, a despreocupação com os custos de produção e 

com a rentabilidade das unidades produtivas, a prioridade da remuneração coletiva 

do trabalho, a diminuição dos salários, a disseminação do descontrole contábil, 

combinadas a uma ofensiva ideológica interna que buscava conduzir os 

trabalhadores ao máximo esforço. O período também foi marcado pelo 

encolhimento do campesinato. 

c) O plano e a realidade da safra de 1970. Expõe a contradição entre as expectativas 

planejadas para a safra e a sua verdadeira execução, discutindo a inviabilidade das 

chamadas ñbatalhas simult©neasò. Elenca as principais causas do fracasso da safra e 

as profundas distorções estruturais ocasionadas pelo esforço sem precedentes 

proporcionado pela tentativa de atingi-la.  

d) Trabalho voluntário: entre a consciência e a coerção. Discute como, diante da 

incapacidade de mecanização do corte da cana em 1969, foram mobilizados 1,2 

milhão de trabalhadores voluntários para a safra de 1970 (Roca, 1976, p. 18). 

Explica os diversos fatores que engendraram a queda da produtividade do trabalho, 

entre eles, os impasses de uma economia que eliminou o elemento coercitivo do 

capataz capitalista da produção agrícola e se propôs a substituí-lo por mecanismos 

morais. Aborda o papel ambíguo do trabalho voluntário como propagador de 

consciência e de coerção, a militarização do corte de cana e a autocrítica do governo 

revolucionário em relação ao esforço da safra de 1970. Além disso, problematiza-se 

o trabalho voluntário como agravante da queda da produtividade. 
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Por fim, o quinto capítulo (conclusão), ñVantagens geopol²ticas e socialismo 

subdesenvolvidoò, busca concluir a pesquisa através da hipótese de que a edificação das 

novas finalidades do desenvolvimento cubano (igualitarismo e soberania nacional 

amalgamados no projeto socialista) foi economicamente sustentada de fora para dentro, por 

meio de um ciclo de geração de excedente garantido pela participação da União Soviética. 

Em outras palavras, a base econômica cubana se alargou aquém do necessário para que as 

finalidades revolucionárias fossem sustentadas nacionalmente. Apresenta a hipótese de que 

a capacidade cubana de geração de excedente através do açúcar teve origem em uma 

ñvantagem geopol²ticaò, decorrente da conjuntura espec²fica da Guerra Fria. Ademais, 

discute o significado histórico do fracasso da safra de 1970 a partir do ingresso de Cuba ao 

CAME em 1972 (Conselho Econômico de Ajuda Mútua, o COMECOM) e da adoção do 

sistema soviético de Direção e Planificação da Economia em 1976. Por fim, concluímos o 

trabalho com a ideia de que a estreiteza da base econômica da ilha levou a revolução a 

hierarquizar suas próprias finalidades, priorizando o igualitarismo em relação à soberania 

nacional pela maior aceitação da influência estrangeira na organização econômica dos 

mecanismos de apropriação do excedente. O fracasso da safra de 1970, portanto, significou 

o abandono do ñmodelo cubanoò de transi«o ao socialismo e uma redu«o relativa da 

soberania nacional. O capítulo estará dividido nos seguintes tópicos:  

a) A vantagem geopolítica: origem do excedente. Discute os diferentes mecanismos de 

transferência de recursos da União Soviética para Cuba e a formulação de alguns dirigentes 

cubanos sobre a natureza supostamente equilibrada das trocas no mercado socialista. Em 

contrapartida a esta ideia, apresentamos a hip·tese da ñvantagem geopol²ticaò, ou seja, a 

transferência de recursos soviéticos a Cuba engendrada pela conjuntura específica da 

Guerra Fria, que ao fim e ao cabo sustentou as políticas sociais da revolução. A vantagem 

geopolítica foi a contrapartida positiva da revolução insertada, ou seja, ao localizar-se em 

um entorno hostil, a ilha recebeu financiamento soviético para propagandear a 

superioridade do socialismo em relação aos capitalismos estadunidense e latino-americano. 

Esta vantagem, obviamente, só poderia durar enquanto durasse a Guerra Fria.  

b) Socialismo, subdesenvolvimento e a racionalidade do possível. Expõe um balanço das 

finalidades do desenvolvimento cubano entre 1959 e 1970, analisando as conquistas sociais 

do igualitarismo e os avanços do desenvolvimento econômico decorrente da eliminação da 
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força especulativa que controlava a estrutura agrária antes da revolução. Sobretudo, 

diagnostica a dificuldade cubana para internalizar os meios capazes de sustentar os fins da 

revolução, uma vez que a edificação igualitária e soberana da sociedade cubana não poderia 

sobreviver sem a transferência de recursos externos - ou seja, pelo ciclo de geração de 

excedentes determinado de fora para dentro. Por isso, após o fracasso da safra de 1970, que 

deveria ter alargado as bases econômicas da ilha, a revolução teve de hierarquizar suas 

próprias finalidades, apostando na priorização do igualitarismo e sendo levada à relativa 

redução de sua soberania nacional. A adoção do modelo econômico soviético e a 

perpetuação da especialização açucareira ampliaram a influência estrangeira sobre as 

decisões nacionais. Assim, apesar da transformação completa dos critérios de apropriação e 

utilização do excedente, a revolução cubana não logrou transformar o processo de geração 

deste, ainda assentado sobre uma estrutura agrária especializada. Desse modo, Cuba não se 

tornou plenamente capaz de sustentar suas finalidades sem auxílio externo, tornando-se 

uma sociedade sui generis que mescla fortes traços de socialismo e de subdesenvolvimento, 

sendo guiada por uma racionalidade que percorre os estreitos limites históricos do possível. 

 

 

 

g) Uma periodização  

 

A arquitetura desta dissertação está apresentada a seguir por meio de uma proposta de 

periodização dos diferentes momentos da transformação da estrutura agrária cubana entre 

1958 e 1970, correspondentes aos conteúdos de cada capítulo. Através do quadro abaixo, 

sintetizamos os grandes traços da estrutura agrária debatidos e analisados por este trabalho. 

 

 



28 

 

 

 

                                                           
27

 Por burguesia rural considera-se todo proprietário com 5 a 30 caballerías, somados às exceções 

estabelecidas pela primeira lei de reforma agrária (de 30 a 50 caballerías). Por pequeno proprietário 

consideram-se todos aqueles com 2 a 5 caballerías. Uma caballería equivale a 13,42 hectares (Chonchol, 

1961, p. 28). 

 

Capítulo 1 Capítulo 2 Capítulo 3 Capítulo 4 Capítulo 5 

1958 
Jan/1959 a 

Out/1963 

Out/1963 a 

Set/1966 

Set/1966 a 

Jul/1970 
Imediato pós-1970 

Regime de 

propriedade 

agrícola 

Plantation 

modernizada 

Primeira lei de 

reforma agrária 

Segunda lei de 

reforma agrária 

Ofensiva 

revolucionária 
Estabilizado 

Propriedade 

agrícola estatal 
Insignificante 

Cooperativas (até 

set./1962) e 

granjas (40%) 

Granjas e 

combinados (60%) 

Granjas, combinados e planos especiais 

(85%) 

Propriedade 

agrícola privada
27

 

Estrutura 

latifúndio-

minifúndio 

Burguesia rural 

(30%) e pequenos 

proprietários 

(30%) 

Pequenos 

proprietários (40%) 
Pequenos proprietários (15%) 

Regime de cultivos 

Monocultura 

canavieira, 

pecuária 

extensiva e 

terras ociosas 

Diversificação 

reativa e redução 

da superfície 

canavieira 

Recuperação da 

superfície 

canavieira e diretriz 

de diversificação 

especializada 

Meta dos 10 

milhões e 

redução da 

superfície 

diversificada: 

distorções 

estruturais 

Especialização 

açucareira 

Inserção econômica 

internacional 

Dependente dos 

Estados Unidos 

Bloqueio 

estadunidense e 

crise da inserção 

Convênio de 1964 e 

nova inserção no 

bloco soviético 

Consolidação da 

inserção no bloco 

soviético 

Ingresso no CAME 

Finalidades 

(utilização do 

excedente) 

Rentabilidade do 

capital 

estadunidense e 

modernização dos 

padrões de 

consumo das 

elites 

Igualitarismo e soberania nacional amalgamados no projeto 

socialista 

Hierarquização das 

finalidades: 

igualitarismo como 

prioridade 

Meios técnico-

econômicos 

Modernização da 

plantation, 

desemprego 

estrutural, 

especulação 

financeira 

Eliminar a 

subutilização das 

capacidades 

produtivas e 

democratizar o 

excedente 

Ampliar investimento 

em bens de capital 

agroindustriais 

Safra de 1970: 

ñgrande saltoò 

exportador 

Investimento em bens de 

capital agroindustriais 

Estratégia de 

desenvolvimento 

Não há (domínio 

do capital 

financeiro) 

Estratégia 

emergencial 
Estratégia combinada Estratégia turnpike 

Debate econômico e 

estrutura agrária 
-- 

Centralização 

intensa e 

improvisada 

Modelo dual 

(autofinanciamento 

da agropecuária) 

Economia moral 

(sistema 

orçamentário) 

Cálculo econômico 

(modelo soviético) 
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 O cálculo do desemprego no período 1943-58 está sujeito às manipulações estatísticas relacionadas à 

sazonalidade da safra, como veremos no Capítulo 1. 

 

Capítulo 1 Capítulo 2 Capítulo 3 Capítulo 4 Capítulo 5 

1958 
Jan/1959 a 

Out/1963 

Out/1963 a 

Jun/1967 

Jun/1967 a 

Jul/1970 

Imediato pós-

1970 

Regime de 

trabalho 

agrícola 

Extração 

violenta do 

excedente 

(desemprego 

estrutural)  

Melhoria 

salarial e início 

da coletivização 

do trabalho 

Escassez de 

mão de obra 

canavieira e 

estímulos 

materiais 

Estímulos morais 

e trabalho 

voluntário (queda 

da produtividade) 

Autocrítica dos 

estímulos morais 

e da queda da 

produtividade 

Desemprego 

médio
28

 

14,3% 

(1943-1958) 
10,56% 6,4% 2,8% 3,6% 

Mecanização do 

corte da cana 
0% 0% 1% a 3 % 3% a 1% 3% a 32% 
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CAPÍTULO 1 - O subdesenvolvimento e a 
modernização da plantation  

 

ñO bem-estar das nossas classes dominantes ï dominantes para dentro, dominadas 

de fora ï é a maldição das nossas multid»esò 

Eduardo Galeano
29

 

 

ñ£ na forma de rela«o dos latif¼ndios com os minif¼ndios que devemos buscar os traos 

fundamentais da estrutura agr§ria regionalò 

Celso Furtado
30

 

 

A) MODERNIZAÇÃO DA PLANTATION 
 

Quando Fulgencio Batista fugiu para a República Dominicana na madrugada de 1º de 

janeiro de 1959 e foi recebido pelo ditador Rafael Leónidas Trujillo ao preço de um milhão 

de dólares por noite, já havia perdido o apoio da embaixada dos Estados Unidos. Era a 

quarta vez que Cuba atravessava um levante popular tão expressivo. A primeira havia sido 

entre 1868 e 1878, na Guerra dos Dez Anos contra o jugo da Espanha; a segunda, durante a 

Guerra de Independência de 1895 a 1898; e a terceira derrubara a ditadura de Gerardo 

Machado em 1933, após uma década de rebeliões. E agora a guerrilha da Sierra Maestra, de 

tão improvável vitória, havia espalhado uma nova faísca. 

Até ali, em 1959, a sociedade cubana poderia ser considerada neocolonial e 

subdesenvolvida
31

. Neocolonial por sua incontestável vulnerabilidade externa e pela 
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 Galeano, 2004, p. 14. 

30
 Furtado, 1969, p. 91. 

31
 Sobre o conceito de sociedade neocolonial ver Fernandes, 2007; Sampaio Junior, 1999; Acosta, 1973. 

Sobre o conceito de subdesenvolvimento ver Furtado, 1981. 
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debilidade ou inexistência de centros de decisão internos à ilha. Subdesenvolvida pela 

inadequação entre a estrutura produtiva e as necessidades da maioria da população. A 

ausência de soberania nacional e a inadequação da estrutura produtiva foram historicamente 

agravadas pela modernização da plantation canavieira de origem colonial, levada ao 

paroxismo durante a primeira metade do século XX, e que constituiu o nexo orgânico entre 

estrutura agrária e ordem econômica internacional na determinação do subdesenvolvimento 

cubano
32

. 

Tal nexo surgiu da absorção assimétrica de tecnologia estrangeira, que deu origem a uma 

indústria açucareira moderna associada a uma agricultura extremamente atrasada. A 

modernização se completou pela integração progressiva da estrutura agrária cubana à 

ordem financeira internacional, pela acentuada concentração fundiária e pelo 

assalariamento precário da força de trabalho. Em síntese, a modernização da plantation 

cubana significou o aprofundamento de três processos fundamentais do 

subdesenvolvimento: a segregação social, a dependência externa e a heterogeneidade 

estrutural
33

, temas que serão detalhados nas seções posteriores deste capítulo. A 

monocultura canavieira amalgamava estes três processos através da reprodução ampliada 

do subdesenvolvimento. 

A disparidade tecnológica entre agricultura e indústria na cadeia açucareira era um dos 

principais fatores originários do desemprego sazonal cubano, uma vez que exigia, por 

apenas quatro meses ao ano, um contingente de força de trabalho no canavial capaz de 

fornecer matéria-prima para uma indústria desproporcionalmente modernizada. Este 

volumoso contingente era dispensado na entressafra, gerando estações de desemprego rural 

massivo. Era assim que a monocultura canavieira viabilizava a precariedade salarial geral. 

O desemprego sazonal cubano era uma peça fundamental da reprodutibilidade do 

subdesenvolvimento, porque garantia a geração de volumosos excedentes através de um 

baixo custo de reprodução da população
34

. Se até 1929 identificam-se tentativas fracassadas 
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 Sobre a história plantation colonial em Cuba nos séculos XVIII e XIX ver Fraginals, 1988 e 1989. Sobre o 

conceito de modernização ver Furtado, 1974. 

33
 Sobre o conceito de heterogeneidade estrutural ver Pinto, 1979. 

34
 A soma do custo de reprodução da população com o excedente é o que Furtado define como produto social. 

Sobre o conceito de produto social ver Furtado, 1981, capítulo IV. 
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de mecanização da colheita canavieira cubana, depois da crise econômica mundial os 

proprietários praticamente abandonaram as iniciativas de melhoria tecnológica na 

agricultura, ao calcularem o aumento imediato dos custos de produção que seriam 

necessários em troca de residuais e incertos ganhos econômicos futuros. Enquanto o 

excedente do açúcar fosse garantido através do desemprego, os latifundiários se 

desinteressaram do progresso técnico agrícola. Em certo sentido, os proprietários 

adquiriram a consciência a respeito do papel estratégico do desemprego sazonal na garantia 

dos baixos custos de produção e, portanto, dos altos rendimentos e da competitividade 

internacional. Além disso, entre 1930 e 1958, as raras tentativas de mecanização da colheita 

canavieira foram bloqueadas pelos próprios trabalhadores, por meio de métodos ludistas: 

incêndios e depredação das máquinas adquiridas por seus patrões, destruição daqueles 

motores que significariam ainda mais desemprego. De modo que a disparidade tecnológica 

entre agricultura e indústria na produção açucareira era perpetuada por interesse de dois 

atores atuantes na estrutura agrária: os proprietários, que calculavam as vantagens 

econômicas do desemprego sazonal; e os trabalhadores, que temiam a perda dos seus 

únicos quatro meses anuais de assalariamento. Nas palavras de Charles Edquist, 

investigador dos processos de escolha tecnológica na produção canavieira cubana:  

The main reason was the low salaries of the agricultural workers and the 

abundance of manual labour. Under these conditions, mechanization 

experiments were not perceived to be economically attractive even for 

large cane growers. From this time on, workers strongly opposed the 

introduction of mechanical harvest equipment (é) The sugar-cane 

producing countries were ï and are ï generally underdeveloped countries 

with an abundance of cheap manual labour. In the most cases, the 

machine could not compete with manual workers, because of the high cost 

of purchasing harvesters and the operation and maintenance of them as 

well (1985, p. 33) 

O desinteresse pelo progresso técnico na agricultura e a absorção de tecnologia moderna no 

setor industrial agravava as assimetrias de produtividade. Assim surgiu a capacidade ociosa 

da indústria açucareira, cuja função era fortalecer o potencial especulativo do açúcar 

cubano no mercado mundial. As assimetrias de produtividade entre a indústria e a 

agricultura aprofundavam a segregação social, alargando o abismo entre o proprietário da 

indústria açucareira moderna e o trabalhador rural temporário, que sobrevivia adotando 
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formas de vida camponesa em minifúndios de subsistência
35

. Quanto mais a plantation se 

integrava ao capital financeiro estrangeiro, maior a necessidade estrutural da subutilização 

da capacidade produtiva, em função do predomínio da atividade especulativa dos 

monopólios
36

. As possibilidades especulativas de preços e ativos financeiros no mercado 

açucareiro eram potencializadas pela ociosidade da terra, pela dinâmica extensiva da 

agricultura e pelas vastas superfícies de plantações que não seriam colhidas. A especulação 

fundiária, por sua vez, era mais uma alavanca da geração do desemprego. Esta engrenagem, 

posta em movimento, criava tanto prosperidade quanto devastação, gerando amplas 

margens de excedente pelo rebaixamento do custo de reprodução da população. 

A subutilização da capacidade produtiva engendrada pela plantation modernizada cubana 

constituía a essência histórica da relação entre a estrutura agrária e a ordem econômica 

internacional. A segregação social, a heterogeneidade estrutural e a dependência externa 

eram os meios de reprodução das determinações históricas do subdesenvolvimento cubano, 

isto é, da modernização dos padrões de consumo das elites e da rentabilidade do capital 

estrangeiro, que orientavam a utilização do excedente. Tudo isso subtraía do cidadão 

cubano a possibilidade de participar das decisões referentes ao seu próprio futuro. 

Neste sentido, Cuba foi um caso exemplar do subdesenvolvimento latino-americano. Nos 

anos 1950, apresentava as contradições mais agudas das formações periféricas: era uma 

nação cindida em sua estrutura social, e sem controle sobre os rumos e os ritmos de seu 

desenvolvimento. O desenvolvimento foi desigual e combinado, tão moderno quanto 

retrógrado, tão tecnológico quanto rústico, tão extravagante quanto miserável. O capital 

alcançou elevados graus de concentração e centralização. A indústria açucareira absorveu 

tecnologias de grande produtividade. A agricultura continuava atrasada, e a maior parte da 

                                                           
35

 Sobre a história da separação da indústria e da agricultura na produção açucareira decorrente da 

modernização da plantation ver Pino-Santos, 1983, pp. 213, 278-279, 426-9, 434. Sobre os desdobramentos 

desta separação na década de 1960, ver Valdés Paz, 2009, pp. 21, 41. 

36
 Sobre as origens da subutilização da capacidade produtiva cubana ver Noyola, 1978. Sobre o conceito de 

monopólio, ver Lenin, 1979. 
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população permaneceu submersa na extrema pobreza rural
37

. A revolução de 1959 foi a 

busca radical da superação do subdesenvolvimento e de seus efeitos sociais mais violentos. 

A conexão entre estrutura agrária e ordem econômica internacional será a chave de 

compreens«o do ñdesenvolvimento do subdesenvolvimentoò cubano, ou do 

ñantidesenvolvimentoò como definiu Carlos Rafael Rodr²guez. Esta conex«o explica 

porque e como a sociedade cubana alcançou tal paroxismo, sendo a segregação social sua 

expressão mais visível. 

 

B) A MALDIÇÃO DAS MULTIDÕES 

 

Em 1956, a situação da miséria rural cubana foi descrita por uma pesquisa da Agrupación 

Católica Universitária (ACU) divulgada em um folheto com t²tulo ñPor que reforma 

agr§ria?ò
38

. A pesquisa forneceu importantes pistas a respeito dos efeitos assimétricos da 

modernização da plantation, através de uma descrição da vida dos trabalhadores rurais 

baseada em cinco dimensões: o regime alimentício, o acesso à assistência médica, o acesso 

à educação, a situação habitacional e a renda familiar. Por meio desta pesquisa foi possível 

descobrir que Cuba, apesar de possuir a aparência estatística de um país rico, sustentava-se 

à custa de uma profunda assimetria.  
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 Sobre o conceito de desenvolvimento desigual e combinado ver Amin, 1976. Sobre concentração e 

centralização do capital ver Marx, 2006, Capítulo XXIII. 

38
 A confiabilidade da pesquisa da Agrupación Católica Universitaria foi demonstrada pelo fato de que tanto 

a CEPAL, como a FAO usaram a ACU como fonte em vários documentos oficiais (por exemplo, 

CEPAL/FAO, 1963). 
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Maquiagem estatística  

 

Analistas econômicos poderiam fazer uma leitura superficial da riqueza nacional da ilha. 

Cuba possuía o 3º maior PIB per capita da América Latina em 1952
39

, era o 2º maior 

consumidor de carne per capita do continente, tinha a 2ª maior rede de estradas 

pavimentadas por território, a 2ª maior relação de médicos por habitante, além de 

apresentar o 3º maior salário pago aos trabalhadores da indústria açucareira na América 

Latina. O próprio BIRD havia sustentado, em 1951, que o nível de vida cubano era mais 

elevado que os demais países tropicais latino-americanos (Pericás, 2004, p. 31). Outros 

dados ampliavam esta ilusão: Cuba possuía um carro a cada 39 habitantes, um equipamento 

de rádio a cada cinco pessoas, e 57% de sua população era urbana. Economistas cubanos 

como Felipe Pazos preferiam usar o termo ñsemidesenvolvidoò para definir a sociedade 

cubana (Pericás, 2004, p.32). Contra esta postura, que exaltava a modernização a partir das 

estatísticas agregadas, Carlos Rafael Rodríguez, do então Partido Social Popular (o partido 

comunista oficial de Cuba antes da revolução), em 1956, argumentava: 

Ciertos consumos de lujo que, si bien nos dan una apariencia de superior 

civilización, conspira contra el progreso nacional por una falsa inversión 

de los ahorros y provocarán, a la larga, un estancamiento tal del proceso 

económico que nos situarán en niveles subcivilizados (1983, p. 65) 

Na realidade, a modernização dos padrões de consumo das elites, a alta taxa de urbanização 

e o progresso técnico da indústria açucareira gerava a ilusão de desenvolvimento, num país 

de segregação social extrema. A concentração de 25% da população e 75% da produção 

industrial cubana em Havana contribuía para consolidar esta falsa percepção (Pericás, 2004, 

p. 34). Em termos de produto social, isso significava que o custo de reprodução da 

população beirava a sobrevivência, liberando amplas margens de excedente para usufruto 

dos círculos privilegiados da classe dominante. 
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 O PIB per capita cubano em 1952 era de 406 dólares de 1950, atrás apenas de Venezuela com 450 e da 

Argentina com 428 dólares (CEPAL, 1953, p. 32). 



37 

Retrato da miséria rural  

 

Segundo a CEPAL, na década de 1950, 44% dos trabalhadores cubanos eram agrícolas 

(CEPAL, 1963, p.50). A pesquisa da Agrupación Católica Universitária (ACU) revelou 

que apenas 4% dos trabalhadores rurais cubanos consumiam carne de boi, menos que 1% 

deles comiam peixe, e somente 2,12% consumiam ovos. A dieta dos trabalhadores rurais se 

reduzia, basicamente, a arroz (24% da dieta), feijão (23%) e viandas
40

 (22%). Apenas 

11,2% deles consumiam leite e não mais que 3,36% comiam pão. Assim, as entusiasmantes 

estatísticas agregadas da ilha se chocavam com o fato de que a proteína animal fazia parte 

de um rol de artigos de luxo.  

A situação de acesso ao sistema de saúde era igualmente precária: apenas 8% dos 

entrevistados pela ACU tinham frequentado alguma vez a assistência médica gratuita do 

Estado. Além disso, 36% dos entrevistados admitiram apresentar algum tipo de parasitismo 

intestinal, 31% possuíam malária (Acosta, 1973, p. 81), 14% já tinham sofrido de 

tuberculose e 13% de tifoide
41

. A educação formal tampouco alcançava os trabalhadores 

rurais: 44% deles nunca tinham frequentado a escola e 43% se definiram como analfabetos. 

O Censo de População e Habitação oficial do governo cubano de 1953 revelou um 

analfabetismo total de 23,6% da população, o que totalizaria 1.032.849 pessoas
42

 (Acosta, 

1973, p. 79). Contudo, em 1959, o governo revolucionário se deparou com a seguinte 

situação: 50% das crianças em idade escolar não podiam matricular-se por ausência de 

vagas nas escolas. Comparando o déficit de matrícula da população em idade escolar de 

1959 com o censo oficial de 1953, José Acosta chegou à conclusão que o índice oficial de 

analfabetismo de 23,6% divulgado pelo governo era significativamente subestimado (1973, 
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 ñViandaò corresponde, em Cuba, a uma categoria de alimentos brancos como batata, mandioca, banana e 

suas variações. Usaremos neste trabalho o termo em espanhol, pela ausência de uma tradução apropriada ao 

português. 

41
 Os dados referentes a enfermidades costumam ser subestimados, devido ao compreensível constrangimento 

dos entrevistados em revelar este tipo de informação. 

42
 Estes dados correspondem com os divulgados pela CEPAL, que diagnosticou uma taxa de analfabetismo de 

41% da população rural acima de 15 anos, o que significaria entre 20% e 25% da população total no mesmo 

período (CEPAL, 1963, p. 45). 
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p. 79). Além disso, segundo dados da CEPAL, nos anos 1950, 69,2% das crianças cubanas 

de até 15 anos eram submetidas ao trabalho agrícola (CEPAL, 1963, p. 53). 

A precariedade habitacional dos trabalhadores rurais era ainda mais alarmante. Suas casas 

eram na maioria das vezes construídas pelos próprios trabalhadores, com os materiais que 

se encontrassem à mão: os chamados bohíos
43

. Dos entrevistados, 63,96% não possuíam 

nem vaso sanitário, nem pia em suas casas e 88,5% acessavam apenas água de poço (ou 

seja, não tinham acesso à água encanada). Apenas 3,24% deles possuíam água encanada 

dentro de casa. A construção das habitações também era preocupante: 60,53% das casas 

eram feitas com paredes de madeira, teto de guano e chão de terra. Apenas 7,26% dos 

trabalhadores rurais possuíam acesso à eletricidade, e 89,84% deles viviam à luz de velas. 

Além disso, 41,64% das casas possuíam apenas um quarto, que deveria ser compartilhado 

por toda a família. Estes dados são coerentes com o Censo de População e Habitação oficial 

de 1953, segundo o qual apenas 4,1% das moradias no meio rural possuíam banheiros 

(comum ou exclusivo); apenas 10,3% possuíam água encanada (comum ou exclusiva); e 

apenas 10% possuíam acesso à eletricidade. O censo de 1953 revelou que a situação 

urbana, ainda que fosse significativamente melhor, se sustentava à custa de enormes 

bolsões de miséria. Por exemplo, 45,8% dos moradores urbanos não possuíam banheiro 

(comum ou exclusivo); 24,4% destes não tinham acesso à água encanada (comum ou 

exclusiva); e 13% não possuíam acesso à eletricidade. O mesmo censo de 1953 afirmou que 

56% das casas participantes do censo, isto é, mais da metade de 1,2 milhões de casas, 

estavam em condi»es ñaltamente inabit§veisò, sendo que no meio rural as condi»es de 

habitação consideradas péssimas se ampliavam para 79,6% da população (CEPAL, 1980, p. 

154; Acosta, 1973, pp. 83-5).  

Os dados coletados pela ACU no que concerne à renda familiar finalizam o quadro da 

extrema pobreza: 50,64% das famílias de trabalhadores rurais viviam com uma renda anual 

menor que 500 pesos; 42,15% das famílias acessavam de 500 a 1000 pesos por ano; e 

7,21% das famílias possuíam entre 1.000 e 1.200 pesos por ano
44

. O quadro geral revela, 
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 Bohíos eram choupanas de origem indígena, nas quais morava a maior parte das famílias de camponeses. O 

Departamento de Viviendas Campesinas do INRA construiu 12.500 casas e 500 edifícios sociais em um ano 

(Chonchol, 1961, p. 27) 

44
 Nos anos 1950, havia paridade entre peso e dólar (Lecuona, 2009, p. 192). 
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portanto, que 92,79% das famílias entrevistadas sobreviviam com menos de 1.000 pesos 

por ano, incluída nesta conta a produção para autoconsumo. Enquanto a renda per capita 

dos trabalhadores rurais era igual a 91,25 pesos ao ano, a renda per capita nacional de 1956 

correspondia a 398 pesos ao ano, ou seja, 4,3 vezes maior. Nesse quadro, o perfil dos gastos 

familiares rurais não chegava a surpreender: 69,3% de sua renda eram destinados à 

alimentação e 14,06% ao vestuário
45

.  

Em 1957, Cuba contava com 6.356.000 habitantes, dos quais 41,2% viviam no campo, 

sendo esta a base populacional aproximada da estrutura social diagnosticada pela pesquisa 

da ACU (CEPAL, 1963, p. 53; CEPAL, 1964, p. 272; Pino-Santos, 1983, p. 270). Esta base 

se confirma no relatório de Jacques Chonchol, engenheiro agrônomo da FAO (Food and 

Agriculture Organization ï United Nations), enviado para Cuba em missões técnicas entre 

1959 e 1961 para auxiliar a reforma agrária da ilha. Chonchol confirma que em 1960, dos 

2,8 milhões de pessoas que viviam no campo, 860 mil (31% da população rural) compunha 

a força de trabalho agrícola (Chonchol, 1961, p. 4). 

 

Desemprego estrutural e tiempo muerto  

 

O desemprego estrutural era outra característica permanente da economia cubana, 

responsável por alargar o fosso entre a massa de trabalhadores rurais e uma minoria 

enriquecida. Em 1957, 16,4% da força de trabalho cubana estavam totalmente 

desempregadas (361 mil pessoas), 10,1% estavam subempregadas em atividades 

temporárias ou de tempo parcial (233 mil pessoas), e 7% trabalhavam com seus parentes 

sem remuneração (154 mil pessoas). Isso significa que 33,5% da força de trabalho cubana 

estava desempregada, subempregada ou ativa sem remuneração, o que correspondia a 748 

mil pessoas, dentro de um universo de 2,2 milhões de pessoas
46

 (Acosta, 1973, p. 69; Pino-

Santos, 1983, p. 265; Lecuona, 2009, p. 128). O desemprego estrutural cubano apresentava 
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 A pesquisa completa da ACU está em Chonchol, 1961, pp. 16-18 e Acosta, 1973, pp. 78-87.  

46
 Dados extraídos do Conselho Nacional de Economia em 1958. 
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uma característica específica gerada pela monocultura: o tiempo muerto. O predomínio da 

produção canavieira sobre outros cultivos fazia com que durante até oito meses ao ano os 

cortadores de cana não encontrassem nenhuma ocupação. O período de chuvas de maio a 

outubro correspondia ao crescimento das plantações e dispensava centenas de milhares de 

cortadores de cana, em um contexto em que a mecanização da colheita era inexistente. A 

produção agrícola dos cultivos não canavieiros era desproporcionalmente menor e não 

podia absorver a força de trabalho dispensada das plantações canavieiras durante o tiempo 

muerto. Só este tipo específico de desemprego, havia alcançado 457 mil pessoas nos anos 

1950, ou seja, aproximadamente 20% da força de trabalho total cubana (Aranda, 1968, 

p.12; Pino-Santos, 1983, p.265). O esforço estatístico por mascarar o desemprego estrutural 

foi visível no Censo Populacional de 1953, quando o governo coletou dados sobre a força 

de trabalho durante a colheita canavieira, divulgando uma desocupação de apenas 8% da 

população (Castro; Boti; Pazos, 1959, p. 93). 

O volume de desemprego permanente gerava uma pressão de rebaixamento salarial, 

fragilizando as possibilidades de negociação dos trabalhadores rurais. É certo, portanto, que 

a superexploração do trabalho em Cuba era uma das alavancas fundamentais da geração de 

excedente, e da concentração e centralização do capital. A superexploração do trabalho se 

agravava por dois motivos. Primeiro, o crescimento da população cubana foi 

proporcionalmente maior que o crescimento do setor açucareiro, especialmente depois que 

o setor entrou em crise nos anos 1920 e encontrou um limite nos anos 1930, devido aos 

desequilíbrios do mercado mundial e ao crescimento da produção de açúcar nos Estados 

Unidos e na Europa (Pino-Santos, 1983, pp. 374-5, 463; Le Riverend, 1972, pp.230-246; 

Lecuona, 2009, p. 227). Ao mesmo tempo, o Estado cubano aplicou uma política para 

ampliação do desemprego estrutural através da importação de força de trabalho trazida das 

Antilhas pelas grandes empresas açucareiras e sucessivamente incentivadas pelos governos. 

Em 1912, o presidente Jos® M. G·mez autorizou a ñimporta«oò de 1.400 haitianos pela 

United Fruit Company, o que inaugurou um período de 30 anos de fluxo substancial de 

braceros antilhanos para Cuba (Acosta, 1973, p.54). Na sequência, o presidente Mario 

García Menocal, entre 1913 e 1921, permitiu que as companhias açucareiras estadunidenses 

introduzissem 156 mil trabalhadores das Antilhas em Cuba (Pino-Santos, 1983, p.304). 

Segundo os dados de Ramiro Guerra, entre 1912 e 1925, 140 mil haitianos e 100 mil 
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jamaicanos foram ñimportadosò para as planta»es de cana-de-açúcar em Cuba, ampliando 

o desemprego e garantindo o rebaixamento dos salários (Acosta, 1973, p.54). Entre 1928 e 

1940, esta política permaneceu ativa: 100 mil braceros jamaicanos e haitianos foram 

trazidos para as plantações cubanas, o que correspondia a quase um terço do total de 

cortadores de cana existentes na ilha (Edquist, 1985, p. 25). A importação de mão de obra 

antilhana foi fortemente combatida pelos trabalhadores rurais cubanos, até que, com a 

Revolução de 1933, três conquistas foram obtidas: primeiro, a jornada de 8 horas de 

trabalho no setor industrial; segundo, a nacionalização de 50% dos trabalhadores dos 

canaviais por cada unidade produtiva; e terceiro, a vinculação do salário mínimo do 

trabalhador rural ao volume de cana cortada (50 centavos de peso para cada 100 arrobas de 

cana), protegendo o trabalhador das abruptas flutuações de preço (Lecuona, 2009, pp. 52-

3). Mas só a partir da Constituição de 1940, a importação de mão de obra estrangeira para 

ampliar as margens do desemprego estrutural foi proibida (Edquist, 1985, p. 53). 

A política de importação de mão de obra antilhana para Cuba, um país de desempregados, 

revelava que a finalidade das classes dominantes cubanas era inegociável: modernizar seus 

padrões consumo através da baixa remuneração do trabalho, e a despeito da fragilidade da 

base econômica. A finalidade da classe dominante cubana se combinava à finalidade do 

capital internacional, em um projeto de alta lucratividade cujo resultado inevitável era o 

subdesenvolvimento. Apesar de alguns conflitos passageiros entre a sacarocracia cubana e 

os interesses de Wall Street a respeito da política açucareira, a colaboração do Estado 

cubano com o grupo financeiro mundialmente hegemônico dos Rockefeller alcançou seu 

auge na era Batista. Esta colaboração revelava porque a realização das determinações 

históricas do subdesenvolvimento bloqueara qualquer iniciativa nacionalista da parte da 

burguesia cubana. 
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C) O MUNDO VISTO DE CIMA 

 

Como escreveu Eduardo Galeano: ñnossa derrota sempre esteve impl²cita na vit·ria alheiaò 

(2004, p. 14). A outra face da segregação social cubana era a sua classe dirigente, 

mergulhada em atividades especulativas e organicamente associada aos grandes grupos 

monopolistas dos Estados Unidos
47

. Fulgencio Batista é um caso exemplar. Representava a 

plena integração entre poderes de Estado e poderes econômicos privados nacionais e 

internacionais. Em 1958, Batista era proprietário de três centrais açucareiras e diversas 

colônias de cana, totalizando a capacidade produtiva de 22.845.254 arrobas de açúcar ao 

dia (ou seja, 342.679 toneladas métricas). O patrimônio açucareiro de Batista estava 

organizado em cinco empresas. Além disso, Batista possuía dez empresas de comunicações 

e publicidade; onze grandes empreendimentos turísticos; sete companhias de transportes 

aéreo, marítimo e rodoviário; três grandes empresas de serviços metropolitanos; sete 

companhias de investimentos financeiros; e duas indústrias, incluindo a 2ª maior fábrica de 

papel jornal do país. O presidente cubano também era acionista da Compañía Azucarera 

Atlántica del Golfo S.A, do Banco Hispano Cubano, da Cuban Telephony Company, do 

Banco Godoy-Sayán de Ahorro y Capitalización e credor do Estado cubano, que lhe devia 

500.000 dólares (Jimenez, 2000). Por mais incrível que possa parecer, todos estes 

empreendimentos não eram os negócios prioritários de Batista. O magnata tinha como 

horizonte de prioridades a especulação imobiliária. Possuía nada menos que 22 empresas de 

construção civil e urbanização, entre elas algumas empresas fantasma e muitas em nomes 

de testas-de-ferro, como se descobriu após a sua fuga (ver Quadro 1). 
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 Uma síntese do patrimônio da burguesia cubana e estrangeira que controlava o setor açucareiro e outros 

ramos da economia da ilha está apresentada em dois quadros ao final desta seção, nas pp 61-67. 
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Batista e os Rockefeller-Sullivan  

 

Quando Fulgencio Batista, na madrugada do dia 10 de março de 1952, desferiu o golpe de 

Estado que derrubou Carlos Prío Socarrás faltando 80 dias para as eleições, tinha na sua 

retaguarda ninguém menos que os irmãos John Foster Dulles (Secretário de Estado da Casa 

Branca da administração Eisenhower) e Allen Welsh Dulles (subdiretor da CIA), sócios 

importantes do grupo financeiro Sullivan & Cromwell
48

 (Castro, 1959, p. 92; Pino-Santos, 

1983, p. 548). O grupo Sullivan & Cromwell possuía célebre parentesco com um dos 

troncos da família Rockefeller (da Standart Oil Company), que por sua vez havia 

conquistado a hegemonia financeira da produção açucareira em Cuba desde 1920, devido à 

crise que sucedeu ao processo especulativo da Dança dos Milhões (Pino-Santos, 1983, 

pp.375-7). Os Rockefeller e os Sullivan & Cromwell estavam integrados financeiramente o 

bastante para serem considerados como um único grupo pela historiografia. Em 1952, as 

propriedades do grupo Rockefeller e dos Sullivan & Cromwell somadas controlavam 18 

centrais açucareiras cubanas, organizados em cinco grandes consórcios operados 

majoritariamente pelo The National City Bank, também propriedade do grupo Rockefeller. 

Com isso, os Rockefeller-Sullivan comandavam direta e indiretamente um total de 35.694 

caballerías de terra (superfície equivalente à área de Trinidad y Tobago) e 79.460 

trabalhadores apenas nas centrais, sem contar as plantações
49

. Isso significa que por trás de 

Batista havia uma verdadeira potência financeiro-açucareira (ver Quadro 2, item 1). 

Nos anos 1950, diante do acirramento da concorrência dos mercados açucareiros e da 

expectativa de queda dos preços, os Rockefeller-Sullivan adotaram uma política de venda 

de suas propriedades agrárias em Cuba, deslocando investimentos para recursos energéticos 
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 Oscar Pino-Santos utiliza a defini«o de ñgrupo financeiroò do economista S. Menshikov: ñUn componente 

de la oligarquía financiera, un conjunto dentro del universo simbolizado por ésta (...) según el caso actúan en 

aguda rivalidad entre sí o en coyuntural o estrat®gica alianza. (é) Los grupos financieros representan una fase 

cualitativamente distinta, más desarrollada, de la monopolización de la producción y de la circulación en 

condiciones capitalistasò (1983, pp. 504-5) 

49
 A caballería é uma medida de superfície usada em Cuba, e será a unidade agrária de referência deste 

trabalho por predominar nas fontes de pesquisa. Uma caballería equivale a 13,42 hectares (Chonchol, 1961, p. 

28). É uma medida de grande dimensão, o que por si só já revela uma característica crucial da agricultura 

cubana antes e depois da revolução: o gigantismo. 
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e minerais da ilha. Por isso, desde 1958, passaram a constituir o segundo grupo produtor de 

Cuba, ficando atr§s do magnata cubano Julio Lobo, o ñimperador do a¼carò, que havia, ao 

contrário, iniciado uma política ofensiva de aquisição de centrais desde 1940 e consolidado 

a compra de uma parte da Compañía Azucarera Atlantica del Golfo em 4 de março de 

1958
50

. Os Rockefeller-Sullivan controlavam também a American Telephone & Telegraph, 

cuja filial, Compañía Cubana de Teléfonos, detinha monopólio do serviço telefônico da 

ilha em sociedade com o grupo Morgan (Jimenez, 2000). Além disso, através da Freeport 

Sulphur Company e da American Smeltin & Refining Company (AS&R), em aliança com a 

Casa Morgan, os Rockefeller-Sullivan já haviam demonstrado forte interesse pela 

exploração mineral do níquel nas montanhas do Oriente cubano (Pino-Santos, 1983, p. 

544), e já exploravam o petróleo cubano por meio da Esso Standart Oil Company, que era 

então o segundo maior consórcio não financeiro do mundo (Jimenez, 2000). Os Sullivan & 

Cromwell também possuíam braços no setor de transportes, marcadamente a partir da fusão 

da Cuba Railways (da família Tarafa) com outras empresas ferroviárias que operavam na 

ilha, com intuito de formar o monopólio Ferrocarriles Consolidados (Pino-Santos, 1983, p. 

519). Em suma, o grupo Rockefeller-Sullivan tinha muito a perder em Cuba. Por isso, 

munido destes dimensionados interesses econômicos, iniciou um conflito com o presidente 

Carlos Prío Socarrás que culminou com o golpe de 1952, precisamente por dois motivos: a 

exploração do níquel e a política açucareira. 

Carlos Prío havia concedido, em meados de 1950, a exploração do níquel à empresa 

holandesa Billinton, de dimensões desprezíveis perto dos gigantes Rockefeller. A Billinton, 

única concorrente da American Smeltin & Refining Company (AS&R) no processo 

concessionário, havia aceitado a nova e repentina cláusula estabelecida pelo governo Prío, 

que determinava a necessidade de participação de no mínimo 20% de capital cubano na 

exploração do mineral. A favorita AS&R havia se recusado a cumprir a cláusula, alegando 

que o consórcio já estava fechado. Mas os Rockefeller se irritaram por perder espaço na 

exploração do níquel devido à manobra improvisada de Carlos Prío que, por sua vez, 

apresentara expl²citos interesses em participar pessoalmente do ñcapital cubanoò exigido 

pela nova cláusula. A relação entre os Rockefeller e o governo Prío ficou ainda mais tensa 
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 Compra cujas parcelas não puderam ser pagas, pois 3 das 4 venceriam depois de 1959 (Jimenez, 2000, p. 

97). 
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devido à política açucareira. Sustentado pela sacarocracia cubana, o governo Prío 

implementou uma política expansionista e livre-cambista no setor, o que contribuía para a 

deterioração do preço do açúcar no mercado mundial. Entretanto, o grupo Rockefeller-

Sullivan, por suas apostas açucareiras em Wall Street, tinha interesses na restrição da 

produção do açúcar cubano, como meio de garantir a estabilização e controle dos preços 

mundiais em níveis mais elevados. A política expansionista de Prío representava um 

obstáculo à elevação dos preços do açúcar no mercado mundial
51

. 

Três fatores então se coordenaram para constituir o golpe de 10 de março de 1952. 

Primeiro, os interesses econômicos dos Rockefeller-Sullivan estavam duplamente 

ameaçados pelo governo Prío. Depois, os irmãos Dulles, sócios da Sullivan & Cromwell, 

assumiram em 1952 os cargos de alto escalão no governo Eisenhower nos Estados Unidos, 

comandando a Secretaria de Estado e a CIA. E por fim, Fulgencio Batista apresentava um 

perfil adequado para servir aos interesses dos Rockefeller-Sullivan: havia abafado a 

Revolução de 1933 e desde então comandara o exército cubano, apresentando um exemplar 

currículo de ações repressivas contra agitações populares e de fidelidade aos interesses da 

oligarquia financeira em sua passagem pela presidência entre 1940 e 1944 (Pino-Santos, 

1983, p. 544). Estes três fatores se combinaram para que os interesses dos Rockefeller-

Sullivan fossem colocados em primeiro plano no governo cubano entre 1952 e 1958. 

Após o golpe, Batista imediatamente alterou a política açucareira no sentido restricionista, 

facilitou os interesses da AS&R concedendo a exploração do níquel com isenções fiscais, 

além de proteger a família Rionda na aquisição e expansão do King Ranch em Camaguey
52

. 

Batista também criou o BRAC (Buró de Represión de Actividades Comunistas), em 

conexão direta com a CIA por meio do general Martín Díaz Tamayo, como demonstra a 

carta de Allen Dulles destinada a Batista em 15 de julho de 1955 (Pino-Santos, 1983, pp. 

549-50). Segundo Acosta, Batista assumiu a tarefa de cumprir as diretrizes da Missão 
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 Além disso, os governos de Grau San Martín (1944-48) e Carlos Prío (1948-52) do partido dos Auténticos 

tinham aumentado levemente as tarifas para importação de arroz, alguns produtos têxteis e calçados, 

protegendo com timidez estas indústrias cubanas, o que seria um motivo a mais para o incômodo dos Estados 

Unidos (Acosta, 1973, p. 73). 

52
 A família Rionda fazia parte do complexo açucareiro-financeiro que atuava em Wall Street coordenada com 

os Rockefeller-Sullivan, o Banco Schroeder e em aliança com o grupo Czarnikow (Pino-Santos, 1983, p. 

546). 
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Truslow a serviço dos monopólios estadunidenses
53

. O indício mais forte desta 

subordinação é a radicalidade com que foram realizadas as duas finalidades do regime de 

dominação. Primeiro, a rentabilidade do capital internacional. Enquanto entre 1936 e 1953 

os lucros estadunidenses em Cuba cresceram em 90 milhões de dólares, apenas entre 1953 

e 1958, cresceram 250 milhões de dólares (Acosta, 1973, p. 68). Segundo, o 

enriquecimento das elites cubanas para modernização dos padrões de consumo. A política 

econ¹mica de Batista seguiu o princ²pio do ñgasto p¼blico compensat·rioò: por meio de um 

subterfúgio keynesiano criou o BANDES em 1955 e emitiu 350 milhões pesos em títulos 

para financiar obras públicas. Batista injetou dinheiro público na construção civil em uma 

enxurrada sem precedentes, definida como ñpol²tica do cimentoò
54

. Além do gasto com 

obras da construção civil, Batista queimou 408 milhões de dólares das reservas públicas 

com pagamento de dívidas aos Estados Unidos (Acosta, 1973, p. 71). O vínculo orgânico 

entre Batista, o grupo Rockefeller-Sullivan e outros membros da sacarocracia cubana 

instrumentalizava o Estado para reprodução das determinações históricas do 

subdesenvolvimento, sem qualquer mediação nacional ou popular. 

 

Retrato da sacarocracia  
 

Para além do grupo Rockefeller-Sullivan, os principais recursos da economia açucareira 

estavam concentrados em poucas famílias cubanas, bastante integradas por casamentos e 

outros graus de parentesco. O principal hacendado cubano era Julio Lobo Olavarría, que 

comandava quase sozinho a produção de 15 centrais açucareiras correspondentes a 12.106 

caballerías e 45.836 trabalhadores, com capacidade produtiva de 65 milhões de arrobas de 

açúcar por dia (975.000 toneladas métricas), além do controle das duas maiores refinarias 

do país (ver Quadro 2, item 2). Além disso, Julio Lobo era proprietário dos principais 

corredores comerciais e empresas de exportação de açúcar do mundo. Sua empresa Galbán 
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 Missão econômica do BIRD em Cuba, em 1949. 

54
 As Teses Econômicas do MR 26-7 denunciaram: ñBatista dirige el ógasto p¼blico compensatorioô a levantar 

ópir§mides en el desertoô (...) ha realizado pavimentaciones y edificaciones faraonicamente est®riles, la 

llamada pol²tica del cementoò (Castro; Boti; Pazos; 1959, p. 93) 
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Lobo Trading Company era a principal vendedora do produto no mercado mundial, 

controlando de 35% a 60% do açúcar cubano e porto-riquenho e 60% do refino do mercado 

norte-americano (Jimenez, 2000). Lobo também possuía a National Bonded Warehouses 

Company, um gigantesco depósito açucareiro que armazenava o produto de 21 centrais e 

era proprietária de um porto. Além disso, era dono do Banco Financiero (com 12 milhões 

de dólares em depósitos dos 21 centrais que armazenavam seu açúcar com Lobo); da 

Corporación Aeronáutica Antillana S.A., uma companhia aérea local com circulação 

interna ¨s suas propriedades, uma das tr°s ñlinhas tribut§riasò da ilha, ou seja, isenta de 

impostos por transportar o correio oficial; e a Corporación Inalámbrica Cubana S.A. de 

radio, telégrafo e telefonia (Jimenez, 2000). 

A segunda maior família do setor açucareiro, depois de Julio Lobo, era a Sucesión Falla 

Gutierrez, formada pelos herdeiros de Laureano Falla Gutiérrez. Por serem proprietários do 

The Trust Company of Cuba, o maior banco do país em depósitos, constituíam o principal 

grupo açucareiro-financeiro nacional. Aproximadamente 56% dos depósitos do The Trust 

pertenciam a apenas 26 empresas açucareiras. A Sucesión Falla era proprietária de sete 

centrais, constituindo o 2º maior grupo de latifundiários cubanos em termos de quantidade 

de centrais depois de Julio Lobo, e o 3º maior em capacidade produtiva total (depois de 

Julio Lobo e da Compañía Atlántica del Golfo dos Sullivan & Cromwell). A capacidade 

produtiva total de suas centrais era de 2.190.000 arrobas de açúcar por dia (32.850 

toneladas métricas). Além disso, comandavam um total de 26.283 trabalhadores e detinham 

diretamente 5.221 caballerías organizadas em sete empresas (ver Quadro 2, item 3). A 

família também possuía ações na poderosa Compañía Azucarera Atlántica del Golfo desde 

que a companhia declarou um ñplano de liquida«o completaò. Em concorr°ncia com Julio 

Lobo, Fulgencio Batista e Francisco Blanco, os Falla estavam buscando o controle 

majoritário da empresa. Por fim, eram acionistas importantes de mais dez empresas de 

distintos ramos: a Nauyú Destillering Company (a 2ª maior destilaria cubana), o Banco de 

los Colonos, a Petrolera Transcuba S.A., a Compañía Cubana de Refrigeración Eléctrica, 

a Papelera Nacional, a Compañía Cubana de Pesca y Navegación S.A., a Compañía 

Cubana de Fibra y Jarcia S.A., a Compañía Agrícola Henequenera Estrella S.A., a 

Compañía Inmobiliaria Payret S.A. (proprietária do Cinema e Teatro Payret) e a 

Corporación Intercontinental de Hoteles de Cuba S.A.(Jimenez, 2000).  
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O terceiro grupo da sacarocracia cubana era a Família Braga-Rionda, proprietária de um 

complexo açucareiro de seis centrais, 23.773 caballerías e 22.833 trabalhadores (ver 

Quadro 2, item 4). Os Braga-Rionda eram fortemente integrados ao capital internacional, 

atuando em coordenação com os Rockefeller por conta de seus interesses especulativos em 

Wall Street. Em 1957, os Braga-Rionda destituíram Julio Lobo do primeiro lugar no 

controle do comércio açucareiro em Cuba, com a empresa Cuban Trading Company, que 

armazenava o açúcar de 25 centrais, junto com a Compañía General Cubana de Almacenes 

Públicos e a Compañía Marítima Guayabal S.A. (devedora do BANDES).  Os Braga-

Rionda também possuíam negócios na pecuária com a Compañía Ganadera Becerra S.A. 

(proprietária de 7.300 cabeças de gado selecionado e 1.178 caballerías). Eram proprietários 

da primeira indústria de tábuas de madeira feitas com bagaço de cana do mundo, a 

Compañía de Productos de Fibras Manatí S.A., e também da recém-aberta Compañía 

Cubana Primadera S.A., do mesmo ramo, acionista da Cuban Bagasse Products. Por fim, a 

família Braga-Rionda possuía um prolífico casamento com a família Gómez Mena.  

O quarto grupo açucareiro cubano mais importante era a Família Gómez Mena, aparentada 

da Família Braga-Rionda. A filha de José Gómez Mena (o patriarca), Liliam Gómez Mena, 

havia se casado com Alfonso Fanjul Estrada que, por sua vez, era filho de Higino Fanjul 

Rionda, um dos sucessores do patrimônio Braga-Rionda. Em 1958, Alfonso Fanjul Estrada 

era diretor e acionista do The Trust Company of Cuba e ocupava cargos de chefia em outras 

sete grandes empresas
55

 (Jimenez, 2000). A Família Gomez Mena era proprietária de quatro 

centrais açucareiras da empresa Nueva Compañía Azucarera Gómez Mena S.A., que 

somavam uma capacidade de 1.350.000 arrobas de açúcar por dia (20.250 toneladas 

métricas), 15.250 trabalhadores e 4.666 caballerías, constituindo a 4ª maior produtora 

cubana de açúcar
56

 (ver Quadro 2, item 5). Gómez Mena apresentava um currículo político 

relevante: havia sido presidente do Instituto Cubano de Estabilización del Azúcar (ICEA) e 

                                                           
55

 Era Vice Presidente da Nueva Compañía Azucarera Gómez Mena S.A., da Cuban Trading Company, da 

The Francisco Sugar Company, da Manatí Sugar Compay, da Construtora Airform de Cuba S.A. , da The 

New Tuinicú Sugar Company, e Diretor Geral da Industrial Arrocera de Mayabeque S.A., além de ser 

acionista das seguintes empresas: Cuban Bagasse Products, Compañía Internacional de Envases S.A., 

Compañía Oriental Papelera S.A.,e North Atlantic Kenaf Corporation. (Jimenez, 2000) 

56
 Note-se que em 1958 a Compañía Azucarera Gómez Mena S.A., originalmente deste tronco familiar, era de 

propriedade de Julio Lobo, que a havia comprado da Compañía Azucarera Atlántica del Golfo em 1957 

(Jimenez, 2000). 
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Ministro da Agricultura em 1936. Além disso, o grupo se destacava por ter sido vanguarda 

de inovações tecnológicas da indústria açucareira: foram os primeiros a eletrificar um 

engenho, a aplicar a irrigação em larga escala, a reflorestar, e a empregar álcool como 

combustível. Gómez Mena era o principal cliente do Banco de los Colonos e possuía ações 

em vários empreendimentos, incluindo as Industrias Siporex S.A. de Batista
57

.  

Outros grupos da sacarocracia que controlava a produção cubana com considerável 

influência monopolista eram a Família Tarafa (proprietária de três centrais, com 3.404 

caballerías, no comando de 8.010 trabalhadores); a American Sugar Refining Company 

(proprietária das duas centrais mais modernas e com maior capacidade produtiva da ilha, 

que somavam 6.438 caballerías, comandavam 15.968 e, juntos, representavam 10% do total 

do açúcar cru processado pela refinaria localizada nos Estados Unidos); Salustiano García 

Díaz (proprietário de quatro centrais, que somavam 1.936 caballerías e comandavam 

10.532 trabalhadores); a United Fruit Company (que detinha 20.250 caballerías e 

comandava 20.000 trabalhadores); Manuel Aspuru San Pedro (proprietário de três centrais, 

detinha 8.634 caballerías e comandava 8.100 trabalhadores); entre outros (ver Quadro 2, 

itens 6 a 10; e Jimenez, 2000). 

Este breve mapa da concentração e centralização de capital em Cuba nos anos 1950 é um 

dado essencial do ñdesenvolvimento do subdesenvolvimentoò. O latif¼ndio canavieiro 

estava tão integrado aos maiores grupos financeiro do mercado mundial, quanto enraizado 

aos poderes de Estado da chamada república de Cuba. O contraste entre a miséria das 

multidões e o extravagante bem estar das elites é um dado histórico que ajuda a explicar 

porque um Estado controlado pela sacarocracia não seria capaz de resolver os chamados 

ñproblemas nacionaisò. Junto da segrega«o social e da depend°ncia externa, a 

heterogeneidade estrutural foi o outro resultado da modernização da plantation. A forma 

específica da heterogeneidade cubana era a estrutura agrária especulativa de tipo latifúndio-

minifúndio. 

                                                           
57

 A Família Gómez Mena era proprietária da Indústria Arrocera de Mayabeque S.A. e possuíam ações na 

Cuban Bagasse Products, na Compañía Internacional de Envases S.A. e na Constructora Airform de Cuba 

(Jimenez, 2000). 
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QUADRO 1: Patrimônio de Fulgencio Batista por setor, 1958 

 

AGROPECUÁRIO (5) 
Empresa Propriedades 

Compañía Agrícola Defensa S.A. 

Central Washington, com 2.835 trabalhadores, além da 5ª 

maior refinaria do país, a 18ª maior destilaria, e 10 

caballerías em Las Villas. 

Compañía Agrícola Punta Felipe S.A. 

Colônias com capacidade de produzir 18.571.115 arrobas 

de açúcar por dia na central Washington, em Las Villas 

Compañía Agrícola Delta S.A. 

Colônia com capacidade de produzir 3.659.139 arrobas de 

açúcar por dia na central Resulta, em Las Villas 

Industrias Andorra S.A. 

Central Andorra em nome de esposa de Batista, Martha 

Fernandez Miranda, com produção de 185.000 arrobas de 

açúcar por dia, 3.000 trabalhadores, a 17ª maior refinaria 

do país, a 9ª maior destilaria, e com 338 caballerías em 

Pinar del Río 

Rancho Veloz Sugar Company S.A. 

Central Constancia, em nome de Fernando de la Riva, 

com capacidade de 430.000 arrobas de açúcar por dia, 

3.000 trabalhadores e 392 caballerías em Las Villas 

COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE (10)  
Empresa Proprietário Nominal  

Alerta S.A. Ramon Vasconcelos Maragliano (jornal) 

Canal 12 S.A. Gaspar Pumarejo (Canal 12 da televisão) 

Circuito  Nacional Cubano S.A. Antonio Pérez Benitoa (emissora de rádio) 

Radio Reporter S.A. 
Manuel Perez Benitoa e Andre Domingos Morales del 

Castillo 

Cadena Oriental de Radio Fulgencio Batista 

RHC, Cadena Azul de Cuba S.A. Fulgencio Batista 

Revista Gente S.A. Fulgencio Batista 

Compañía Editorial Mediodía S.A. Fulgencio Batista 

Radio Siboney S.A. Fulgencio Batista 

Compañía Inversiones Radiales S.A. Fulgencio Batista 

TURISMO (11) 
Empresa Informações 

Antillean Hotel Corporation  Capital de 25 milhões de dólares 

Playas del Golfo S.A. 

Composta pelas empresas Centro Turístico Barlovento e 

Compañía de Fomento de Bauta S.A., que foi escolhida 

pelo governo Batista para construir o aqueduto de Bauta 

Kawama Beach Club 
Vendido ao BANDES em 1957, virou propriedade de 

Batista por processo fraudulento 

Compañía Hotelera Antillana  
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Compañía Motel El Oasis S.A.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Compañía de Fomento y Turismo de 

Trinidad S.A. 

Hoteles Isla del Tesoro S.A. 

Compañía Territorial Playa Francés 

Gerona Beach Territorial S.A. 

Varadero Realty Company 

Terramar S.A. 

TRANSPORTE (7) 

Compañía Cubana de Aviación 
Em nome da Compañía Inmobiliária Rocar S.A. e uma 

das quatro companhias aéreas existentes no país 

Aerovías Q  S.A. Uma das quatro companhias aéreas existentes no país 

Naviera Cubana del Atlántico S.A. 

Em sociedade com Julio Lobo Olavarría, controlava três 

rotas marítimas e um terminal de barcos através das 

firmas Línea de Navegación del Golfo-Cuba S.A., 

Naviera Cubamar S.A., Naviera Vacuba S.A., 

Operadora Marítima Unión S.A. e Terminal de Muelle y 

Navegación Atarés S.A. 

Cuba Aeropostal S.A.  

Cooperativas de Ómnibus Aliados 

Compañía Interamericana del Transporte 

S.A. 

Compañía de Ómnibus Metropolitanos S.A. 

SERVIÇOS METROPOLITANOS (3)  

Compañía de Parquímeros Cubanos S.A. 

Importadora de parquímetros que eram vendidos à 

Organización Nacional de Estacionamentos Públicos, 

criada pelo governo Batista em 1957 

Park Meter Corporation  
Produtora de parquímetros em Nova York associada à 

The Karpark Corportation de Ohio 

Servicios Metropolitanos de Gas S.A. 

Em nome de Prudencio Fernandez del Rio, abastecia 

toda Havana metropolitana e construía gasodutos, com 

empréstimos do BANDES 

INVESTIMENTO (7)  

Compañía de Inversiones Balaspis S.A. 

Empresa fantasma, que seria usada para transmitir seus 

bens aos seus familiares sem gerar suspeitas, fato 

comprovado quando um de seus testamentos foi 

encontrado no cofre nº 58 do The Trust Company of 

Cuba 

Compañía de Inversiones Bonti S.A. Em nome de Cristobal Díaz Gonzales 

Compañía de Fomento Almendares S.A.  

Compañía de Inversiones Victoria S.A. 

Compañía de Inversiones y Desarrollo de 

Baracoa 

Compañía de Inversiones Dofinca S.A. 

Inversiones Dalmen 
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INDÚSTRIAS (2) 

Compañía Técnica Cubana S.A. 

A 2ª maior fábrica de papel jornal a partir de bagaço da 

cana; em nome de Cristobal Díaz Gonzales obteve um 

empréstimo do BANDES de 17 milhões de pesos 

Industrias Siporex S.A. Produção de blocos de concreto 

CONSTRUÇÃO CIVIL (22)  

Compañía Inmobiliária Rocar S.A. 

Empresa fantasma em nome de Andrés Domingo 

Morales del Castillo, ministro de Batista, e Manuel Pérez 

Benitoa, que possuía ações da maior parte das outras 

empresas de Batista 

Compañía de Inmuebles S.A. Em nome de Cristobal Díaz Gonzales 

Compañía Ingeniería del Golfo S.A. 
Construiu a rodovia mais cara do governo Batista por 35 

milhões de dólares 

Compañía de Fomento del Túnel de La 

Habana S.A. 

Túnel que custou aos cofres públicos 10 milhões de 

dólares 

Construcciones Marítimas Baliza S.A. Credora do BANDES 

Compañía Urbanizadora Crismery S.A. Em nome de Cristobal Díaz Gonzales 

Urbanizador Cruz S.A. Em nome de Cristobal Díaz Gonzales 

Compañía Urbanizadora Varadero S.A. 
Proprietária das empresas Varadero Realty Company e 

Terramar S.A. 

Propiedad Horizontal Miramar  Em sociedade com Cristóbal Díaz Gonzales 

Compañía Inmobiliária Adorsina  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Jimenez, 2000 

 

Compañía Inmobiliária Marimuca S.A. 

Compañía Constructora del Litoral S.A. 

Mercantil del Puerto de La Habana S.A. 

Propietaria de Fincas Rústicas S.A. 

Compañía Urbanización de Sur S.A. 

Sociedad Marimelena Realty Company 

Compañía Urbanizadora Valvelano S.A. 

Urbanizadora Crysa S.A. 

Inmobiliaria Miramar  

Compañía Territorial San Vicente S.A. 
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QUADRO 2: Patrimônio dos dez principais grupos açucareiros, 1958 

 

1. ROCKEFELLER-SULLIVAN  
Empresa Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Compañía Atlántica del Golfo 

Álava 

8.979 25.671 

Matanzas Conchita 

Mercedes 

Lugareño 

Camaguey Morón 

Stewart 

Compañía Azucarera Vertientes-

Camaguey de Cuba 

Agramonte 

4.078 20.132 Camaguey Estrella 

Vertientes 

Compañía Central Alta Gracia 

S.A. 

Alto Cerdo 

2.562 7.972 Oriente Palma 

Santa Ana 

Punta Alegre Sugar Company 

Baraguá 

9.635 7.035 Camaguey Florida 

Macareño 

The Cuban American Sugar Mills 

Company 

Chaparras 

10.440 18.650  

Oriente 
Delícias 

Mercedita 
Pinar del 

Rio 

TOTAL  18 centrais 
35.694 

caballerías 

79.460 

trabalhadores 
 

2. JULIO LOBO 
Empresa Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Compañía Azucarera Gómez 

Mena S.A. 

San Antonio 383 2.610 Havana 

Compañía Azucarera Tánamo de 

Cuba 

Tánamo 3.833 3.160 Oriente 

Central Araújo S.A. Araújo 326 2.780 Matanzas 

Central Cabo Cruz S.A. Cape Cruz 137 1.650 Oriente 

Central El Pilar S.A. El Pilar 329 3.000 Pinar del 

Río 

Central Escambray S.A. Escambray 1 2.130 Las Villas 

Hershey Corporation (a) Hershey 2.000 6.450 Havana 

Central La Francia S.A. La Francia 1.088 750 Pinar del 

Rio 

New Niquero Sugar Company Niquero 33 5.600 Oriente 

Parque S.A. Parque Alto 46 1.650 Las Villas 
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Central Perseverancia S.A. Perseverancia 1.261 3.500 Las Villas 

Rosario Sugar Company Rosario 582 1.750 Havana 

Central San Cristóbal S.A. (b) San Cristóbal 4 2.500 Pinar del 

Rio 

Central Tinguaro S.A. Tinguaro 558 2.400 Matanzas 

Miranda Sugar Estates (c) Miranda  1.525 5.906 Oriente 

TOTAL  
15 centrais 12.106 

caballerías 

45.836 

trabalhadores 

 

3. SUCESIÓN FALLA 
Empresa Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Compañía Azucarera Central 

Patria 
Patria 527 3.836 Camaguey  

Compañía Azucarera Adelaida Adelaida 1.063 2.970 Camaguey 
Central Andreita Compañía 

Azucarera S.A. 

Andreita 243 2.023 Las Villas 

Compañía Azucarera Central 

Manuelita S.A. 

Manuelita 93 439 Las Villas 

Compañía Azucarera Fidelidad 

S.A. 

San Germán 1.184 5.270 Oriente 

Compañía Azucarera Buena Vista 

S.A. 

Punta Alegre 1.418 4.630 Camaguey 

Central Violeta Sugar Company Violeta 693 7.115 Camaguey 

TOTAL  
7 centrais 5.221 

caballerías 

26.283 

trabalhadores 

 

4. BRAGA-RIONDA 
Empresa Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Compañía Azucarera Céspede 

S.A. 
Céspedes 960 3.100 Camaguey 

The Francisco Sugar Company 
Elia (d) 503 800 Camaguey 

Francisco 2.489 5.200 Camaguey 
Manatí Sugar Company Manatí 4.288 9.963 Oriente 

New Tuinicú Sugar Company La Vega 1 270 Las Villas 
 Tuinicú 300 3.500 Las Villas 

TOTAL  
6 centrais 23.773 

caballerías 
(8.541 + 15.192)  

22.833 

trabalhadores 

 

5. GÓMEZ MENA 

Nueva Compañía Azucarera 

Gómez Mena S.A 

Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Amistad (e) 315 2.500 Havana 
Mercedita (f) 1.403 6.250 Havana 
Gómez Mena 2.385 5.000 Havana 
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(g) 
Resolución 563 1.500 Las Villas 

TOTAL  
4 centrais 4.666 

caballerías 

15.250 

trabalhadores 

 

6. FAMÍLIA TARAFA  
Empresas Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Azucarera Central de Cuba S.A. 

Cuba (h) 1.356 4.335 Matanzas 

Santo 

Domingo 

338 2.000 Matanzas 

Compañía Ingenios Azucareros 

de Matanzas S.A. 

España 1.710 1.675 Matanzas 

TOTAL  
3 centrais 3.404 

caballerías 

8.010 

trabalhadores 

 

7. AMERICAN SUGAR REFINING COMPANY 

Central Cunagua S.A. (i) 
Cunagua 6.438 

caballerías 

15.968 

trabalhadores 
Camaguey 

Jaronú (j) 

8. SALUSTIANO GARCÍA DÍAZ 
Empresas  Centrais Superfície 

(caballerías) 

Nº de 

Trabalhadores 

Província 

Antillas Sugar Estates 
Báguanos 951 3.992 Matanzas 

Tacajó 210 1.980 Oriente 

Compañía Azucarera Ingenio 

Algodones 
Algodones 512 3.060 Camaguey 

Compañía Azucarera Delpurio Purio 263 1.500 Las Villas 

TOTAL  
4 centrais 1.936 

caballerías 
10.532 

trabalhadores 
 

9. UNITED FRUIT COMPANY 

United Fruit Company 
Boston 2.963 7.500 Oriente 

Preston (k) 5.191 12.500 

TOTAL  
2 centrais  20.250 

caballerías 
(8.154 + 12.096)  

20.000 

trabalhadores 

 

10. MANUEL ASPURU SAN PEDRO 
Compañía Azucarera Central 

Toledo S.A. 

Toledo 8.100 5.500 Havana 

Fajardo 

Compañía Azucarera de Guines 

S.A. 

Providencia 534 2.600 Havana 

TOTAL  
3 centrais 8.634 caballerías 8.100 

trabalhadores 
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Fonte: Jimenez, 2000. 

(a) A Hershey Corporation era proprietária da maior refinaria de açúcar do país, além de outras propriedades como a 

ferrovia eletrificada da Compañía del Ferrocarril Cubano de Hershey com 190 km de serviço público e 130 linhas 

privadas, a indústria Aceites Vegetales S.A., e uma planta de geração e transmissão de eletricidade a partir do 

açúcar. 

(b) A Central San Cristóbal S.A. possuía a 2ª maior refinaria de açúcar do país. 

(c) A Miranda Sugar Estates era sociedade de Julio Lobo com a West Indies Sugar Corporation. 

(d) A central Elia criava gado, plantava kenaf, produzia fermento, e detinha o controle do porto e terminal Guayabal. 

Talvez a informação mais interessante sobre o Elia era que seu administrador era Manuel Portuondo Regil, 

ninguém menos que o vice-presidente de Cuba. 

(e) Primeira central eletrificada do país. 

(f) Diversificada: cultivavam abacaxi, milho e arroz em grandes quantidades. 

(g) Diversificada: produziam arroz e fermento. Foi o primeiro a possuir laboratórios químicos e uma estação 

experimental 

(h) Uma das 30 centrais que se associava com criação de gado. 

(i) O açúcar cru das duas centrais exportado aos Estados Unidos supria 10% do total da American Sugar Refining 

Company, a maior refinaria do mercado mundial.  

(j)  Maior capacidade produtiva do país. 

(k) O Preston é a primeira central em número de trabalhadores e o segundo em superfície. 

 

 

D) ESTRUTURA LATIFÚNDIO-MINIFÚNDIO 

 

A modernização da plantation em Cuba gerou uma estrutura agrária de tipo latifúndio-

minifúndio, definido por Celso Furtado nos seguintes termos:  

Considera-se como de subsistência a unidade em que dois terços ou mais 

da produção são para autoconsumo, mesmo se aqueles que nela trabalham 

derivam uma renda complementar de atividade exterior. Por vezes as 

unidades de subsistência vivem em simbiose com a agricultura comercial. 

É esse o caso do binômio minifúndio-latifúndio característico da estrutura 

agrária de grande parte da América Latina (Furtado, 1981, p. 97). 

Juan Valdés Paz nomeou a estrutura latifúndio-minif¼ndio de ñconstela«o latifundi§riaò
 58

. 

A relação entre o latifúndio e o minifúndio é a expressão territorial das relações de 

produção existentes em determinada estrutura agrária - no caso cubano, uma estrutura 

subdesenvolvida modernizada. Os minifúndios cubanos eram a forma territorial da 

segregação, e mais especificamente, do tiempo muerto, pois eram a única possibilidade de 

                                                           
58

 Sobre a constela«o latifundi§ria, Vald®s Paz afirmou: ñla organizaci·n agraria correspondiente a esta 

constelación se caracterizaba, tanto por la creciente polaridad entre latifundio y minifundio, como por una 

lenta evoluci·n de sus formas organizativasò (2009, p. 11). Para ele, um minifúndio pode ser definido como: 

ñexplotaci·n familiar insuficiente para proporcionar los ingresos m²nimos vitales de sus miembrosò (1997, p. 

21). Posteriormente, o governo revolucion§rio considerou o ñm²nimo vitalò como 2 caballer²as por fam²lia de 

5 pessoas. 
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subsistência para a maioria dos cortadores de cana dispensados todos os anos de maio a 

outubro. A constelação latifundiária cubana pode ser vista nos dados do censo agrícola de 

1946, pelo altíssimo grau de concentração da terra e a simultânea proliferação dos 

minifúndios, visíveis na tabela 1
59

.  

 

 

 

 

 

 

Em 1946, o latifúndio maior que 30 caballerías correspondia a somente 2,8% do número de 

propriedades e a 57% da superfície agrícola, enquanto o minifúndio menor que 2 

caballerías representava 78,5% do número de propriedades e apenas 15% da superfície 

agrícola. Chonchol afirmou em seu relatório para a FAO que antes da revolução menos de 

três mil pessoas eram donas de 62% do total da área agrícola do país (1961, p. 8). Dando 

um zoom no topo da estrutura agrária, 114 latifundiários ocupavam 20% de toda área 

cultivável da ilha (Pericás, 2004, p. 35). Além disso, os 22 maiores produtores de açúcar 

(13 dos Estados Unidos e 9 cubanos) eram proprietários de 133.310 caballerías (ou seja, 

1.793.020 hectares)
60

. Segundo o censo pecuário de 1952, apenas 3% das propriedades com 

                                                           
59

 O censo agrícola de 1946 foi o último mapeamento estatístico oficial sobre o tema da propriedade agrária 

realizado pelo governo cubano antes da revolução. Ele foi usado pelo movimento revolucionário para 

determinar políticas de reforma agrária e redistribuição da terra em 1958 e 1959. Foi também baseado nele 

que o engenheiro agrônomo Jacques Chonchol escreveu seu relatório técnico para a FAO em 1961 (Chonchol, 

1961).  

60
 Nesta análise, Chonchol considera as seguintes empresas dos Estados Unidos: Cuban Atlantic Sugar 

Company dos Sullivan & Cromwell (284.404 hectares); Cuban American Sugar Company dos Rockefeller-

Sullivan via The National City Bank (143.862 hectares); American Sugar Refining Company, a maior refinaria 

de açúcar dos Estados Unidos (136.750 hectares); United Fruit Company (109.480 hectares); West Indies 

Sugar Company, sob controle majoritário dos Rockefeller-Sullivan, com 25% de Julio Lobo (109.146 

hectares); Vertientes-Camaguey Sugar Company, do grupo Rockefeller-Sullivan (106.595 hectares); Manatí 

Sugar Company, da Família Braga-Rionda, considerada como grupo estrangeiro provavelmente devido a sua 

intensa coordenação com os grupos de Wall Street (78.252 hectares); Francisco Sugar Company, da Família 

Braga-Rionda (71.703 hectares); The Cuba Company, que fundou a Compañía Cubana de Amando Aréchaga 

TABELA 1 - Superfície agrícola por tamanho de propriedades 

(1946) 
 Tamanho  Propriedades % Superfície (ha) % 

Até 2 caballerías 125.619 78,5 1.362.533 15 

De 2 a 5 caballerías 16.766 10,5 822.539 9 

De 5 a 30 caballerías 13.150 8,2 1.728.241 19 

Mais que 30 caballerías 4.423 2,8 5.163.842 57 

Total 159.958 100 9.077.155 100 
Fonte: Chonchol, 1961, p. 5 - Censo agrícola nacional de 1946. 
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presença de gado controlavam 43% de toda a massa bovina nacional (Chonchol, 1961, p. 

10).   

 

Absorção assimétrica de tecnologia estrangeira  
 

A principal característica da estrutura agrária cubana antes da revolução, como constatou 

Chonchol, era seu caráter heterogêneo: a maior produtividade industrial em relação à 

produtividade agrícola garantia o padrão de permanente subutilização das capacidades 

industriais
61

. A heterogeneidade estrutural era o resultado direto do nexo orgânico entre 

estrutura agrária e ordem econômica internacional, isto é, entre latifúndio canavieiro e 

circuitos mundiais de acumulação financeira. Em síntese, a especulação era a alma da 

estrutura latifúndio-minifúndio, e seu corpo foi formado pela absorção assimétrica de 

progresso técnico no setor açucareiro. Juan Noyola, economista da CEPAL escalado para ir 

a Cuba em missão técnica em 1959, enfatizava que o problema da subutilização das 

capacidades produtivas da ilha era um dos alvos prioritários de combate da revolução
62

. 

                                                                                                                                                                                 
(68.388 hectares); Punta Alegre Sugar Company do grupo Rockefeller-Sullivan sob o nome Baraguá Estates 

Sugar (46.594 hectares); Cuban Trading Company da Família Braga-Rionda (29.148 hectares); Guantánamo 

Sugar Company de propriedade da Delta Development Corporation, controlada pela Luis G. Mendonza y 

Compañía empresa de corredores açucareiros de Luis G. Mendonza Freyre (12.695 hectares); Central 

Soledad de propriedade da Guantánamo Sugar Company também de Luis G. Mendonza Freyre (11.998 

hectares). E os seguintes consórcios considerados cubanos: Julio Lobo Administración de Negocios 

Azucareros (164.543 hectares); Gómez Mena (144.265 hectares); Central Cuba de propriedade da Família 

Tarafa (84.707 hectares); Fernando de la Riva, testa-de-ferro de Batista (38.556 hectares), Jesús Azqueta 

(36.127 hectares), Manuel Aspuru (34.610 hectares), García y Díaz (30.168 hectares) e Mamerto Luzarraga 

(21.083 hectares). A fonte de Chonchol ® o livro de Nu¶ez Jimenez, ñGeografia de Cubaò de 1959, e foi 

confrontada com as informações da enciclopédia de Guillermo Jimenez (Chonchol, 1961, p. 9; Jimenez, 

2000).  

61
 Nas Teses Econômicas do Movimento Revolucionário 26 de Julho se afirma: ñOtra caracter²stica de nuestra 

condición subdesarrollada nos la impone el hecho de que Cuba tiene ocupada en la agricultura 40 por ciento 

de su poblaci·n, la cual produce en esta actividad solamente 20 por ciento del ingreso nacionalò (Castro; Boti; 

Pazos; 1959, p. 84).  

62
 Noyola renunciou de seu posto na CEPAL em 1960 no meio de sua missão a Cuba, por meio de uma carta a 

Ra¼l Prebisch na qual afirmou: ñSi en alg¼n momento han surgido divergencias o incompatibilidades entre la 

interpretación que yo doy a mi tarea y la que se le dé en otros círculos, lo lamento, no por mí, sino porque ello 

revela la incomprensión de lo que es la Revolución Cubana y revela también que los intereses que se mueven 

contra ella influyen en el seno de la secretaria de las Naciones Unidas. He sido informado que como resultado 

de esas influencias y esas presiones, el secretario general de las Naciones Unidas ha decidido terminar la 

misión de la CEPAL/DOAT. En tales circunstancias, creo que no tengo otra alternativa que la de presentarle 
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Sustentou que a heterogeneidade estrutural cubana era uma consequência da sua histórica 

inserção dependente:  

El resultado natural del establecimiento de relaciones entre un país 

llamado subdesarrollado y un país industrial, es la división de la economía 

del primero en dos sectores: en un sector moderno, en el que incluso se 

puede usar las técnicas más modernas y más eficientes que se conocen, y 

un sector arcaico cuyo desarrollo se ve obstaculizado, más que por 

ninguna otra traba de carácter interno, precisamente por la existencia de 

ese sector moderno controlado por el imperialismo (Noyola, 1978, p. 

115). 

Há que se considerar que a heterogeneidade persistia, apesar do fato de que a indústria 

açucareira cubana também era tecnicamente atrasada em relação ao patamar internacional. 

Como alertou López:  

Se trataba, desde el punto de vista agrícola, de una deformidad estructural 

total. Una agricultura extraordinariamente atrasada que servía de base a 

una industria de las mayores del mundo en su tipo, si no la primera del 

mundo. La segunda deformidad estructural, era que también constituía 

una industria atrasada, una industria que poco más o menos se puede decir 

estaba al nivel de los años de la tercera década del siglo. Desde la década 

de 1920-1930 la industria azucarera cubana no hac²a innovaciones (é). 

Puede decirse que el sistema capitalista abandonó las inversiones en Cuba 

desde 1925 y sólo realizaba una campaña de mantenimiento que llevó a la 

industria a la crisis que prácticamente tenía en 1958 (López, 1982, pp. 

115, 117). 

A história de absorção assimétrica da tecnologia no setor açucareiro cubano coincide com a 

história da divisão da classe agrária dominante em duas frações: o colono (proprietário ou 

arrendatário dos canaviais) e o hacendado (proprietário da central açucareira). A tensão 

existente entre estas duas frações ilustra um padrão típico de concorrência especulativa no 

interior da classe dominante, cujo desdobramento foi a própria modernização dependente. 

A separação da indústria e da agricultura em Cuba foi um processo que se iniciou em 

meados do século XIX e se concluiu no início do século XX. Foi fruto da centralização 

industrial e modernização tecnológica que converteu os 1.170 engenhos centrais de 1881 

em apenas 171 engenhos centrais em 1903 (Lecuona, 2009, p. 221). Esse processo de 

modernização foi acompanhado por um grande salto na produtividade. Em 1877, 1.191 

centrais produziram 520.000 toneladas de açúcar. Em 1894, 450 centrais produziram um 

                                                                                                                                                                                 
la renuncia irrevocable a mi puesto en la CEPAL, a partir del 31 de octubre del presente a¶oò (Noyola, 1978, 

p. 11). 
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milhão de toneladas de açúcar (Pino-Santos, 1983, p. 213). Visto em perspectiva mais 

diacr¹nica, Juan Noyola definiu como ñrevolu«o industrial do a¼carò o processo de 

incremento da produtividade entre meados do século XIX a meados do século XX. A 

capacidade de produção de açúcar passou de 1,5 milhão de toneladas em 1902 a 5 milhões 

em 1920. Em meados do século XX, 161 centrais tinham capacidade de produzir 7 milhões 

de toneladas de açúcar (Noyola, 1978, pp.39, 49). 

Durante a expansão açucareira ocorrida entre fins do século XIX e a Primeira Guerra, os 

colonos se beneficiaram da concorrência entre os hacendados, pois houve crescimento da 

capacidade industrial e relativa ñescassezò de mat®ria prima. Com a moderniza«o das 

centrais e aumento exponencial de capacidade produtiva industrial, os colonos 

manipularam a elevação especulativa dos preços da cana. Diante disso, os proprietários de 

central assumiram uma política ofensiva de aquisição de terras em larga escala, onde 

pudessem plantar as chamadas canas de administração, controlar as ferrovias de transporte 

da cana e assim evitar os altos preços especulativos dos colonos
63

. Com a disseminação das 

canas de administração, os colonos começaram a perder poder especulativo, e se 

converteram no elo fraco da burguesia agrária, padrão que se manteve até os anos 1950
64

. 

Com o surgimento das canas de administração e o prejuízo dos colonos, os proprietários de 

centrais passaram a preferir arrendar suas terras ao invés de administrá-las diretamente, 

fundindo as canas de administração aos sistemas de arrendamentos e subarrendamentos. 

Dessa forma, os hacendados não só obtinham ganhos mais fáceis, como evitavam o contato 

direto com os trabalhadores e suas incômodas reivindicações, que recaíam sobre colonos 

arrendatários. A renda da terra foi uma ferramenta de dominação entre as frações da classe 

dominante, isto é, o colono arrendatário sofria prejuízos devido ao controle monopolista da 

                                                           
63

 As canas de administração eram os canaviais de propriedade de hacendados, que não passavam pelo 

mercado interno antes do processamento industrial e, portanto, não estavam sujeitas às manipulações 

especulativas. Além disso, para garantir o rendimento industrial, a cana precisa ser moída não mais do que 24 

horas depois de colhida, de modo que o controle do transporte ferroviário era determinante na concorrência 

entre hacendados e colonos (Lecuona, 2009, p. 77). Sobre a função do monopólio das ferrovias na expansão 

açucareira ver Noyola, 1978, pp. 43-4 e Guerra, 1970. 

64
 Os colonos conquistaram medidas de regulamentação para favorecer sua participação na cadeia produtiva, 

especialmente após a revolução de 1933. Entre suas conquistas estavam, por exemplo, o decreto-lei 522 que 

estabelecia uma cota mínima de moenda de 20% de canas de colonos nas centrais (ou seja, um máximo de 

80% de canas de administração), além de pagamentos mínimos fixos de 5,5 arrobas de açúcar aos colonos 

arrendatários, e 6 arrobas de açúcar aos colonos proprietários, por cada 100 arrobas de cana entregue às 

centrais (Lecuona, 2009, pp. 46-9). 
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central açucareira por parte de uma oligarquia financeira muitas vezes estrangeira. Por isso, 

a origem histórica das reservas de canas de administração foi a modernização da plantation 

e a batalha intercapitalista entre hacendados e colonos, da qual os primeiros saíram 

economicamente vitoriosos. As canas de administração, por exploração direta ou 

arrendamento, mantinham o proprietário da central protegido das flutuações do mercado 

mundial. Ademais, a progressiva centralização das centrais nas mãos das oligarquias 

financeiras conectava os estreitos canais especulativos das canas de administração aos 

largos corredores especulativos dos grupos financeiros de Wall Street, o que por sua vez 

explica a ampliação progressiva da superfície ociosa e da mão de obra desocupada (Pino-

Santos, 1983, pp. 213, 278-279, 426-9, 434). Segundo Lecuona, em 1952, a concentração 

fundiária havia aumentado enormemente a distância econômica e social entre os grandes e 

pequenos colonos. Enquanto 730 grandes colonos, que representavam 0,01% do total, 

cultivavam 29% das canas moídas, uma massa de 40 mil colonos pequenos (61% do total) 

moíam apenas 8,6% de sua produção (Lecuona, 2009, p. 81). 

 

Os atores sociais da plantation  modernizada  
 

Esta complexa estrutura social da agricultura cubana antes da revolução pode ser descrita a 

partir de cinco grandes classes sociais subdivididas em frações (Valdés Paz, 1997, p. 25). 

No topo estavam os hacendados, predominantemente especulativos, que se dividiam entre 

aqueles que arrendavam suas terras e aqueles que as administravam diretamente. Estes 

hacendados estavam organicamente vinculados ao capital internacional e aos canais mais 

largos de especulação e possuíam potentes conglomerados de centrais açucareiras. Em 

seguida estava a burguesia agrária, subdividida entre proprietária e arrendatária. Dentro 

desta classe havia a fração da grande burguesia, de postura ofensiva e participação 

financeira na ordem econômica internacional. Como burguesia agrária também se 

classificou a fra«o dos colonos, que podiam ser ñlivresò ou ñcontratadosò
65

. Abaixo dos 

                                                           
65

 Os colonos livres possuíam maior capacidade de negociação dependendo de seu acesso a ferrovias públicas, 

e produziam em terras próprias ou arrendadas. Os colonos contratados produziam nas terras do proprietário do 

engenho, isto é, as canas de administração. Eram contratualmente obrigados a vender sua produção às 

respectivas centrais, sem margem de negociação dos preços (Lecuona, 2009, p. 49) 
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menores colonos da burguesia agrária estava um heterogêneo campesinato, subdividido 

entre arrendatários, subarrendatários, parceiros e precaristas. O campesinato possuía 

fundamentalmente dois perfis. O camponês médio era formado por proprietários que, 

apesar de não possuírem trabalhadores em suas propriedades, acessavam maior volume na 

distribuição do excedente. Já os pequenos camponeses não tinham terras e eram geralmente 

submetidos a três tipos de concessões, tornando-se subarrendatários, parceiros ou 

precaristas. O caso mais formalizado da cadeia de especulação que conectava o latifúndio 

ao minifúndio era dos pequenos subarrendatários, que deveriam pagar as rendas em 

dinheiro para arrendatários intermediários ou grandes. Muitas vezes, entre o último 

subarrendatário e o proprietário havia uma porção de intermediários que sacavam suas 

rendas sem plantar um hectare sequer. O segundo caso das concessões eram os parceiros, 

que estavam obrigados a pagar pelo uso da terra em espécie, renda que podia chegar à 

metade ou um terço da sua produção total. Os parceiros estabeleciam uma relação com o 

arrendador sem mediação monetária, e estavam submetidos à provisoriedade do ciclo de 

desemprego canavieiro. O terceiro caso eram os precaristas. Estes sequer possuíam um 

contrato, e estavam plenamente desprotegidos de qualquer legislação trabalhista, 

geralmente em posse ilegal de um pequeno terreno para produção de subsistência. 

Justamente pela ausência de contrato, estava mais suscetível às explorações da cadeia de 

intermediários
66

 (Valdés Paz, 1997, p. 13). Assim, a vida dos pequenos camponeses estava 

diretamente identificada com o proletariado rural, por estes também se encontrarem à 

deriva das ondas sazonais de desemprego. Este setor pobre do campesinato sofrera 

historicamente com desapropriações decorrentes da expansão do capitalismo no campo, e 

se localizava na fronteira agrícola, ocupando sempre as piores terras. Não por acaso o 

campesinato que habitava a Sierra Maestra apoiou a revolução, uma vez que fazia parte 

desta fração de classe violentamente desapropriada pela Guarda Rural, corpo armado que, 

desde seu surgimento, havia funcionado como uma eficaz ferramenta a serviço dos grandes 

proprietários. A formação desta classe social híbrida foi explicada por Carlos Rafael 

Rodríguez:  
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 Na cadeia de produção pecuária, algo similar se reproduzia através de três tipos de propriedades pecuárias: 

as propriedades de cria, dos pequenos criadores; as de melhora, dos criadores médios; e as de engorda, dos 

latifundiários (cebadores). Estes eram os personagens da cadeia de especulação pecuária (Chonchol, 1961, p. 

12). 
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A medida que el proceso de penetración capitalista en la agricultura se iba 

desarrollando aumentaba el número de semi proletarios porque los 

campesinos eran forzados más y más, por sus condiciones de miseria, a 

emplearse como obreros agrícolas y competir con estos por las escasas 

posibilidades de trabajo que la agricultura cubana ofrecía (1978, p. 39) 

O proletariado rural era formado por assalariados fixos e eventuais, sendo que os eventuais 

adotavam formas camponesas de sobrevivência conforme a demanda de força de trabalho 

na entressafra. O hibridismo desta fração de classe, simultaneamente proletária e 

camponesa, e fruto da própria modernização da plantation, era a contrapartida social da 

estrutura latifúndio-minifúndio: durante a colheita, um enorme contingente de trabalhadores 

rurais encontrava empregos temporários no corte da cana, enquanto na entressafra, ausentes 

quaisquer outras alternativas de assalariamento, este mesmo trabalhador era levado a 

subarrendar ou simplesmente se apossar provisoriamente de uma porção de terra que fosse 

minimamente suficiente para a subsistência de sua família. Assim, uma parcela 

considerável do campesinato cubano era assalariada durante quatro meses ao ano e garantia 

sua subsistência cultivando um minifúndio com métodos rústicos durante os outros oito 

meses. Por fim, a quinta classe presente na estrutura agrária era de comerciantes e artesãos, 

que não lidavam diretamente com a propriedade da terra, mas vinculavam as mercadorias 

agrícolas ao mercado. Os circuitos comerciais de especulação eram igualmente 

heterogêneos.  

 

Especulação e monocultura 
 

O que dinamizava a estrutura latifúndio-minifúndio era a especulação. A especulação 

ocorria em dois planos. No plano macro, através da subutilização geral das capacidades 

produtivas: ociosidade da terra, capital inativo e desemprego da força de trabalho. No plano 

micro, através de um complexo sistema de arrendamentos e subarrendamentos, constituído 

por pequenos vasos de transmissão do grande fluxo especulativo atrelado à ordem 

econômica internacional. O nexo entre a subutilização geral dos recursos (primeiro 

mecanismo) e a pequena especula«o (segundo mecanismo) foram as ñcanas de 

administra«oò. Estes dois mecanismos ser«o analisados a seguir. 
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O primeiro mecanismo da especulação era a subutilização geral das capacidades produtivas. 

Em 1958, os latifúndios canavieiros cubanos mantinham 46% de sua superfície ociosa 

(Chonchol, 1961, p. 8). Além disso, usualmente, 20% da plantação não era colhida (idem, 

1961, p.12). Isso significa que 66% da superfície das propriedades canavieiras se mantinha 

subutilizada (um total de quase 85 mil caballerías de terra)
67

. Além disso, havia quase 16 

mil caballerías infestadas por um arbusto chamado marabú
68

. Chonchol argumentou: 

Esta situación era consecuencia en gran parte del modo tradicional de 

producción azucarera cubano, pues cuando el mercado de exportación 

mejoraba se producía más área y no cultivando más intensivamente el área 

plantada, y de la falta de interés de dichas compañías por aprovechar los 

recursos disponibles de tierra y fuerza de trabajo en otras producciones (su 

negocio exclusivo era producir azúcar para el mercado exterior) (1961, p. 

8). 

Os dados apresentados por Oscar Zanetti Lecuona
69

 são até mais alarmantes: segundo ele, 

quase metade das planta»es de cana permaneciam como ñcana quedadaò e n«o apenas 

20% (2009, p. 90). Assim, o atraso técnico, a produção extensiva, a reserva de plantações e 

a ociosidade da terra eram as consequências agrícolas estruturais dos meios encontrados 

pela oligarquia fundiária para ampliar sua margem especulativa de lucro. Na realidade, o 

principal objetivo do latifundiário cubano não era produzir açúcar, e sim manipular preços e 

ativos financeiros de modo a garantir a maior rentabilidade. Além da terra ociosa, havia 

capacidade industrial subutilizada. Segundo Celso Furtado, 25% da capacidade da indústria 

açucareira cubana antes da revolução estava estagnada, o que representava algo em torno de 

1,75 milhões de toneladas de açúcar não produzidas por ano (Furtado, 1969, p. 349). Fidel 

Castro afirmou em 1953, durante sua autodefesa no julgamento que o condenava pelo 

ataque ao quartel de Moncada, que havia 1,5 bilhão de dólares de capital inativo em Cuba 

sob comando do Banco Nacional e do BANFAIC e que com os recursos disponíveis a ilha 
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 A cana n«o colhida ® chamada de ñcana quedadaò. Sobre isso, Lecuona sustentou: ñLa disponibilidad de 

tierras permitiera la aplicaci·n sistem§tica de la pol²tica de ca¶a quedada para obtener mejores rendimientosò 

(2009, p. 90). 

68
 Segundo Chonchol, ñel marab¼ era en Cuba el s²mbolo de la tierra abandonada y no trabajada por el 

empresario latifundistaò (1961, p. 25). 

69
 Oscar Zanetti Lecuona é historiador cubano, especialista em economia açucareira, professor da Universidad 

de La Habana. 
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poderia manter uma população três vezes maior em condições de igualdade social
70

 

(Castro, 2007, p. 46). Segundo Juan Noyola, a subutilização dos fatores produtivos - força 

de trabalho, capital e terra ï era sem dúvida a principal característica da estrutura 

econômica cubana (1978, p. 65). Noyola sustentou, em 1961, que: 

La economía cubana en todo el periodo comprendido entre los fines de los 

años veinte y el momento del triunfo de la Revolución, era 

probablemente, entre todas las economías del mundo capitalista (tanto 

desarrolladas cuanto subdesarrolladas), la que tenía una proporción más 

alta de desocupación, una proporción más deficiente de utilización de 

todos los recursos (1978, p. 115) 

Chonchol foi um dos maiores críticos do modelo extensivo da agropecuária cubana e 

considerou este um dos principais obstáculos a serem superados para o desenvolvimento 

econômico da ilha após a revolução. Cuba, apesar de ser o primeiro produtor de açúcar do 

mundo, era um dos últimos em termos de rendimentos por área plantada, tendo coeficiente 

de 4,5 toneladas de açúcar por hectare em 1958-1959 (Chonchol, 1961, p. 11). O índice 

deixava muito a desejar se comparado com Indonésia (11,7) ou Hawai (10,6). Mas não 

havia interesse econômico no incremento tecnológico da agricultura cubana da parte dos 

latifundiários (Edquist, 1985, p. 33). O atraso técnico era um componente importante do 

jogo especulativo, no qual a principal regra era minimizar os custos de reprodução da 

população e os custos com capital constante. Ou mais precisamente, como afirmou 

Lecuona: 

El azaroso camino por el cual daría sus primeros pasos la industria del 

azúcar resultaba revelador de la actitud de los propietarios azucareros ante 

el desarrollo tecnológico. En general, ellos no se mostraban renuentes a la 

introducción de innovaciones, siempre y cuando estas no entrañasen 

grandes inversiones y su rentabilidad se diese descontada (2009, pp. 84-

5, grifo nosso). 

A pecuária reproduzia o mesmo modelo extensivo e atrasado: quase não havia pastos 

artificiais, havia apenas um animal solto por hectare e um trabalhador a cada 300 ou 600 

hectares (Chonchol, 1961, p. 12).  
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 Estas afirmações de Fidel Castro merecem mais um olhar político e qualitativo, que uma exigência de 

exatidão quantitativa, especialmente considerando as reais condições de isolamento em que sua autodefesa foi 

preparada (Castro, 2007). O BANFAIC era o Banco de Fomento Agrícola e Industrial de Cuba, criado em 

1950 pelo governo Carlos Prío Socarrás (Lecuona, 2009, p.26). 



66 

A subutilização da terra e da força de trabalho se vinculava organicamente ao caráter 

monocultor e exportador da economia cubana. A modernização da plantation significou 

especialização técnica e social cada vez mais irreversível na monocultura canavieira. 

Quanto mais dependente das flutuações do preço de um único produto no mercado mundial, 

mais a especulação era o subterfúgio dos latifundiários. Estava formado o círculo vicioso de 

ñantidesenvolvimentoò
71

. 

No mesmo relatório, Chonchol constatou que antes da revolução, a produção de alimentos 

era rudimentar, pequena e quase exclusivamente para autoconsumo. Em 1958, a 

dependência cubana do açúcar era tal, que este único produto representava 54% do valor 

total da produção agrícola em termos monetários; 56% da superfície cultivada total; 50% da 

força de trabalho agrícola; e 77% do valor das exportações totais de Cuba (Chonchol, 1961, 

p. 11). A produção cubana era tão pouco diversificada que seus cinco produtos principais 

(cana, gado, café, tabaco e arroz) representavam 80% do valor total da produção 

agropecuária em 1958
72

 (idem, 1961, p. 13). As exportações seguiam o mesmo padrão 

hiperespecializado: apenas o açúcar, o tabaco e o café representavam 84,7% do total das 

exportações do país (idem, 1961, p. 15). De todo açúcar cubano exportado em 1958, 65% 

se destinou aos Estados Unidos e os outros 35% se dividiam principalmente entre Inglaterra 

e França (Lecuona, 2009, pp. 156, 232). Em contrapartida, a dependência externa de 

alimentos era cada vez maior. Entre 1955 e 1958, o valor das importações de alimentos 

cresceu em 30,4%, sendo que a importação de itens básicos na dieta cubana como o arroz e 

o feijão cresceram respectivamente 111% e 66% (Chonchol, 1961, p. 15). Em 1958, 70% 
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 Chonchol analisou: ñLa monoproducci·n ha sido una de las caracter²sticas m§s salientes de la agricultura 

cubana hasta el momento de la Reforma Agraria (é). Las rotaciones de cultivo eran casi desconocidas y ni 

que hablar de la posibilidad de empresas de explotación mixta agrícola-pecuaria. Aunque esta 

superespecialización contribuía a veces a desarrollar una capacidad empresarial y técnica muy superior a la de 

los grandes agricultores tradicionales de los países latinoamericanos, era a su vez causa de una utilización 

muy deficiente de los recursos tierra y fuerza de trabajo, y no permitía aprovechar las grandes ventajas 

econ·micas y sociales de una agricultura m§s integradaò (1961, p. 14). 

72
 Em 1958, o gado bovino representava 25,2% da produção agropecuária em termos monetários; o tabaco 

empregava cerca de 180 mil trabalhadores em período de maior atividade, incluindo cerca de 70 mil no 

trabalho estacional, e representava apenas 6,4% do valor total das exportações, ocupando 60 mil hectares 

plantados; o café, que representava apenas 1,3% das exportações cubana, empregava 50 mil trabalhadores 

fixos e 150 mil trabalhadores sazonais na entressafra da cana, ocupando aproximadamente 140 mil hectares 

plantados; o arroz era produzido exclusivamente para o mercado interno e havia quadruplicado entre 1948 e 

1958, além de ser o setor agrícola mais desenvolvido tecnicamente devido à alta demanda de irrigação 

(Chonchol, 1961, p.12-15). 
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do valor das importações cubanas vieram dos Estados Unidos (Lecuona, 2009, p. 232). Este 

padrão dependente acoplado à economia estadunidense era reproduzido viciosamente desde 

1898. Como afirmou Juan Valdés Paz, havia uma relação orgânica entre a subutilização dos 

fatores, a monocultura, o atraso técnico e a dependência externa, porque: 

Estas empresas tenían por norma aprovechar al máximo los recursos libres 

de costos ï fertilidad del suelo, infraestructura pública y condiciones 

ambientales - , por lo cual las explotaciones carecían o disponían de un 

mínimo de factores técnicos y gran parte del área se mantenía ociosa, con 

el fin de mantener los niveles de ocupación y producción por debajo de la 

demanda del mercado interno, así como hacer competitivas y rentables las 

exportaciones (2009, p. 3). 

 O segundo mecanismo da especulação incidia diretamente sobre as relações de classe. 

Entre o latifúndio e o minifúndio havia uma complexa cadeia de arrendamentos e 

subarrendamentos, cuja rentabilidade era potencializada pelo tiempo muerto. Esta cadeia 

está retratada na tabela 2.  

TABELA 2 ï Distribuição das propriedades segundo sua extensão e regime de exploração 

(1946) 
(em hectares) 

Regime de 

exploração 

Nº de 

Fincas 

% Até 

0,9 

De 1 a 

9,9 

De 10 

a 24,9 

De 25 

a 49,9 

De 50 

a 99,9 

De 

100 a 

499,9 

Mais 

que 

500 

Área total % 

Todos 159.958 100 3.025 59.475 48.778 23.901 12.010 10.433 2.336 9.077.086,3 100 

Proprietário  48.792 30,5 387 15.366 15.048 8.541 4.897 3.831 722 2.958.694,5 32,4 

Administrador  9.342 5,8 33 1.766 2.063 1.409 1.250 2.027 784 2.320.444,7 25,6 

Arrendatário  46.048 28,8 462 13.199 15.726 8.296 4.092 3.592 681 2.713.929,7 30,0 

Subarrendatário 6.987 4,4 75 2.271 2.647 1.280 431 240 43 215.215,2 2,4 

Parceiro 33.064 20,7 272 18.603 9.752 2.916 922 536 63 552.078,9 6,1 

Precarista 13.718 8,6 1.551 7.258 3.206 1.241 295 144 23 244.588,8 2,7 

Outros 2.007 1,2 245 1.002 336 218 123 63 30 72.134,2 0,8 
Fonte: Acosta, 1972a, p. 83 ï Dados do Censo Agrícola de 1946 

 

Em um extremo da estrutura agrária, um terço dos latifúndios maiores que 37 caballerías 

(500 hectares) eram geridos por administradores profissionais, o que ocorria com 5,8% do 

número de propriedades totais da ilha e 25,6% da superfície. Outro terço destes latifúndios 

era administrado diretamente por seus proprietários e o último terço era arrendado. Na 

outro extremo, uma constelação de minifúndios rodeava o latifúndio, como se este 

exercesse uma atração magnética por aqueles, exatamente como o capital exerce uma 
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atração sobre o trabalho quando há desemprego. Em 1946, 30,5% das propriedades e 32,4% 

da superfície agrária eram exploradas diretamente por seus proprietários, sendo que 79,8% 

destes correspondiam a minifúndios com menos de 3,7 caballerías (50 hectares). A classe 

de arrendatários seguia um padrão semelhante: representavam 28,8% do número de 

propriedades e 30% da superfície agrária, e 81,8% destes também administravam 

propriedades menores que 3,7 caballerías (50 hectares). Os minifúndios da constelação, na 

maioria das vezes, pertenciam a um proprietário maior, que concedia o uso da terra ao 

trabalhador rural despossuído, mediante um contrato ou regime de trabalho. Assim, das 

propriedades menores que 1,8 caballerías (25 hectares), 26% eram ocupadas por 

arrendatários, e outros 26% por parceiros, o que significa que mais da metade delas era 

efetivamente ocupada por não proprietários. Os minifúndios menores que 1,8 caballerías 

constituíam exatamente 70% do número de propriedades, sendo que 69% destas eram 

administradas por subarrendatários, parceiros e precaristas, que ocupavam apenas 11,2% da 

superfície cultivável total da ilha.  

Os subarrendatários, parceiros e precaristas somavam aproximadamente 100 mil pessoas 

nos anos 1950 (Pericás, 2004, p. 35). Estes três regimes especulativos de usufruto da terra 

ditavam as relações de classe entre o latifundiário e o camponês-proletário, mediadas por 

frações da burguesia agrária intermediária. A manipulação especulativa da terra por parte 

do grande proprietário reduzia as margens de sobrevivência do camponês-proletário e 

reproduzia a segregação social na agricultura a partir dos ciclos sazonais de desemprego. 

Segundo o censo oficial de 1946, a diferença da renda familiar mensal de um camponês 

com até 10 hectares (0,75 caballerías) e de um latifundiário com mais 1.000 hectares (74,5 

caballerías) podia alcançar até 90 vezes (Valdés Paz, 1997, p. 32). Se entre o latifúndio e o 

minifúndio havia esta cadeia especulativa local, já a plantation modernizada se conectava 

organicamente aos largos canais especulativos do mercado financeiro mundial, conexão 

cuja história merece alguns apontamentos.  
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E) WALL STREET E O AÇÚCAR 

  

Para Juan Noyola, a origem da subutilização das capacidades produtivas cubanas era a 

penetração do capital financeiro da produção açucareira e suas implicações históricas na 

formação do Estado cubano (1978, p. 116). Ocorreram duas ondas de acumulação primitiva 

de capital
73

, nas quais os empresários estadunidenses se apropriaram de volumosos recursos 

econômicos e naturais de Cuba. A primeira com a ocupação militar dos Estados Unidos 

entre 1898 e 1902; e a segunda com a crise de 1920. Faremos uma breve recapitulação 

destas duas ondas, para explicar como se chegou à situação estrutural de 1958. 

 

Ordem Militar nº 62 e acumulação primitiva  
 

O domínio dos grandes investidores dos Estados Unidos sobre o açúcar cubano teve início 

na ocupação militar de 1898 a 1902. As primeiras medidas do interventor militar Leonard 

Wood foram recolher as armas do Exército Libertador cubano, criar uma Polícia Nacional 

comandada pelo chefe de Polícia de Nova York e criar a Guarda Rural para conter rebeliões 

camponesas. Em seguida, decretou uma série de leis econômicas que favoreciam a 

apropriação dos recursos produtivos da ilha pelas empresas dos Estados Unidos, como as 

Ordens Militares nº 34 e nº 62. A Ordem Militar nº 34 facilitava a apropriação privada das 

linhas ferroviárias do país, estratégicas no controle da produção açucareira. Mas foi a 

Ordem Militar nº 62 que constituiu o primeiro e mais contundente ato de acumulação 

primitiva de capital dos Estados Unidos na ilha. Ela determinava que todos os supostos 

donos de propriedades comunitárias camponesas (haciendas comunales) deveriam 

apresentar em juízo os documentos que o comprovassem. Os grandes grupos empresariais 

dos Estados Unidos com enorme facilidade passaram à frente dos camponeses mais 

humildes, falsificaram documentos, compraram os jurados e assim se apossaram de dezenas 

de milhares de caballerías. Além disso, apenas estas grandes corporações possuíam 
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 Sobre o conceito de acumulação primitiva de capital ver Marx, 2006, Capítulo XXIV. 
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capacidade técnica de medição agrária e por isso puderam selecionar para si as terras mais 

férteis. Como garantia final, as grandes empresas estrangeiras tinham ao seu lado a Guarda 

Rural, que lhes favorecia contra os habitantes camponeses considerados ent«o ñinvasoresò 

de suas próprias terras. Muitas empresas estadunidenses adquiriram enormes superfícies 

por meio dessa superioridade técnica, burocrática ou militar em relação aos camponeses. A 

United Fruit Company, por exemplo, em 1904 adquiriu duas centrais (Boston e Preston), 

além de 2.791 caballerías, por meio destes expedientes (Pino-Santos, 1983, pp. 525-7). Em 

1905, as empresas dos Estados Unidos já possuíam 21% da safra cubana (Le-Riverend, 

1979, p. 207). Entre 1898 e 1913, o capital estadunidense havia quadruplicado seus 

investimentos na ilha (Pino-Santos, 1983, p. 12). 

A desocupação militar da ilha foi negociada em 1902 por meio da Emenda Platt, redigida 

por Elihu Root (Secretário de Estado do presidente McKinley) e apresentada ao Congresso 

dos Estados Unidos pelo Senador Orville H. Platt. Ela determinava, essencialmente, as 

seguintes proposições: a) Cuba reconheceria o direito dos Estados Unidos a intervir em 

seus assuntos internos sempre que considerassem necess§rio para ñpreservar a 

independ°ncia da ilhaò; b) Cuba forneceria territ·rios para bases navais e carvoeiras dos 

Estados Unidos com finalidade de executar a intervenção caso necessário, abrindo caminho 

para o surgimento da Base de Guatánamo; c) Cuba não celebraria tratados com nenhum 

poder estrangeiro e não autorizaria que nenhum estrangeiro obtivesse territórios da ilha; d) 

a Isla de Pinos não seria mais território de Cuba; e) a Emenda Platt deveria ser aprovada 

como emenda constitucional cubana condicionando a desocupação militar dos Estados 

Unidos (Pino-Santos, 1983, p. 291). De fato, após ligeiros atritos, a Emenda Platt foi 

aprovada como emenda constitucional em Cuba com apoio efusivo do Círculo de 

Hacendados (que depois formou a Asociación Nacional de Hacendados), da Unión de 

Fabricantes de Tabacos, do Centro de Comerciantes, das Sociedades Económicas de 

Amigos del País, entre outros grupos abertamente anexionistas (Pino-Santos, 1983, p. 291-

295). A oposição de Manuel Sanguily, que denunciou a violação da soberania cubana 

contida na Emenda e propôs a nacionalização da terra, foi amplamente derrotada. Em troca 

da Emenda Platt, os Estados Unidos retiraram suas tropas de Cuba em 20 de maio de 1902 

(Pino-Santos, 1983, p. 292).  
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Em 11 de dezembro de 1902, como previsto na Emenda Platt, foi firmado o Tratado de 

Reciprocidade entre Cuba e Estados Unidos. Ele determinava que 530 produtos dos Estados 

Unidos obtivessem entrada preferencial em Cuba, descontando entre 20% a 40% das 

tarifas, sendo que 33 destes produtos possuíam descontos tarifários maiores que 40% (Pino-

Santos, 1983, p. 442). Em troca, Cuba obtinha entrada preferencial de poucos produtos 

exportáveis aos Estados Unidos, especialmente o açúcar e o tabaco. O Tratado também 

impedia que Cuba se relacionasse com outros países de modo preferencial, transformando-a 

em uma espécie de protetorado comercial dos Estados Unidos, sob a ameaça permanente de 

nova ocupação militar
74

. 

 

A Dança dos Milhões 
 

Em 1913, o setor açucareiro cubano alcançou máxima expansão no mercado dos Estados 

Unidos: 87% do açúcar produzido na ilha era exportado (Lecuona, 2009, p. 222). Em 

seguida, com a Guerra Mundial, a queda da produção de açúcar de beterraba na Europa 

permitiu uma contínua modernização da plantation cubana sem queda de preços, o que 

desencadeou uma euforia especulativa (Le-Riverend, 1979, p. 212). Finda a Guerra, dois 

fatos se somaram para reverter a estabilidade de preços. Primeiro, a produção de açúcar de 

beterraba e cana dos Estados Unidos cresceu significativamente, concorrendo com a 

produção cubana e reduzindo seu espaço no mercado estadunidense. Segundo, as indústrias 

açucareiras europeias retomaram a produção (Le-Riverend, 1979, p. 247). Com isso, os 

preços do açúcar começaram a cair. Mas a queda foi adiada por um processo especulativo 

sem precedentes chamado Dança dos Milhões, ocorrido entre 1918 e 1919
75

.  

A Dança dos Milhões determinou uma nova relação entre Wall Street e o açúcar cubano. A 

especulação foi desencadeada por uma falsa informação a respeito de uma suposta onda de 
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 Ameaça que se concretizou ao menos em cinco ocasiões: entre 1906 e 1909 por pedido do próprio 

presidente cubano Estrada Palma, de postura anexionista; em 1912; entre 1917 e 1920; e em 1933 e 1934, 

com o interventor Welles, após a derrubada do ditador Machado por uma rebelião popular que gerou forte 

instabilidade política (Pino-Santos,1983,  pp. 308-10; Mao Junior, 2007, p. 154). 
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 Cabe registrar que em 1918 e 1919, 100% da safra cubana foi vendida aos Estados Unidos (Lecuona, 2009, 

p 32).  
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escassez de açúcar nos Estados Unidos. Na virada de 1918 a 1919, a imprensa 

estadunidense alertou para uma crise de desabastecimento de açúcar no país. Todos os 

principais veículos de ampla circulação anunciaram que o produto acabaria em poucos dias, 

gerando uma descontrolada ñfome de a¼carò (Pino-Santos, 1983, pp. 373-76). Mas a 

campanha não possuía nenhum fundamento real, e a retomada da produção europeia logo 

após o fim da guerra indicava exatamente o contrário. Contudo, a repercussão do tema 

influenciou de tal maneira ao mercado que os preços do açúcar subiram de 9 centavos de 

dólar a libra em fevereiro de 1919, para 23 centavos em maio. Entre maio e agosto, a 

especulação prosseguiu, e os produtores cubanos chegavam a projetar preços acima de 50 

centavos de dólar a libra (Pino-Santos, 1983, pp. 375-7). Um eufórico jogo de apostas 

açucareiras começou a ferver em Cuba e altas somas foram negociadas, gerando uma 

enorme ilusão de riqueza. A cidade de Havana se encheu de automóveis de último modelo, 

mansões se ergueram, e uma série de gastos suntuosos foi praticada descontroladamente 

pela sacarocracia cubana (Pino-Santos, 1983, p. 376).  Mas quando a safra foi 

disponibilizada o açúcar abarrotou os mercados. Nada daquilo era real: os preços 

começaram a cair. De maio a dezembro, em apenas seis meses, despencaram de 23 para 3 

centavos a libra (Le-Riverend, 1979, p. 222). A sacarocracia cubana já havia consumido as 

riquezas projetadas do futuro, que de repente evaporaram. As elites do açúcar criaram 

dívidas impagáveis com bancos estrangeiros, e suas posses foram hipotecadas. Essa foi a 

segunda onda de acumulação primitiva. Os credores internacionais se apropriaram de uma 

imensa massa de capacidade produtiva cubana num piscar de olhos. O The National City 

Bank da família Rockefeller, tomou posse de dez centrais açucareiras da noite para o dia, e 

criou a General Sugar Company que comandava quatro empresas para administrá-los
76

 

(Pino-Santos, 1983, p. 396). Em 1923, a ofensiva dos Rockefeller através do The National 

City Bank já havia conquistado o controle direto ou indireto de 32 centrais, o que 

correspondia a 25% da safra do país (Pino-Santos, 1983, pp. 407, 412).  Outras grandes 

empresas que se beneficiaram da crise de 1920 foram a Compañía Atlántica del Golfo, a 

Cuban American Sugar Mills e, novamente, a United Fruit Company (Pino-Santos, 1983, p. 

255). Em 1914, 38 centrais estavam controladas pelos Estados Unidos, correspondendo a 
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 Compañía Azucarera San Cristobal; Compañía  Azucarera de Sagua; Compañía Azucarera Vertientes; 

Compañía Azucarera Camaguey.  
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40% da safra (Pino-Santos, 1983, p. 382). Em 1927, eram 75 centrais (de 185 ativos) de 

propriedade estadunidense, o que representava 62,5% da safra (Pino-Santos, 1983, p. 254). 

Além disso, em 1924, 60,3% dos bancos em Cuba eram dos Estados Unidos (Lecuona, 

2009, p. 243). Lecuona calculou um total de 48 centrais que passaram para os Estados 

Unidos entre 1920 e 1925 (2009, p. 27). É incontestável que a Dança dos Milhões 

consolidou a fusão do açúcar cubano com Wall Street. Segundo Le-Riverend:  

No hay en la historia republicana de Cuba hechos más ilustrativos de la 

debilidad de nuestra estructura económica que los que caracterizan la 

crisis de 1920-21 (é). El sentimiento antimperialista se precisa, se define, 

a partir de entonces. Por algo, podemos hablar de la aparición de una 

nueva conciencia nacional a partir del año 1923 (1979, p. 221). 

A origem da capacidade ociosa da indústria açucareira cubana guarda relações com a 

Dança dos Milhões. Pois o primeiro efeito da forte influência de Wall Street na produção 

açucareira da ilha foi a ampliação da função especulativa da terra. Ademais, Cuba sofreu as 

pressões da expansão do açúcar de beterraba no sul dos Estados Unidos, do açúcar de cana 

das Filipinas, Porto Rico e Hawai (anexadas ou quase anexadas aos Estados Unidos), e da 

retomada da produção europeia no pós-guerra. Desde 1920, a ampliação da capacidade 

produtiva de Cuba ocorrida no período anterior, de 2,6 para 4,1 milhões de toneladas 

métricas de açúcar, não poderia manter-se sem desestabilizar os preços (Fraginals, 1989, p. 

359). Desde então, principiou-se um desequilíbrio entre a crescente capacidade produtiva 

da ilha e a redução do espaço do mercado estadunidense.  

Quando Cuba parecia acordar do impacto da crise de 1920, veio a crise de 1929. Foi um 

segundo solavanco brusco. Duas crises de profundidade estrutural se sobrepuseram, 

gerando retração da economia açucareira, ampliação do desemprego e redução de salários. 

As tarifas preferenciais com os Estados Unidos inviabilizavam a diversificação da 

economia da ilha, e em meio às crises, Cuba ficou refém de uma única mercadoria, cuja 

produção se expandia ao redor do mundo. 

A expansão da produção de açúcar no mundo, unido ao contexto da crise de 1929, gerou 

uma onda regulacionista que orientou o mercado mundial no sentido dos blocos 

preferenciais. Para estabilizar os preços, em 1926, o governo cubano impôs por meio da Lei 

Verdeja uma redução compulsória da safra em 10% (Lecuona, 2009, p. 227). No ano 
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seguinte, a Conferência Açucareira de Paris restringiu a safra cubana a 4 milhões de 

toneladas. Para se adaptar à situação, Cuba se integrou ao Plano Chadbourne em 1931, cujo 

objetivo era equilibrar a produção e consumo mundiais, por meio da regulamentação de 

cotas de exportação e importação pré-determinadas. A ilha também estabeleceu cotas 

internas entre os colonos para uso das centrais dos hacendados, bem como a garantia da 

compra do açúcar excedente pelo Estado (Ramos, 2007, p. 563; Lecuona, 2009, p. 140). 

Em 1931, o Convênio Internacional de Açúcar de Bruxelas regulou cotas de produção para 

países correspondentes a 50% do mercado mundial (Lecuona, 2009, p. 43).  

 

Tratado de Reciprocidade de 1934 e Lei Costigan-Jones 
 

Até que no fatídico ano de 1934, a conjuntura regulacionista impulsionou uma nova edição 

do Tratado de Reciprocidade de 1902, bem como a aprovação da Lei Costigan-Jones no 

Congresso dos Estados Unidos. Estas duas medidas juntas aprofundaram o vínculo de 

depend°ncia de Cuba com seu ñparceiroò. Como sintetizou Noyola: 

El año de 1934, cuando todos los países de América Latina estaban 

subiendo sus aranceles, Cuba, a cambio de obtener una cuota en el 

mercado azucarero norteamericano y de conseguir una rebaja arancelaria, 

rebajó sus tarifas, se cortó las alas para el crecimiento industrial. Es decir, 

se ligó el futuro del crecimiento de la economía cubana nuevamente al 

azúcar y no se hizo ningún intento por diversificar, por transformar la 

estructura de la economía (1978, p. 58)  

O novo Tratado de Reciprocidade elevava o desconto tarifário dos produtos estadunidenses 

em Cuba para 60% e ampliava a quantidade de produtos sobre os quais incidiam as 

menores tarifas
77

. Em contrapartida, enquanto a taxa de importação de açúcar geral era de 

1,87 dólares, a taxa cubana seria de 0,90 dólares (Lecuona, 2009, p. 192). A Lei Costigan-
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 No Tratado de Reciprocidade de 1902, do total de 530 produtos dos Estados Unidos com tarifas 

preferenciais em Cuba, 48,3% deles tinham o desconto de 20%, e apenas 0,6% tinham o desconto máximo de 

40% (Pino-Santos, 1983, p. 442). Já no Tratado de 1934, a redução tarifária máxima se tornou 60%. Além 

disso, a proporção de produtos com descontos maiores cresceu: mais de 78% dos produtos teriam descontos 

maiores que 30%, sendo que destes 32% teriam desconto de 40% (Pino-Santos, 1983, p. 475). No total, o 

Tratado de 1934 favorecia 550 produtos estadunidenses em troca de mais de 20 produtos cubanos, entre eles o 

açúcar com redução de 40%; o rum com redução de 37,5% e o tabaco com redução de 21% nos preços 

(Pericás, 2004, p. 28). 
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Jones foi a cartada final da política de redução da produção açucareira praticada pela 

sacarocracia de Wall Street: o Congresso dos Estados Unidos estabeleceu a cota de 24,9% 

do mercado interno para o açúcar cubano, equivalente ao consumo médio do período entre 

1929 e 1933, isto é, 1,9 milhão de toneladas de açúcar ao ano (Pericás, 2004, p.28). O 

problema foi que este período correspondia ao menor consumo do século. Nos anos 1920, o 

açúcar cubano havia ocupado em média 50% do mercado estadunidense (Lecuona, 2009, p. 

227; Le-Riverend, 1979, pp. 246-7; Acosta, 1973, p. 70). A diminuição pela metade do 

espaço do açúcar cubano no mercado estadunidense reduziu a participação do açúcar na 

renda nacional: em 1921, 60% da renda nacional cubana vinha do açúcar e em 1939, apenas 

27% (Acosta, 1973, p.59). Daí em diante, a cota dos Estados Unidos só foi provisoriamente 

abolida durante a Segunda Guerra (Lecuona, 2009, p. 44). Além disso, em 1937 o 

Congresso dos Estados Unidos definiu que apenas 1% do açúcar cubano comprado poderia 

ser refinado na ilha, ampliando ainda mais a capacidade ociosa da indústria (idem, 2009, p. 

157). Isso explica porque o complexo açucareiro-financeiro se empenhou em reduzir a 

produção para elevar os preços, e manteve uma enorme capacidade ociosa como margem 

especulativa.  

O Tratado de Reciprocidade de 1934 e a Lei Costigan-Jones representaram também uma 

jogada política sobre a luta de classes na ilha. As rebeliões populares nacionalistas que 

derrubaram o regime Machado em 1933 combatiam a Emenda Platt. Na realidade, a 

Emenda Platt caiu junto com Machado. A renovação do Tratado em 1934 demonstrou que 

o controle da produção açucareira desenvolvido pelos Estados Unidos já dispensava 

esforços militares.  

 

Ascensão da sacarocracia cubana 
 

Nos anos 1940 o perfil de investimento dos Estados Unidos em Cuba se alterou por conta 

da queda da rentabilidade do açúcar, decorrente do aumento da produção mundial e das 

pressões da concorrência sobre as expectativas dos preços. Entre 1929 e 1958, o 

investimento estadunidense na agricultura cubana caiu 46%, ao mesmo tempo em que o 
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investimento em petróleo cresceu 170%, em serviços públicos se elevou 160%, e nos 

corredores comerciais 230% (Acosta, 1973, p. 60). Na realidade, na década de 1940, as 

perspectivas nada animadoras do mercado açucareiro promoveram um giro na política 

imperialista, e as empresas estadunidenses começaram a liquidar seu patrimônio açucareiro. 

Por isso, enquanto em 1939 os Estados Unidos possuíam 66 centrais e 55% da produção e 

os cubanos possuíam 56 centrais e 22% da produção, em 1951 os americanos detinham 41 

centrais e 42% da produção e os cubanos ampliaram seu poder açucareiro obtendo 113 

centrais e 59% da produção (Acosta, 1973, p. 61). A mudança no perfil de investimento 

estadunidense na ilha seguiu até a revolução, e em 1959 os Estados Unidos possuíam 

somente 36 centrais e várias empresas estavam em processo de liquidação. Em 1947, o 

Tratado de 1934 foi substituído pelo Acordo exclusivo entre Cuba e Estados Unidos 

celebrado na reunião do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), e a cota cubana, 

suspensa durante a guerra, foi restabelecida a 28,6% do mercado estadunidense
78

 (Lecuona, 

2009, p. 184; Pino-Santos, 1983, p. 477).  

Em 1958, as propriedades estadunidenses em Cuba representavam nada menos que 40% da 

produção açucareira, 90% dos serviços de eletricidade e telefonia, 50% das ferrovias e 23% 

das indústrias não açucareiras (JUCEPLAN apud CEPAL, 1980, p. 14).  Por tudo isso, Le-

Riverend definiu Cuba, até 1958, como uma republica intervenida (1979). Florestan 

Fernandes a definiu como ñum ap°ndice segmentar e especializado dos Estados Unidosò 

(2007, p. 73). Esta trajetória de integração crescente entre Wall Street e o latifúndio 

canavieiro cubano explica porque as palavras de Fidel Castro reverberavam na realidade 

cubana em 1953:  

Ochenta y cinco por ciento de los pequeños agricultores cubanos está 

pagando renta y vive bajo la perenne amenaza del desalojo de sus 

parcelas. Más de la mitad de las mejores tierras de producción cultivadas 

está en manos extranjeras. En Oriente, que es la provincia más ancha, las 

tierras de la United Fruit Company y de la West Indian unen la costa norte 

con la costa sur. Hay doscientas mil familias que no tienen una vara de 

tierra donde sembrar unas viandas para sus hambrientos hijos y, en 

cambio, permanecen sin cultivar, en manos de poderosos intereses, cerca 

de trescientas mil caballerías de tierras productivas (2007, pp. 41-2) 
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 Para completar, a cláusula 202-E da Lei Açucareira dos Estados Unidos, ameaçava não comprar açúcar 

daqueles que regulassem o mercado de trabalho com a proibição da importação de mão de obra estrangeira, 

caso de Cuba desde 1933 (Lecuona, 2009, p. 185). 
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O movimento revolucionário cubano dos anos 1950 combatia precisamente o paroxismo da 

modernização da plantation. Fidel disse: ñes inconcebible que haya hombres que se 

acuesten con hambre mientras quede una pulgada de tierra sin sembrarò (Castro, 2007, p. 

49). Erguiam-se para destruir os pilares do subdesenvolvimento: a segregação social, a 

dependência externa e a heterogeneidade estrutural representada pela ociosidade da terra.  

 

F) UMA REVOLUÇÃO CONTRA O SUBDESENVOLVIMENTO 

 

O Movimento Revolucionário 26 de Julho (MR 26-7) se propunha a alterar as 

determinações históricas do desenvolvimento cubano. Isso significava bloquear o uso do 

excedente para modernização do consumo das elites e para rentabilidade do capital 

financeiro internacional. Partimos do fato de que o MR 26-7 apresentava duas novas 

finalidades para a utilização do excedente gerado na sociedade cubana. A primeira nova 

finalidade era o igualitarismo, através do qual se iria desmontar o esquema de reprodução 

ampliada da segregação social. Para realizar a finalidade igualitária, reconhecia-se a 

necessidade não apenas de redistribuir o excedente e utilizá-lo com propósitos sociais, mas 

também de ampliar a capacidade de geração, ou seja, reorientar o uso das forças produtivas 

para as reais necessidades da coletividade nacional
79

. A segunda nova finalidade era a 

soberania nacional, isto é, internalizar os centros de decisão e ampliar o controle da 

sociedade cubana sobre os rumos e ritmos de seu próprio desenvolvimento. Isso 

significava, necessariamente, romper com a dependência externa dos Estados Unidos, cujo 

principal mecanismo era a cota de açúcar cubano estabelecida desde 1934
80

. Igualitarismo e 

soberania nacional se fundiram em um projeto de soberania popular que encontrava 
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 Nas Teses Econômicas do MR 26-7: ñEl Gobierno democrático del 26 de Julio cuidará celosamente por 

altos salarios para el trabajador, por altos ingresos para sus ciudadanos. Junto a esa política distributiva, de 

justicia social, estará obligado a hacer crecer la economía cubana, desarrollarla, poner la técnica a la 

producci·n nuevaò (Castro; Boti; Pazos; 1959, p. 79). 
80

 Nas Teses Econômicas do MR 26-7, sustentou-se: ñSi Cuba aspira a producir arroz, eso pone en peligro la 

cuota. Si Cuba se dispone a industrializarse; si Cuba debe producir sus alimentos, todo eso pone en peligro la 

cuota (é) Los ingresos de seis millones de cubanos no pueden seguir dependiendo de si nos cortan o no la 

cuotaò (Castro; Boti; Pazos; 1959, pp. 84-5). 
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obstáculos de natureza imediata e de natureza estrutural. O obstáculo mais imediato era o 

governo de Batista, que expressava uma caricatura da simbiose entre Estado, classe 

dominante e capital internacional, fazendo com que as instituições da República servissem 

às determinações históricas do subdesenvolvimento. O obstáculo mais estrutural era a 

modernização da plantation, isto é, a fusão do latifúndio canavieiro com o capital 

especulativo estrangeiro e suas consequências objetivas na estrutura produtiva da ilha. Por 

isso, a luta em nome das novas finalidades do desenvolvimento cubano passava pela 

ruptura com a estrutura agrária especulativa, motor reprodutivo do subdesenvolvimento. 

Foi nesse sentido que o MR 26-7, ao combater a dupla articulação entre a segregação social 

e a dependência externa, punha em xeque o sistema em sua totalidade. 

O movimento revolucionário tratou de propagandear a ideia de que o subdesenvolvimento 

era um projeto ï não era um dado natural, e tampouco uma fatalidade histórica. Os sujeitos 

deste projeto de subdesenvolvimento, uma vez identificados, deveriam ser 

responsabilizados
81

. Por conseguinte, o MR 26-7 defendia um projeto de desenvolvimento 

guiado não apenas por novas finalidades, mas também por novos sujeitos
82

.  

 

O Programa de Moncada 
 

Na sua autodefesa de 1953, Fidel Castro inaugurou o que depois foi definido como 

Programa de Moncada. Eram cinco leis imediatas, seguida de dez medidas, a serem 

realizadas pelo novo poder que lograsse derrubar o regime Batista. Analisaremos 

brevemente o Programa de Moncada a fim de justificar a interpretação histórica 

apresentada neste trabalho. A primeira lei do Programa de Moncada era a proclamação da 
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 Fidel Castro denunciou em 1953: ñEnvi§is a la c§rcel al infeliz que roba por hambre, pero ninguno de los 

cientos de ladrones que han robado millones al Estado durmi· nunca una noche tras las rejasò (2007, p. 45). 

82
 Novos sujeitos identificados por Fidel Castro em sua autodefesa: ñLlamamos de pueblo si de lucha se trata, 

a los seiscientos mil cubanos que est§n sin trabajo; (é) a los quinientos mil obreros del campo que habitan en 

los boh²os miserables, que trabajan cuatro meses al a¶o y pasan hambre el resto (é); a los cuatrocientos mil 

obreros industriales y braceros cuyos retiros, todos, están desfalcados, cuyas conquistas les están arrebatando 

(é); a los cien mil agricultores peque¶os (é) que tienen que pagar por sus parcelas como siervos feudales 

(é); a los treinta mil maestros y profesores abnegados, sacrificados y necesarios (é); a los veinte mil 

peque¶os comerciantes abrumados de deudas (é); a los diez mil profesionales j·venesò (2007, p. 36-7).  
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Constituição de 1940 (Castro, 2007, p. 38). Desde o golpe de Batista a Constituição de 

1940 havia sido substituída por Estatutos escritos pela cúpula do novo governo. Fidel 

Castro denunciou, em 1953, a ilegalidade dos Estatutos, decorrente não apenas das 

circunstâncias em que foram escritos, mas também da concentração de todos os poderes da 

República sob a figura de um único indivíduo, garantida pelo artigo 257. O artigo 257 

determinava que os Estatutos poderiam ser modificados pelo Conselho de Ministros com 

aprovação de dois terços de seus membros, sendo que todos estes membros eram nomeados 

pelo presidente
83

. Diante desta modalidade moderna de poder absoluto, os organismos da 

República se curvaram: não só o poder Legislativo se fundiu ao Executivo, como o próprio 

Tribunal de Garantias Constitucionais se submeteu à nova lei, abolindo a Constituição e 

aderindo ao golpe. A Constituição de 1940, portanto, passou a representar o resgate da 

Rep¼blica de Cuba, ñsequestradaò por um golpe de Estado ilegal. Mas defender a 

Constituição de 1940 não era mero formalismo. Tratava-se da Constituição mais 

democrática da história da República. Talvez por isso, nunca havia sido efetivamente 

cumprida, já que seus artigos eram conflituosos com as determinações históricas do 

subdesenvolvimento. Em relação à estrutura agrária, por exemplo, o artigo 87 estabelecia a 

função social da propriedade privada (Heredia, 1978, p. 138). Em seguida, o artigo 90 

apresentava uma política ainda mais radical:  

Se proscribe el latifundio y a los efectos de su desaparición, la Ley 

señalará el máximo de extensión de la propiedad que cada persona o 

entidad pueda poseer para cada tipo de explotación a que la tierra se 

dedique y tomando en cuenta las respectivas peculiaridades. La Ley 

limitará restrictivamente la adquisición y posesión de la tierra por 

personas y compañías extranjeras y adoptará medidas que tiendan a 

revertir la tierra al cubano (Gobierno de Cuba, 2011, p.36) 

Além de proibir o latifúndio e sinalizar para a necessidade de nacionalização da 

propriedade agrária, o texto constitucional apresentava uma política de distribuição de 

terras estatais para famílias de trabalhadores rurais
84

. Isso quer dizer que na Constituição de 
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 Fidel Castro denunciou Batista em 1953: ñun hombre se declar· en unos estatutos due¶o absoluto, no ya de 

la soberanía, sino de la vida y la muerte de cada ciudadano y de la existencia misma de la naci·nò (2007, p. 

86). 

84
 Transitoria Segunda do Título VI da Constitui«o de 1940: ñEl Estado repartir§ las tierras de su propiedad 

que no necesite para sus propios fines, en forma equitativa y proporcional, atendiendo a la condición de padre 

o cabeza de familia y dando preferencia a quien venga laborando directamente por cualquier título. En ningún 
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1940 havia nada menos que uma política de reforma agrária, que foi posta em vigor apenas 

com a Lei nº 3 da Sierra Maestra em outubro de 1958. O texto de 1940 também continha 

uma legislação trabalhista avançada: garantia a jornada de oito horas, o salário mínimo e as 

férias remuneradas, proibia as demissões arbitrárias, e estabelecia o direito ao trabalho para 

proteger o desempregado (Lecuona, 2009, p. 118). Reestabelecer a Constituição de 1940 e 

devolver ao povo o poder para modificá-la significava não apenas recuperar a legalidade 

constitucional usurpada por Batista, mas também reconquistar a proteção trabalhista, os 

direitos sociais e uma política nacionalista de reforma agrária contra o latifúndio, dando um 

passo no sentido da realização das finalidades do movimento revolucionário. 

A segunda lei imediata do Programa de Moncada romperia com a cadeia especulativa de 

subarrendamentos que submetiam o camponês-proletário às ondas de desemprego sazonal, 

à cobrança de volumosas rendas pelo uso da terra e a dívidas com os especuladores 

fundiários, entregando até 2 caballerías da terra a todos os arrendatários, subarrendatários, 

parceiros e precaristas que nela trabalhassem, e permitindo que estes comprassem mais 3 

caballerías. A terceira lei do Programa de Moncada interferia diretamente na distribuição 

do excedente econômico: todas as empresas do país estariam obrigadas a entregar 30% de 

seus rendimentos aos trabalhadores (com exceção das empresas exclusivamente agrícolas, 

já atingidas pela lei anterior de distribuição de terras). A quarta lei do Programa de 

Moncada visava conquistar a fração de colonos para o projeto de desenvolvimento da 

revolução, combatendo o poder especulativo das canas de administração. A lei concederia 

aos colonos o direito de participar de ao menos 55% do rendimento da cana, além de uma 

cota mínima de 40 mil arrobas por central a todos os colonos já estabelecidos a mais de três 

anos. A quinta lei imediata do Programa de Moncada representava um literal acerto de 

contas com o regime Batista: determinava a confiscação dos bens mal versados pela cúpula 

do governo. Por exemplo, o patrim¹nio p¼blico adquirido por Batista atrav®s da ñpol²tica 

do cimentoò. Metade destes bens seria destinada a um fundo de trabalhadores e a outra 

metade a políticas de assistência social (Castro, 2007, p. 39). Todas estas medidas 

substituíam as determinações históricas do subdesenvolvimento pelas finalidades da 

revolução, reorientando a utilização do excedente. 

                                                                                                                                                                                 
caso el Estado podrá dar a una sola familia tierras que tengan un valor superior a dos mil pesos o una 

extensión mayor de dos caballer²asò (Gobierno de Cuba, 2011, p. 111). 
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Após estas cinco leis imediatas, outras dez medidas mais abrangentes foram elencadas por 

Fidel Castro em sua autodefesa (idem, 2007, pp. 40-9). Primeiro, uma reforma agrária que 

abolisse a renda da terra, proibisse o latifúndio e a propriedade estrangeira, criasse 

propriedades estatais e cooperativas camponesas, além de reflorestar a superfície da ilha. 

Em segundo lugar, seria executada uma reforma educacional que garantisse educação 

gratuita a todos os cidadãos, aumentasse o salário dos professores de 200 para 350 pesos, 

permitisse o uso gratuito do transporte público pelos professores, além de um recesso de 

seis meses a cada cinco anos para realização de cursos especiais de pedagogia. Em terceiro 

lugar, seriam nacionalizados os setores estratégicos sob controle de monopólios 

estrangeiros, especificamente os trusts elétrico e telefônico, comandados pelos Morgan e 

pelos Rockefeller-Sullivan
85

. Em quarto, o Estado se responsabilizaria por garantir 

eletricidade a todos, já que a dificuldade de universalizar seu acesso vinha do fato de que o 

trust elétrico não considerava rentável estender suas linhas para determinadas regiões, 

mantendo-as deliberadamente no escuro. Em quinto, seria realizada uma reforma tributária 

com fins igualitários, a começar pela devolução de valores cobrados sobre os setores mais 

pauperizados da população e considerados excessivos. Em sexto lugar, o Estado se 

responsabilizaria por garantir o direito à moradia digna, a partir de um programa de 

construção de casas, do rebaixamento dos aluguéis pela metade e da triplicação da cobrança 

de impostos dos locadores urbanos. Em sétimo, o Estado seria responsável por garantir a 

todos o acesso gratuito ao sistema de saúde. Em oitavo, o Estado assumiria o dever de 

garantir emprego digno a todos, especialmente através da própria obra social necessária à 

finalidade igualitária da revolução, como a construção de hospitais e escolas. Em nono 

lugar, estava uma política de industrialização. Castro sustentou, em 1953:  

Cuba sigue siendo una factoría productora de materia prima. Cuba exporta 

azúcar para importar caramelos, se exporta cuero para importar zapatos, 

se exporta hierro para importar aradosé Todo el mundo est§ de acuerdo 

que la necesidad de industrializar el país es urgente (2007, p. 42).  
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A Compañía Cubana de Eletricidad era propriedade do Grupo Morgan, que detinha 88% das ações. Era 

uma filial da Eletric Bonds & Share. Apenas 4% de acionistas eram cubanos. A empresa possuía 7.464 

empregados e fornecia o serviço de eletricidade a 3 milhões de usuários (aproximadamente metade da 

população do país). Considerando a enorme massa de cubanos sem acesso à eletricidade, esse dado é 

suficiente para revelar o caráter monopólico do serviço. As tarifas elétricas também eram monopólicas: eram 

o dobro ou o triplo das cobradas nos Estados Unidos. A Compañía Cubana de Teléfonos era um monopólio de 

propriedade do Grupo Morgan em sociedade com Grupo Rockefeller-Sullivan. A casa matriz era American 

Telephone & Telegraph (Jimenez, 2000). 
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O MR 26-7 apresentou uma postura crítica a respeito da inserção econômica de Cuba na 

divisão internacional do trabalho, e o Programa de Moncada buscava requalificar esta 

inserção a partir de uma política industrial
86

. A industrialização havia sido até então 

inviabilizada pelo caráter subordinado e dependente da inserção cubana na ordem 

econômica internacional, através da qual os Estados Unidos bloqueavam o potencial de 

desenvolvimento da ilha com ameaças a respeito do mercado açucareiro. Sobre a 

necessidade da industrialização, já havia em Cuba um debate entre setores da esquerda 

revolucionária e setores reformistas desenvolvimentistas ligados à CEPAL
87

.  

A industrialização seria viabilizada pela décima medida do Programa de Moncada: estatizar 

1,5 bilhão de pesos de capital inativo do Banco Nacional e do BANFAIC e utilizá-lo para o 

desenvolvimento econômico cubano.  

 

Nacionalismo democrático revolucionário e anti -imperialis mo 
 

Mas o Programa de Moncada não se referenciava simplesmente na Constituição de 1940 e 

em uma versão mais radicalizada das reformas estruturais da CEPAL. O MR 26-7 foi 

herdeiro histórico de uma corrente do pensamento político cubano que definiremos aqui 

como ñnacionalismo democr§tico revolucion§rioò com conte¼do anti-imperialista (CEPAL, 

1980, p. 16). A segunda finalidade do projeto de desenvolvimento da revolução, a 
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 Apesar do distinto matiz ideológico, o Partido Social Popular apresentava posição bastante similar. Carlos 

Rafael Rodr²guez sustentou em 1956: ñHan sido los representantes del capital financiero norteamericano los 

responsables de la deformación estructural de Cuba, los que nos impusieron la condición de país monocultor y 

monoexportadorò (1983, p. 61). 

87
 Carlos Rafael Rodríguez, do PSP, polemizava com os setores reformistas cubanos reivindicando posições 

do próprio Raúl Prebisch. Em 1956, argumentou: ñElaboran toda una clase de teor²as para privar el desarrollo 

económico de su verdadera sustancia y convertirlo en una simple diversificación agrícola, con cierto aumento 

de la productividad agraria a través del incremento de la mecanizaci·n en la agricultura. (é). De ah², 

suscribamos sin reservas las palabras de Prebisch, seg¼n las cuales el desarrollo óno es un mero aumentar de 

lo que hoy existe sino un proceso de intensos cambios estructuralesô y que óla industrialización será la clave 

para el crecimiento del nivel de vida latinoamericanoô. (é) Nuestra primera tesis: desarrollo para Cuba 

significa acometer la industrializaci·n, m§s all§ de la mera tecnificaci·n de la agricultura (é). Y m§s all§ de 

la reducida industrialización de las materias primas agrícolas como el bagazo o el kenaf, que también resulta 

esencial. Todo lo contrario, en una palabra, de lo que recomendara, siguiendo cánones imperialistas muy 

explicables, la pomposa Misión Truslow que logró deslumbrar momentáneamente a ciertos economistas 

cubanos y a una parte de nuestra propia burgues²a industrialò (1983, pp. 56-7). O tema da industrialização 

cubana será novamente abordado no Capítulo 4 deste trabalho. 
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soberania nacional, estava ancorada nesta corrente histórica. Desde o século XIX, 

lideranças nacionalistas de viés democrático, que içaram a bandeira da soberania, forjaram 

uma cultura política de defesa da verdadeira independência cubana. Esta corrente foi se 

tornando mais robusta a cada geração. A defesa da soberania nacional cubana foi uma força 

social que atravessou as décadas em constante sofisticação até 1959. Várias gerações 

acumularam forças para que se alcançasse a formulação do Programa de Moncada e a 

própria existência do MR 26-7. O código genético do nacionalismo democrático 

revolucionário cubano atravessou as gerações. Vem de Ignácio Agramonte e Carlos Manuel 

Céspede, criollos justiceiros que libertaram os próprios escravos e desencadearam a Guerra 

dos Dez Anos contra a Espanha em 1868. Vem de Máximo Gómez e Antonio Maceo, 

camponeses pobres que criaram seus exércitos populares, radicalizaram a luta pela 

liberdade e foram derrotados pela primeira vez em 1878. Vem ainda mais fortemente de 

José Martí, que após unir-se a Gómez e Maceo, lançou-se na segunda guerra de 

independência e morreu em combate em 1895. Martí produziu uma obra intelectual de 

defesa da soberania nacional e das instituições republicanas que se tornou referência para 

toda a América Latina. A formulação nacionalista de Martí, sintetizada nas palavras que 

proferiu na Conferência Monetária das Repúblicas da América em 1891, é a herança 

histórica mais significativa absorvida pela corrente nacionalista revolucionária cubana. 

Martí sustentou: 

Quien dice unión económica, dice unión política. El pueblo que compra, 

manda. El pueblo que vende, sirve. Hay que equilibrar el comercio, para 

asegurar la libertad. El pueblo que quiere morir, vende a un solo pueblo, y 

el que quiere salvarse, vende a más de uno. El influjo excesivo de un país 

en el comercio de otro, se convierte en influjo pol²tico. (é) Lo primero 

que hace un pueblo para llegar a dominar a otro, es separarlo de los demás 

pueblos. El pueblo que quiera ser libre, sea libre en negocios. Distribuya 

sus negocios entre países igualmente fuertes. (Martí, 2005, pp. 154-155). 

Estas exatas palavras de Martí foram citadas por Ernesto Guevara em 8 de agosto de 1961 

na reunião do Conselho Interamericano Econômico e Social, a mesma que fundou a 

ñAliana para o Progressoò em Punta del Este (Guevara, 2003, p. 3).  

Uma versão parlamentar do nacionalismo revolucionário foi representada por Manuel 

Sanguily, que nos primeiros anos da República combateu a ocupação militar dos Estados 

Unidos no Congresso Constituinte, denunciou as posturas anexionistas e a Emenda Platt. O 
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sentimento nacionalista revolucionário também moveu Julio Antonio Mella, Ruben Villena, 

Antonio Guiteras que se empenharam para derrubar a ditadura de Gerardo Machado, 

lideraram as greves operárias, os protestos estudantis e a guerrilha no Oriente entre 1923 e 

1933. Todos estes sujeitos históricos, em diferentes contextos, origens sociais e realidades 

individuais, apresentaram em comum a luta inegociável pela finalidade da soberania 

nacional. 

Essa corrente histórica adquiriu um potencial místico na representação da coragem popular, 

que foi sintetizado muito especialmente pela figura de Fidel Castro. Ao panteão dos 

mártires nacionalistas cubanos, se juntaram dois jovens comandantes do MR 26-7: Abel 

Santamaría, caído no ataque ao Quartel Moncada em 1953, com 25 anos, e Frank País, 

morto no combate urbano contra a ditadura Batista em 1957, com 22 anos. Sem falar em 

Ernesto Guevara e Camilo Cienfuegos, cuja notoriedade dispensa comentários. A 

persistência histórica da luta por soberania nacional em Cuba foi, com o passar das décadas, 

dando maior legitimidade à organização de combates mais radicalizados e violentos. Isso 

explica parcialmente porque os guerrilheiros da Sierra Maestra lograram conquistar a 

hegemonia na sociedade cubana entre 1956 e 1959, apesar da violência da guerra civil. 

Porque o discurso do MR 26-7 não era exatamente uma novidade, e coadunava com essa 

corrente histórica que já havia sedimentado relações de solidariedade em segmentos 

estratégicos do povo cubano. 

 

A Lei nº 3 da Sierra Maestra 
 

A primeira realização efetiva do Programa de Moncada, como afirmou o guerrilheiro e 

intelectual cubano Fernando Martínez Heredia, foi a Lei nº 3 da Sierra Maestra, decretada 

pelo Exército Rebelde em outubro de 1958
88

. A lei foi redigida por Fidel Castro, Ernesto 
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 Fernando Martínez Heredia foi guerrilheiro do MR 26-7 na década de 1950 e, após a revolução, se 

aproximou das posições políticas de Ernesto Guevara expostas no grande debate econômico. Foi diretor da 

revista Pensamiento Crítico, que durante seus cinco anos de existência (1967-1972) se tornou um polo de 

atração de intelectuais, escritores e artistas, vinculada ao Departamento de Filosofia da Universidade de 

Havana. Depois de 1970, Heredia discordou da linha adotada pelo governo cubano e a revista deixou de 

existir (Heredia, 2010, pp. 9-18). Sobre a Sierra Maestra, afirmou : ñla Ley 3 fue la primera de las leyes 
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Guevara e Humberto Sori Marín (que depois abandonou as fileiras da revolução) (Heredia, 

1978, p. 136). Determinava a aplicação dos artigos da Constituição de 1940 sobre a 

estrutura agrária. De imediato, a distribuição de terras estatais em lotes de no máximo 2 

caballerías ao campesinato que nela trabalhasse (ver nota 83). Na sequência, a eliminação 

do latifúndio e a nacionalização da terra (artigo 90), junto com a promessa de expandir a 

medida em escala nacional. A Lei nº 3 da Sierra Maestra consolidou a situação de 

dualidade de poderes em Cuba, pois, como conta Heredia, já se tratava de um ato de 

governo posto em prática pela guerrilha: 

Nuestro primer acto de gobierno antes de establecer la primera escuela, 

fue dictar un bando revolucionario estableciendo la Reforma Agraria,  en 

el que se disponía, entre otras cosas, que los dueños de pequeñas parcelas 

de tierra dejaran de pagar su renta hasta que la Revolución decidiera en 

cada caso. De hecho, avanzábamos con la Reforma Agraria como punta 

de lanza del Ejército Rebelde (1976, p. 137). 

Para além de representar o motor da revolução, Heredia afirmou que a reforma agrária era 

ñun veh²culo para aumentar la productividad y la producci·n agr²cola, en el marco de un 

proyecto de desarrollo basado en la industria nacional con un mercado interno que será 

ampliado por el auge del nivel de vida de los agricultores individualesò (Heredia, 1978, p. 

138). A realização das finalidades da revolução dependia absolutamente da reforma agrária.  

Por onde passasse o Exército Rebelde, o esquema de especulação agrária da estrutura 

latifúndio-minifúndio era desmontado com a legitimidade da Constituição de 1940, e 

através da Lei nº 3. No topo da lista de pessoas com prioridade para recebimento de até 2 

caballerías do Estado estavam aqueles que trabalhavam em terras alheias: os 

subarrendatários, parceiros e precaristas. Depois a terra seria distribuída aos camponeses 

que serviram ou auxiliaram ao Exército Rebelde e aos familiares das vítimas do regime 

Batista (Heredia, 1978, p. 140). A indenização aos proprietários-arrendatários foi 

organizada de acordo com a declaração de bens de 20 de outubro de 1958, na qual houve 

generalizada sonegação fiscal, o que prejudicou os latifundiários (idem, 1976, p. 139). 

Outras medidas de incentivo à produção e combate à especulação fundiária foram aplicadas 

pela Lei nº 3: a proibição da venda ou arrendamento de todas as propriedades distribuídas 

                                                                                                                                                                                 
revolucionarias por las cuales se instrumentó el cumplimiento del Programa del Moncada. Fue, ciertamente, 

nuestra primera ley de reforma agrariaò  (1976, p. 143). 
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pelo Exército Rebelde; a indivisibilidade das propriedades de 2 caballerías; a isenção de 

impostos aos ex-proprietários que investissem a sua indenização em atividades produtivas; 

a estatização de todas as terras que não estivessem inscritas no Registro de Propriedade de 

20 de outubro; o oferecimento de crédito aos novos proprietários de minifúndios a taxas de 

juros rebaixadas pela metade; a proibição de que qualquer pessoa adquirisse mais que 5 

caballerías por meio da nova lei; o controle dos preços agrícolas pelo Exército Rebelde para 

combater a especulação; entre outras (idem, 1976, pp. 139-141). 

A Lei nº 3 se combinou a uma política do Exército Rebelde para impulsionar a auto-

organização do campesinato. Foram criados comitês revolucionários camponeses em escala 

local e regional, e realizados o Congresso dos Camponeses em Armas (em 21 de setembro 

de 1958) e a Plenária Regional Açucareira (em 28 de novembro e 6 de dezembro de 1958), 

entre outros eventos de organização política e militar dos trabalhadores rurais em defesa da 

revolução. Conforme a guerrilha tomava posse de novos recursos agrários e industriais, os 

colocava imediatamente sob as finalidades da revolução, conquistando as massas 

camponesas e o proletariado rural na execução mesma do novo projeto de 

desenvolvimento. A expressão máxima da organização popular rural do Exército Rebelde 

foi a Conferência Nacional de Trabalhadores Açucareiros, que reuniu, entre 18 e 20 de 

dezembro de 1958, sindicalistas de cinco províncias e mais de 700 representantes de 

trabalhadores e camponeses contra o regime Batista (Heredia, 1978, p. 142). Um papel de 

destaque na organização política do campesinato e do proletariado rural foi cumprido por 

Raúl Castro na II Frente Oriental, a vanguarda da auto-organização popular no campo. Os 

organismos rurais então criados eram a encarnação da soberania popular: mutirões 

camponeses se integraram ao Exército Rebelde para construir escolas, hospitais e novas 

estradas, ultrapassando a mera execução da reforma agrária. Tudo isso, ainda em plena 

guerra civil, foi a demonstração da capacidade histórica dos novos sujeitos que emergiam 

na disputa concreta pelas finalidades revolucionárias. 

Cabe ainda neste capítulo uma última reflexão sobre o caráter da revolução cubana. A 

revolução cubana combatia o subdesenvolvimento porque buscava alterar as finalidades 

estruturais daquela sociedade. Mas porque a luta contra o subdesenvolvimento cubano se 

tornou revolucionária? Existem várias respostas complementares a esta pergunta. 
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Destacaremos apenas um aspecto que nos parece decisivo. Qualquer projeto político que 

buscasse alterar as determinações históricas do subdesenvolvimento cubano só poderia ser 

efetivado se existisse um sujeito histórico capaz de sustentá-lo. O projeto de 

desenvolvimento proposto pelo MR 26-7 não era inicialmente socialista, mas orientado 

pelas duas finalidades destacadas: o igualitarismo e a soberania nacional. A luta contra o 

subdesenvolvimento cubano foi revolucionária porque entre a realidade cubana e as 

finalidades propostas pelo MR 26-7 não surgiram novas mediações históricas, isto é, não 

surgiram sujeitos capazes de executar um programa de reformas estruturais que se 

aproximasse da igualdade e da soberania nacional sem romper plenamente com o esquema 

de reprodução do capitalismo dependente.  

Por isso as reformas estruturais em Cuba dependeram, necessariamente, de uma revolução. 

Para Carlos Rafael Rodríguez essa afirmação se estendia para todo o continente, isto é, em 

todas as partes da América Latina, as reformas estruturais só poderiam realizar-se através 

de revoluções:  

Quienes emprendan la reforma evolutiva de los niveles de ingreso se 

encontrarán con la resistencia organizada de los sectores sociales 

privilegiados de América Latina y de sus protectores militares. Deberá, 

además, afectar inevitablemente a los inversionistas norte-americanos. Por 

ello, tendrán que afrontar, más tarde o más temprano, este dilema: o se 

decide a realizar las transformaciones por las vías revolucionarias, o se 

sufrirá la misma derrota que todos los procesos reformistas 

experimentaron en las últimas décadas latinoamericanas (1983, p. 283). 

A lição histórica que podemos extrair do caso cubano é que o subdesenvolvimento e seus 

meios de reprodução (a dupla articulação entre segregação social e dependência externa) 

constituíam a forma específica possível do capitalismo periférico da ilha. Um novo 

capitalismo periférico, naquela situação histórica específica, fracassou. Provavelmente 

porque naquelas condições estruturais até mesmo um combate moderado às determinações 

históricas do subdesenvolvimento cubano não poderia ocorrer sem conflito social. E o 

sujeito histórico que não estivesse disposto ao conflito, não poderia realizar qualquer 

transformação mínima, ficando atado ao processo de modernização. Neste sentido, as 

reformas estruturais só puderam ser executadas em Cuba pela ação de um sujeito histórico 
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que estivesse disposto ao conflito: o MR 26-7
89
. ñSin revoluci·n no hay Reforma Agrariaò, 

bradou Fidel Castro em 14 de julho de 1959, ao encerrar o Primeiro Fórum Nacional sobre 

o tema. Em Cuba, não haveria qualquer reforma estrutural se não houvesse revolução. 
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 Nas Teses Econômicas do MR 36-7: ñUn plan efectivo de desarrollo económico sólo será  establecido si 

una enérgica  acción de la ciudadanía elimina el obstáculo Batista y su régimen. Un plan efectivo de 

desarrollo económico sólo será llevado a cabo si sus ejecutivos, ya desde el poder logran el respaldo político 

de las mayor²as ciudadanasò (Castro; Boti; Pazos; 1959, p. 78). 
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CAPÍTULO 2 - A primeira reforma agrária e a 
nova estrutura  

 

ñEs criterio un§nime que el fen·meno latifundiario que revelan los datos anteriores no 

sólo contradice el concepto moderno de la justicia social, sino que constituye uno de los 

factores que conforman la estructura subdesarrollada y dependiente de la economía 

cubanaò  

Lei de Reforma Agrária, 17 de maio de 1959
90

 

  

ñDe aquí señores, es nuestro criterio más firme, que la única reforma agraria posible es la 

que liquide de una sola buena vez el latifundismo nativo y extranjero, recupere para el 

Estado grandes extensiones improductivas y entregue a los campesinos la tierra que 

laboranò  

Carlos Rafael Rodríguez, 1969
91

 

ñNuma só palavra, podíamos definir até onde ia o desenvolvimento agropecuário: 

diversificação. Ou seja, a Revolução em sua política agrícola representava a antítese do 

que havia existido durante os anos de dependência do imperialismo e da exploração da 

classe proprietária de terras.ò 

 Ernesto Guevara, 1964
92

 

 

 

                                                           
90 Padrino, 1960, p. 48 

91 1983, p. 284 

92 1982, p. 20. 
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A) TRANSFORMAÇÃO DA ESTRUTURA AGRÁRIA: 

REFORMA E REVOLUÇÃO 
 

Entre a chegada do Exército Rebelde em Havana no dia 1º de janeiro e a assinatura da Lei 

de Reforma Agrária no dia 17 de maio de 1959, se desenvolveu uma tensão crescente entre 

setores moderados e setores revolucionários da sociedade cubana pós-Batista. Frustrada a 

tentativa militarista do General Eulogio Cantillo e da embaixada estadunidense de 

empossar o Coronel Ramón Barquín, que daria continuidade às determinações históricas da 

ordem neocolonial, assumiu a presidência, no dia 3 de janeiro, Manuel Urrutia, 

representante de setores moderados com quem os guerrilheiros compuseram uma fugaz 

frente ampla conhecida como Governo Provisório. Urrutia encabeçou seu gabinete 

moderado com o Primeiro Ministro José Miró Cardona, e Fidel Castro se reservou o cargo 

de Comandante em Chefe do Exército Rebelde. Ainda que as lideranças da guerrilha 

tenham se posicionado em cargos estratégicos de comando militar, não ocuparam 

diretamente o poder ministerial. Raúl Castro foi nomeado Comandante Militar de Santiago 

de Cuba, e Ernesto Guevara se tornou Comandante Militar de Havana. Prevendo novas 

dificuldades para a execução do Programa de Moncada, o Movimento 26 de Julho 

fortaleceu sua aliança com o Partido Socialista Popular (o partido comunista de Cuba), que 

até meados de 1958 havia apresentado duras críticas à tática da guerrilha
93

. Nas primeiras 

semanas de 1959, os comandantes do Movimento 26 de Julho articularam suas alianças 

com o PSP e com o Diretório Revolucionário, e se prepararam para uma nova fase de 

combates políticos, na qual estava em jogo a execução ou não do programa de 

transformações estruturais (Mao Junior, 2007, pp. 320-23). 

A distância entre o gabinete Urrutia, com poder político formal, mas sem poder militar, e o 

Exército Rebelde, com o poder militar eficaz, mas inicialmente com pouco acesso ao 

governo, produziu uma ñprimeira crise governamentalò (Lobaina, 2012), superada em 16 de 

fevereiro de 1959, quando Fidel Castro foi nomeado Primeiro Ministro. A luta de classes 

penetrou aceleradamente dentro do próprio governo. Com Fidel Castro na liderança do 

Conselho de Ministros, foi restaurada a essência da Constituição de 1940, reduzindo a 
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 Os principais dirigentes do PSP eram Blas Roca, Carlos Rafael Rodríguez e Aníbal Escalante. 
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função do Presidente Urrutia à assinatura de leis. Quando o Exército Rebelde tomou parte 

dos instrumentos políticos do governo, abriu-se o caminho para uma mudança da própria 

natureza do Estado, a começar pela substituição definitiva de seu aparato militar. 

Divergências profundas entre Urrutia e o Exército Rebelde não demoraram a emergir e no 

correr de seis meses se tornaram incontornáveis. Os ministros nomeados por Urrutia 

organizavam nos bastidores uma política de abrandamento das reformas, buscando evitar 

que as leis do Programa de Moncada fossem levadas a cabo. Por outro lado, Fidel Castro 

pressionava para a aprovação rápida das leis revolucionárias, que respondessem 

imediatamente às demandas de justiça social. Como afirmou o historiador Rolando Ávila, 

ñFidel estaba a contratiempo. Tiempo de mantener neutralizada las expectativas de las 

clases sociales reaccionarias, incluyendo el imperialismo. Y por otra parte, la ejecución del 

Programa que ®l promete en el Moncadaò (Ćvila, 2012). A disputa entre dois projetos de 

desenvolvimento com distintas finalidades entrava em uma nova fase histórica. A força do 

Programa de Moncada adivinha de que não apenas propunha novas finalidades ao 

desenvolvimento histórico cubano, como já as estava executando. As ações do Exército 

Rebelde e a Lei nº 3 da Sierra Maestra constituíam uma alternativa concreta de 

desenvolvimento, cujo ponto de partida era a reforma agrária. O setor de Urrutia buscava 

contornar as transformações estruturais, criando mediações entre as prometidas reformas e 

as velhas determinações históricas do subdesenvolvimento, em nome da pacificação do 

país.  

Carlos Rafael Rodríguez conta que até maio de 1959, a burguesia cubana e as empresas 

estrangeiras que controlavam os meios econômicos da ilha realizaram manobras na 

tentativa de suavizar a reforma agrária. Um grupo de pecuaristas ofereceu ao novo governo 

10.000 vacas grávidas em troca de uma reforma agrária mais branda. Enquanto isso, o 

Diário da Marinha aconselhava que a distribuição de terras fosse realizada apenas em 

terrenos pantanosos, nos montes, ou em terras invadidas pelo marabú (Rodríguez, 1978, p. 

121). Contudo, a reforma agrária do Moncada já estava em andamento desde outubro de 

1958 e, conforme se expandia, criava as bases materiais de um novo poder, estreitando os 

caminhos dos setores moderados. 
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A Lei de Reforma Agrária de 17 de Maio de 1959 
 

Em 17 de Maio de 1959, na Sierra Maestra, Fidel Castro finalmente assinou a Lei de 

Reforma Agrária, demarcando simbolicamente de onde partiriam as transformações 

estruturais. A data foi uma homenagem a Niceto Pérez, trabalhador assassinado pela 

Guarda Rural em 17 de Maio de 1946 (Acosta, 1972b, p. 93).  No texto da lei, o latifúndio 

foi identificado como principal mecanismo reprodutor do caráter dependente e 

subdesenvolvido da economia cubana, caracterizado por cinco elementos94: 

La dependencia del ingreso nacional, para su formación, de la 

producción para la exportación, considerada como la óvariable 

estrat®gicaô de la econom²a cubana, que resulta as² altamente vulnerable a 

las depresiones cíclicas de la economía mundial; la alta propensión  a 

importar, inclusive mercancías que en otras condiciones pudieran 

producirse en el país; la consecuente reducción del efecto multiplicador 

de las inversiones y de las propias exportaciones; el atraso técnico en los 

métodos de cultivos y de explotación de la ganadería; en general, el bajo 

nivel de vida de la población cubana y, en especial, la rural con la 

consiguiente estrechez del mercado interior, incapaz en tales condiciones, 

de alentar el desarrollo nacional de la industria (Padrino, 1960, p. 48, 

grifos nossos). 

A princ²pio, a reforma agr§ria era apenas uma ñreforma estruturalò, cujo prop·sito era 

romper com a dupla articulação entre segregação social e dependência, bases da reprodução 

do subdesenvolvimento cubano. As diretrizes econômicas que viabilizariam esta ruptura 

não apresentavam tantas discrepâncias em relação ao programa de reformas estruturais da 

própria CEPAL, como constatou inúmeras vezes Carlos Rafael Rodríguez: substituir 

importações diversificando a agricultura, incrementar exportações industrializando a 

agricultura e criar um mercado interno através da redistribuição da renda nacional, com 

vistas à futura industrialização do país
95

. A essência inegociável do Programa de Moncada 

era o igualitarismo e a soberania nacional, estando ausente, nesse período, qualquer menção 

                                                           
94

 Todas as informações e citações da Lei de Reforma Agrária de 17/05/1959 foram extraídas diretamente do 

texto da lei, editado na compilação das Leis Agrárias Revolucionárias por Padrino, 1960, pp. 47-67. 

95
 Em 1969, no 13º Periodo de Sessões da CEPAL, Carlos Rafael Rodr²guez destacou: ñLo que ha ocurrido en 

nuestro país es todo eso lo que CEPAL postula como las condiciones para el desarrollo, es decir: la Reforma 

Agraria, la eliminación de las desigualdades irritantes en el ingreso, la realización de nuestra independencia 

económica y el aseguramiento de niveles de vida humanos para quienes ayer vivían en condiciones 

deplorables; y sobre todo, el establecimiento de la base material y t®cnicaò (Rodr²guez, 1983, p. 290). 
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ao socialismo. Ainda que a revolução cubana tenha transitado da esfera nacionalista e 

democrática para a esfera socialista com rapidez, as duas finalidades do Programa de 

Moncada se mantiveram como as principais forças orientadoras de todo o processo 

histórico cubano. 

 Por um lado, sem a reforma agrária, não poderia haver desenvolvimento econômico 

nacional, já que a modernização da plantation aprofundava as disparidades técnicas e 

sociais da estrutura produtiva e viabilizava o desperdício das divisas com o consumo 

suntuário das elites. Por outro lado, uma reforma agrária que desatasse os entraves 

econômicos e culturais do subdesenvolvimento cubano afetaria as bases e a natureza do 

capitalismo periférico, ameaçando gravemente o modo de vida das classes dominantes. Por 

isso, a reforma agrária que transformasse as estruturas da sociedade cubana não poderia 

ocorrer pela ação de sujeitos sociais comprometidos com as determinações históricas do 

subdesenvolvimento. Em outras palavras, estas determinações eram tão inegociáveis para 

seus beneficiários, que a burguesia cubana não constituiu a capacidade de organização 

nacional da sociedade, e tampouco soube manipular instituições democráticas para absorver 

as tensões inerentes da segregação social. Na interpretação de Florestan Fernandes, a 

burguesia cubana não teria sido capaz de criar caminhos de transição da ordem neocolonial 

dependente para a ordem social competitiva. Fernandes sintetizou: 

Nem os Estados Unidos avançaram, para proporcionar à burguesia cubana 

espaço econômico e político para realizar uma revolução dentro da ordem, 

pela qual a ordem social competitiva poderia sair da hibernação, nem as 

classes burguesas de Cuba possuíam condições e meios para se tornarem 

revolucionárias no nível de profundidade que se impunha 

espontaneamente, a qual exigia que óarriscassem tudoô em troca de algo 

que parecia uma utopia ou um ósonhoô. O essencial, pois, n«o ® o quanto a 

burguesia cubana estava dividida internamente, mas o fato de haver 

preferido a contemporização como técnica de acumulação de forças 

(2007, p. 104). 

Esta incapacidade teria feito com que o movimento nacionalista cubano, para executar as 

reformas estruturais que ampliassem o controle interno do desenvolvimento, fosse impelido 

para ñfora das óforas da ordemôò (Fernandes, 2007, p. 102). E enquanto isso, o gabinete 

Urrutia ñtentou brecar a revolu«o e adapt§-la a um desenvolvimento que só serviria para 

consolidar a ordem social competitivaò (idem, 2007, p. 119). 
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Em linhas gerais, a Lei de 17 de maio traçava dois objetivos prioritários: erradicar a miséria 

rural e promover o desenvolvimento econômico, isto é, redistribuir o excedente e ampliar 

as bases de sua geração. Na Lei de Reforma Agrária, o igualitarismo e a soberania nacional 

se fundiam numa estratégia de desenvolvimento econômico, cujas tarefas prementes 

consistiam em eliminar a subutilização das capacidades produtivas, ativando terras ociosas 

e força de trabalho desempregada, de modo a ampliar as exportações e incrementar a 

capacidade importadora; diversificar a agricultura para fornecer matéria prima à indústria 

nacional, prover a população de alimentos e economizar divisas gastas com importação; e 

estimular o aumento da produtividade com incentivos públicos ao setor privado. Era 

impossível executar estas tarefas sem que fossem eliminados dois obstáculos: a especulação 

rentista e financeira sobre a qual se assentava a estrutura agrária e a especialização 

excessiva típica da inserção dependente na ordem econômica internacional. 

A lei propagou dois slogans: a eliminação do latifúndio e o direito à propriedade da terra 

para os agricultores que nela trabalhassem. Como prometido em outubro de 1958, o artigo 

1º da Lei de 17 de Maio proibia o latifúndio maior que 30 caballerías. O artigo 2º 

apresentava três exceções a esse limite máximo: as propriedades maiores que 30 caballerías 

com plantações de cana e arroz que apresentassem rendimentos maiores que 50% da média 

nacional na última colheita; as propriedades pecuaristas que possuíssem um mínimo de 

gado por hectare a ser definido pelo Instituto Nacional de Reforma Agrária (INRA); e as 

áreas cuja eficiência técnica e o rendimento econômico fossem gravemente prejudicados 

pela redução da escala. Em nenhuma das exceções, a lei permitia que a propriedade 

ultrapassasse a extensão de 100 caballerías. O artigo 5º determinava a ordem de execução 

das expropriações: primeiro seriam afetadas as terras cultivadas por arrendatários, 

subarrendatários, parceiros ou precaristas e, na sequência, seriam expropriadas as terras 

excedentes dos latifúndios maiores que 30 caballerías. As terras estatais também seriam 

redistribuídas. Tal como a Lei da Sierra Maestra, a Lei de 17 de Maio declarava que todas 

as terras não registradas em 20 de outubro de 1958 seriam consideradas estatais, punindo os 

latifundi§rios que haviam ñdiminu²doò suas propriedades para sonegar impostos (artigo 8Ü). 

As propriedades menores que 30 caballerías e submetidas a arrendamentos, 

subarrendamentos e parcerias também seriam desapropriadas nas áreas correspondentes, e 
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seus proprietários ficariam com o restante. Nesse sentido, era uma lei particularmente 

punitiva para os ñrentistas purosò, que n«o guardavam nenhuma por«o de suas terras para 

uso próprio e utilizavam toda a superfície para fins especulativos, pois nesse caso seriam 

plenamente distribuídas em favor de quem nelas estivesse produzindo
96

. O artigo 11º 

proibia o estabelecimento de contratos de arrendamento e parceria de qualquer tipo, 

impedindo que o sistema rentista fosse restaurado. Já os artigos 33º e 34º, aboliam o 

mercado livre da terra, restringindo a transmissão da propriedade a três formas legais: a 

venda ao Estado, a permuta autorizada pelo Estado e a hereditariedade. Dessa forma, criou-

se um bloqueio legal contra as forças econômicas de restauração da estrutura agrária 

rentista e uma proteção aos pequenos produtores beneficiários da redistribuição. Essa 

proteção era consolidada com o artigo 62º, que proibia o desalojamento de todos os 

beneficiários da lei. 

Com isso, as duas engrenagens típicas da especulação fundiária foram paralisadas. Tanto os 

circuitos internos de especulação, constituídos pelas complexas teias de arrendamento e 

subarrendamento, quanto os circuitos externos que iam frutificar em Wall Street, 

alimentados pelas gigantescas extensões de terras ociosas e de plantações de reserva 

mantidas pelos latifundiários, foram radicalmente limitados.  

O componente nacionalista da reforma agrária se concentrava nos artigos 12º ao 15º. 

Determinava-se que, passado um ano da promulgação da lei, não seriam mais permitidas 

explorações canavieiras por Sociedades Anônimas que não cumprissem com três requisitos: 

primeiro, que todas as ações fossem nominativas; segundo, que todos os titulares fossem 

cubanos; terceiro, que nenhum dos titulares fosse proprietário de qualquer fábrica de açúcar 

(refinarias ou centrais). As Sociedades que não cumprissem os requisitos perderiam 

imediatamente os direitos das cotas de moendas nas centrais. O artigo 13º reforçava o 

desmonte da estrutura agrária subdesenvolvida através de uma medida de impacto histórico, 

que alterava a dinâmica de concentração e centralização do capital vigente em Cuba desde 

o século XIX. Proibia-se que os proprietários de plantações canavieiras fossem 
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 Posteriormente, em 1961, foi aprovada a Resolução nº 266, que concedia às viúvas e aos idosos que não 

possuíssem nenhum outro meio de vida que não a renda da terra, um pagamento mensal em efetivo do Estado, 

de uma quantidade não inferior à que recebiam como renda. Posteriormente, este pagamento se converteu em 

pens«o vital²cia, pois como analisou Antero Regalado: ñno se trata ya en este caso del pago de un bien 

expropiado, sino de atender un problema de tipo social, humanoò (Regalado, 1979, p. 171). 



96 

proprietários de centrais e refinarias, isto é, eliminava-se a exist°ncia das ñcanas de 

administra«oò atrav®s do desmembramento, apenas no setor privado, da agricultura e da 

indústria. Os proprietários com menos que 30 caballerías deveriam se ajustar a essa lei ao 

longo de um ano, se desfazendo de uma ou outra parte de suas posses. Os maiores de 30 

caballer²as, submetidos ao artigo 1Ü, veriam extintas as suas ñcanas de administra«oò. O 

artigo 14º proibia todas as Sociedades Anônimas que não fossem nominativas, evitando que 

as determinações da lei fossem burladas na escuridão do anonimato financeiro. No mesmo 

sentido, declarava-se que todas as transferências de propriedades entre parentes de até 4º 

grau realizadas a partir do dia 1º de janeiro de 1959 deveriam ser registradas (artigo 65º). 

Para concluir a ñcubaniza«oò da estrutura agr§ria, o artigo 15Ü determinava que a 

propriedade da terra, a partir de então, só poderia ser adquirida por cidadãos cubanos, 

eliminando o direito de herança de propriedades estrangeiras.  

Pelo texto da lei, todas as terras expropriadas seriam distribuídas em duas formas novas de 

propriedade: o ñm²nimo vitalò e as cooperativas agr²colas. Imediatamente depois do in²cio 

da aplicação da lei, surgiu uma terceira forma nova de propriedade: as Granjas do Povo, de 

propriedade estatal. Junto da propriedade privada entre 5 e 30 caballerías, a nova 

agricultura cubana seria composta por quatro formas de propriedade, sendo duas privadas, 

uma estatal e uma mista. 

O mínimo vital era uma parcela de terra fértil de 2 caballerías para cada família de cinco 

indivíduos, cuja posse teria caráter inalienável (artigo 16º). Seu tamanho poderia variar de 

acordo com a fertilidade da terra, orientado para garantir uma renda mínima anual 

estabelecida pelo INRA. A lei declarava indivisíveis as novas propriedades distribuídas, 

evitando que as heranças para as gerações seguintes despedaçassem a escala mínima 

calculada. O mínimo vital seria distribuído com base em três critérios. Primeiramente, 

todos os arrendatários, subarrendatários, parceiros e precaristas que cultivassem menos que 

2 caballerías (artigo 18), bem como os pequenos proprietários com menos de 2 caballerías 

(artigo 19), receberiam gratuitamente do Estado a parcela de terra faltante para completar o 

mínimo vital, por meio de títulos de propriedade privada entregues pelo INRA. Em 

segundo, todos os arrendatários, subarrendatários, parceiros e precaristas que cultivassem 

entre 2 e 5 caballerías, receberiam gratuitamente 2 caballerías e poderiam adquirir mais 3 
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caballerías mediante venda forçada. Em terceiro, no caso de arrendatários de terras estatais, 

as 3 caballerías restantes não seriam transmitidas por venda forçada, mas sim 

gratuitamente. Os camponeses combatentes do Exército Rebelde e os familiares de 

camponeses assassinados pelo regime Batista teriam prioridade na distribuição das terras, 

seguidos pelos habitantes e vizinhos de cada região expropriada. Ainda assim, todos os 

cidadãos cubanos sem propriedades poderiam solicitar o mínimo vital, de qualquer parte da 

ilha (artigos 22º e 23º).  

Os proprietários afetados pela lei de reforma agrária deveriam apresentar-se dentro do 

prazo de três meses para expropriação, do contrário perderiam o direito à indenização 

(artigos 25º e 26º). Logo que a lei foi regulamentada, determinou-se que os proprietários 

poderiam escolher suas melhores terras, deixando as piores para a redistribuição (Pino-

Santos, 02/07/1959; Rodríguez, 1978, p. 133).  

O tema da indenização foi o motivo mais explícito de polêmica entre os dois setores do 

Governo Provisório. Havia na Constituição de 1940, dois mecanismos de redistribuição 

agrária: a expropriação com indenização em dinheiro ou a confiscação. O setor 

revolucionário do Governo Provisório defendeu a criação dos Títulos de Reforma Agrária 

emitidos pelo Estado para indenizar os proprietários afetados. Essa proposta não era aceita 

pelos latifundiários (Acosta, 1972b, pp. 94-5). Outra polêmica ocorreu porque os 

latifundiários contestaram o uso do registro de 20 de outubro de 1958 para estipular os 

preços das terras. A Lei criou os Títulos de Reforma Agrária com juros de 4,5% ao ano e 

um prazo de 20 anos para retorno dos valores pelo Estado (artigos 29º e 31º)
97

. O preço da 

indenização da terra foi 400 pesos por caballería (Chonchol, 1961, p. 28). Apesar das 

edificações rurais e plantações já semeadas serem indenizadas à parte pelo Estado (artigo 

29º), a lei determinava que 45% dos rendimentos da propriedade seriam descontados da 

indeniza«o, por corresponderem aos valores ñproducidos sin el esfuerzo del trabajo del 

capital privado y unicamente por causa de la acción del Estado, la Província, el Município u 

Organismos Aut·nomosò (artigo 30Ü) (Padrino, 1960, p. 56).  

                                                           
97

 Segundo René Dumont, a reforma agrária cubana tinha juros da indenização mais altos que da reforma 

agrária capitalista japonesa (Dumont, 1970, p. 28). 
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A lei incentivava a produtividade das terras restantes dos latifundiários, ao isentá-los de 

impostos por 10 anos quando os valores indenizados fossem investidos em atividades 

produtivas. Todos os proprietários que abandonassem suas terras seriam punidos com a 

perda da indenização (artigo 66º). Nas Disposições Transitórias da Lei, estabelecia-se que 

toda a terra sob propriedade privada deveria ser produtiva, e as parcelas que não fossem 

postas em atividade no prazo de um ano também seriam expropriadas. 

Do ponto de vista institucional, a lei assegurava dois organismos estratégicos de 

planejamento e ativação da nova estrutura agrária: as Zonas de Desenvolvimento Agrário 

(capítulo 4) e o INRA (capítulo 6). As Zonas de Desenvolvimento Agrário foram unidades 

administrativas regionais responsáveis pela execução direta da reforma agrária em todas as 

suas dimensões: desde as expropriações até o desenvolvimento sociocultural. As ZDAs 

eram responsáveis pelo estabelecimento de escolas rurais, casas de maternidade, pronto-

socorro, atendimento médico e odontológico, criação de espaços recreativos, bibliotecas, 

ginásio de esportes, e todos os meios de ajuda à produção e de difusão cultural para 

população rural. Foram criadas 28 ZDAs, numeradas por Província, e responsáveis por 

territórios bastante extensos, sobretudo considerando a amplitude das tarefas a elas 

atribuídas (Chonchol, 1961, p. 23). Para cada Zona haveria um Chefe, subordinado ao 

Instituto Nacional de Reforma Agrária
98

. 

O INRA foi criado, tecnicamente, como organisma central de execução da reforma agrária. 

Mas na realidade foi bem mais que isso: foi o aparato político que abrigou o setor 

revolucionário do Governo Provisório. Nas palavras do historiador cubano Rolando Ávila, 

o INRA foi ñel mecanismo para llevar el Programa del Moncada en su primera etapa, y 

tenía como base el pueblo organizado y el pueblo armadoò (Ćvila, 2012). Em um contexto 

em que não se podia contar com o Governo Provisório, era preciso criar um instrumento de 

poder para garantir a efetividade da reforma agrária. Por isso, o INRA foi criado a partir das 

bases do próprio Exército Rebelde. As funções a ele atribuídas afetavam todas as 

dimensões da vida rural: elaborar os planos de produção e incremento tecnológico, prover 

de insumos e crédito público as cooperativas e os pequenos agricultores, construir escolas 

                                                           
98

 Eram cinco Zonas de Desenvolvimento Agrário em Pinar del Río; três em La Habana; quatro em Matanzas; 

cinco em Las Villas; três em Camaguey e oito no Oriente (Chonchol, 1961, p. 23). 
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rurais, hospitais e centros de recreação e cultura, além de dezenas de milhares de casas que 

substituíssem os bohíos
99

. Além disso, ao INRA se atribuía as tarefas de elaborar e propor 

políticas tarifárias e fiscais com vistas ao aumento da produção, dirigir e administrar os 

fundos da reforma agrária, escrever o Regulamento das Cooperativas, bem como designar 

seus administradores. Por fim, todos os organismos autônomos destinados à regulação, 

estabilização, promoção e defesa da produção agrícola foram incorporados ao INRA, a 

exemplo do Instituto Cubano de Estabilização do Açúcar.  

Tendo nascido do seio do Exército Rebelde, o INRA foi inicialmente um organismo militar, 

que expandiu seu poder mediante distribuição de armas aos beneficiários da reforma 

agrária, para que cada um deles a protegesse com as próprias mãos. Como explicou Ávila: 

ñlas Zonas del Desarrollo se convirtieron en Zonas Militares, porque se entreg· las armas al 

puebloò (Ćvila, 2012). Neste sentido, o INRA era um ñEstado dentro do Estadoò 

(Fernandes, 2007, p. 179), cuja finalidade era a defesa armada da execução do Programa de 

Moncada. Foi o organismo que selou a aliança entre Movimento 26 de Julho, o PSP e o 

Exército Rebelde. O INRA organizou o povo em armas e era militarmente superior e 

autônomo em relação às forças moderadas do Governo Provisório. Fidel Castro despachava 

suas diretrizes de Primeiro Ministro do escritório do INRA, do qual era Presidente, e 

raramente participava das reuniões do gabinete Urrutia (Mao Junior, 2007, p. 333). 

Ademais, ao executar a reforma agr§ria, o INRA ñdesagregava a base tradicional de 

domina«o da burguesia nacional e estrangeiraò (Fernandes, 2007, p. 180).  

A Lei de Reforma Agrária acelerou o processo revolucionário e deteriorou as relações 

internas do Governo Provisório, além de ser um divisor de águas no que diz respeito à 

relação entre Cuba e Estados Unidos. As tensões se agravaram quando Urrutia passou, em 

seus discursos p¼blicos, a acusar Fidel Castro de ñcomunismoò, e usar seu poder para adiar 

a assinatura das leis do Programa de Moncada. Fidel Castro insistia em responder com 

clareza que não era comunista. De fato, a reforma agrária viabilizava o capitalismo e a 

propriedade privada no campo. Como sustentou Carlos Rafael Rodr²guez: ñEl l²mite de 30 

caballerías establecido como máximo para la propiedad individual definía palmariamente 
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 Foi criado o Departamento de Crédito do INRA, que subordinou e, mais tarde, absorveu o antigo 

BANFAIC. 
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que la revolución cubana en esa etapa consideraba aceptable la existencia del capitalismo 

en la agriculturaò (Rodr²guez, 1978, p. 136). A rigor, a primeira reforma agrária difundiu a 

propriedade privada da terra a mais de 200 mil famílias (idem, 1978, p. 35).  

A disputa entre moderados e revolucionários se agravou em junho, quando o Comandante 

Pedro Díaz Lanz, Chefe das Forças Aéreas Revolucionárias, desertou e apareceu nos 

Estados Unidos para denunciar o ñcomunismoò cubano. O fato desencadeou uma ñsegunda 

crise governamentalò (Lobaina, 2012). No dia 17 de julho de 1959, Fidel Castro renunciou 

ao cargo de Primeiro Ministro, não sem antes explicar-se por duas horas na televisão, 

acusando o Presidente Urrutia de bloquear as mudanças revolucionárias. Enquanto Fidel 

discursava, a população cubana indignada tomou as ruas para exigir a renúncia de Urrutia, 

que assinou sua demissão antes mesmo do término do discurso (Mao Junior, 2007, p. 333).  

Desde junho, o Conselho de Ministros estava se transformando em favor do setor castrista. 

Figuras da vanguarda revolucionária como Raúl Roa e Pedro Miret já estavam a postos no 

Ministério das Relações Exteriores e da Agricultura, respectivamente (Lobaina, 2012).  Isso 

permitiu que, logo após a queda de Urrutia, o Conselho de Ministros nomeasse Osvaldo 

Dorticós à Presidência, consolidando em definitivo a direção revolucionária do governo 

cubano.  

 

As Leis de Nacionalização 

 

 Além da Lei de Reforma Agrária, outras leis de expropriação compuseram as forças de 

desmonte da estrutura agrária latifúndio-minifúndio. Uma das mais importantes foi a Lei de 

Recuperação dos Bens Malversados do Governo Provisório (lei nº 78), assinada em 13 de 

fevereiro de 1959, que reavia, através dos Tribunais Revolucionários, as riquezas públicas 

desviadas ilicitamente pelos governos anteriores (Chonchol, 1961, p. 78). Para a execução 

desta lei foi criado o Ministério de Recuperação de Bens Malversados que, em abril de 

1960, declarou que já havia recuperado 400 milhões de dólares (Rodríguez García, 1987, p. 

232), cifra que mais tarde alcançaria um total de 2,933 bilhões de dólares (Rodríguez, 1978, 

p. 123).  
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As expropriações dos grandes grupos estadunidenses pela lei de reforma agrária deu início 

a um conflito que se expandiu de modo incontornável. No início de 1960, Cuba pôs em 

pr§tica as c®lebres palavras de Mart² : ñla uni·n, con el mundo, y no con una parte de ®l; no 

con una parte de ®l, contra otraò (Mart², 2005, p. 155). A ilha havia comprado 300 mil 

toneladas de petróleo da União Soviética e as refinarias de petróleo estadunidenses Texaco, 

Esso e Shell se recusaram a processar a mat®ria prima ñsocialistaò. Ao governo cubano n«o 

restou opção a não ser intervir nas refinarias para mantê-las funcionando. Na sequência, os 

Estados Unidos responderam com uma lei no Congresso que eliminava a cota de 

importação de açúcar cubano, dando os primeiros passos em direção ao bloqueio 

(Rodríguez, 1969, p.14).  

Como resposta, então, Cuba aprovou no dia 6 de junho de 1960, a Lei de Nacionalizações 

nº 851, que determinava a nacionalização de todas as empresas estrangeiras da ilha e criava 

um ñFundo de Pagamento das Exporta»es de Bens e Empresas de Nacionais dos Estados 

Unidosò que seria alimentado com as divisas obtidas da venda de açúcar aos próprios 

Estados Unidos, isto é, uma indenização condicionada ao fim do bloqueio açucareiro 

(Chonchol, 1961, p. 30). Através da Lei de Nacionalizações nº 851 foram estatizadas 36 

centrais açucareiras, todas as empresas de eletricidade e telefonia da ilha, todas as refinarias 

de petróleo, somando um total de 700 milhões de dólares correspondentes aos 

investimentos estadunidenses em Cuba dentro de um total de 1,1 bilhão (Rodríguez, 1978, 

p. 122; Dumont, 1970, p. 35). A Lei de Nacionalizações atingiu o sistema bancário cubano 

quase na sua totalidade, que era controlado predominantemente por estrangeiros (Rodríguez 

García, 1987, p. 233).  

A tensão crescente que acelerou o desmonte da estrutura agrária latifúndio-minifúndio foi 

registrada pela Primeira Declaração de Havana, em 2 de setembro de 1960, através da qual 

o governo cubano se posicionou decisivamente pela emancipação dos povos 

subdesenvolvidos do mundo, demonstrando que não abririam mão da soberania recém 

conquistada, além de agradecerem explicitamente à União Soviética pela ajuda militar. Ao 

deixar claras as suas prefer°ncias, Cuba criava as condi»es para uma ñguerra quenteò na 

periferia da Guerra Fria. Declaravam: 
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 La Asamblea General Nacional del Pueblo de Cuba: (é) condena 

enérgicamente la intervención abierta y criminal que durante más de un 

siglo ha ejercido el imperialismo norteamericano sobre todo los pueblos 

de Am®rica Latina (é) Acepta y agradece el apoyo de los cohetes de la 

Unión Soviética si su territorio fuere invadido por fuerzas militares de los 

Estados Unidos (é). Ratifica la pol²tica de amistad con todos los pueblos 

del mundo (é) Condena el latifundio, fuente de miseria para el 

campesinado y sistema de producción agrícola retrógrado e inhumano 

(é). Condena, en fin, la explotación del hombre por el hombre, y la 

explotación de los países subdesarrollados por el capital financiero 

imperialista (Bell et alli, 2007, p. 290) 

Pouco depois, em 13 de outubro de 1960, o governo cubano aprovou a Lei de 

Nacionalizações nº 890, completando um ciclo de expropriações que irreversivelmente 

modificaria a estrutura agrária da ilha. A Lei nº 890 expandiu as expropriações do governo 

à burguesia cubana, nacionalizando no total uma massa gigantesca de meios de produção: 

105 centrais açucareiras, 160 fábricas, 60 estabelecimentos comerciais, 56 companhias de 

serviços estratégicos (transporte, eletricidade, telefonia) e culturais (imprensa, cinemas). A 

partir de então, as 161 centrais açucareiras que compunham os meios industriais do 

principal produto da economia cubana estavam sob propriedade estatal ou cooperativa
100

.  

Do ponto de vista da estrutura agrária, existiram ainda outros três mecanismos de 

redistribuição fundiária: doações, vendas voluntárias e a modificação do artigo 24 da Lei 

Fundamental da República realizada no dia 22 de dezembro de 1959, que autorizava a 
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 Juan Valdés Paz, cuja história pessoal é tão interessante quanto a própria revolução, nos relatou que no 

início de 1960, aos 19 anos, se engajou como professor voluntário para as campanhas de alfabetização. Foi 

rapidamente treinado para a tarefa revolucionária. Algumas semanas mais tarde, lhe avisaram que não seria 

mais professor voluntário, mas sim diplomata e para isso faria um curso expresso na Universidade. Mas a 

velocidade da revolução era tão alucinante, que tampouco isso ocorreu. Justamente em outubro de 1960, na 

ocasião da Lei de Nacionalizações nº 890, os jovens professores voluntários foram reunidos em um galpão em 

Havana. Sem saber porque estavam ali reunidos, alguns chegaram a cogitar que seriam preparados para fazer 

a guerrilha na Am®rica Latina. No meio da madrugada, Fidel Castro em pessoa apareceu e declarou: ñàYa les 

dijeron porque están aquí? Bueno, yo vengo del Consejo de Ministros. Hemos nacionalizado todas las 

industrias del país y ustedes van a ser interventores. Pero ustedes son maestros: van a intervenir, pero dentro 

de unos meses te los van a sustituirò. Foi assim que Juan Valdés Paz passou 20 anos trabalhando como 

administrador do setor açucareiro. Durante a primeira Safra del Pueblo, administrou a central Constancia de 

Encrucijada, em Las Villas, sem nunca ter entrado em uma fábrica antes em toda sua vida. Em seguida, fez 

um curso de administrador, e já na Segunda Safra lhe ampliaram o comando para um total de 12 centrais. Tão 

logo sentiu-se ñexpertò, o jovem Vald®s Paz foi deslocado para a administra«o agr²cola, tarefa muito mais 

complexa pela ausência do componente industrial disciplinador do trabalho e pela inexistência de tecnologia 

acumulada no processo de produção. Depois de 20 anos, tornou-se professor de economia, sociologia e 

história (Valdés Paz, 2012). Orlando Borrego relatou que o filósofo Jean Paul Sartre esteve presente durante a 

cerimônia de posse dos novos administradores do setor açucareiro em 14 de outubro de 1960. Na ocasião, 

Borrego lhe perguntou sobre o que pensava dos novos administradores, ao que Sartre respondeu: ñIsso ® uma 

loucura, s«o uns adolescentes!ò (apud Borrego, 2002, p. 21). 
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confiscação das terras de pessoas ou empresas que tivessem saído do país ou burlado as leis 

revolucionárias
101

 (Chonchol, 1961, pp. 30-31). 

 

Retrato da transformação estrutural  

 

O resultado das expropriações realizadas até maio 1961 foi sintetizado por Jacques 

Chonchol, como mostrado na tabela 3.  

 

Apesar de garantir a permanência da propriedade privada até 30 caballerías, o que para 

muitos países poderia ser considerado um latifúndio de grande escala, o grau de 

concentração fundiária era tal que 85% das terras agrícolas do país faziam parte de alguma 

propriedade que foi parcialmente atingida pela Lei de Reforma Agrária. Isso porque, como 

vimos, no início de 1959, 3 mil pessoas eram proprietárias de 62% da área agrícola total de 
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 Conta Carlos Rafael Rodríguez que, no entretempo, dezenas de milhares de grandes proprietários nacionais 

e estrangeiros fugiram para Miami, ñcon la convicci·n, expresada al llegar all², de que, pocas semanas 

después, la derrota de la Revolución les devolver²a sus f§bricas en pleno funcionamentoò (Rodr²guez, 1978, p. 

128). 

TABELA 3 ï Superfície expropriada após dois anos de reforma agrária 

(Maio/1961) 
Lei Superfície (hectares) Superfície (caballerías) % 

Lei da Reforma Agrária 1.199.184 89.358 23,9 

Lei da Recuperação dos Bens Mal 

Versados 
(a)

 

163.214 12.162 3,3 

Doações ao INRA 322.590 24.038 6,4 

Vendas voluntárias e art. 24 581.757 43.350 11,6 

Lei da Nacionalização (n° 851) 1.261.587 94.008 25,1 

Lei da Nacionalização (n° 890) 910.547 67.850 18,1 

Modificação do Art. 24 da Lei 

Fundamental 
(b)

 

581.157 43.305 11,6 

TOTAL  5.020.036 374.071 100 
Fonte: Chonchol, 1961, p. 28. 

(a)  ñEssa cifra est§ subestimada. Na realidade ® maior, mas estes s«o os ¼nicos antecedentes estat²sticos exatos que o 

Departamento Legal do INRA possui at® agoraò (Chonchol, 1961, p. 28). 

(b) Acosta, 1972b, p. 107. Fonte: Departamento Legal do INRA. 
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Cuba
102

 (Chonchol, 1963, p. 74). O total de terras atingidas pelo conjunto dos mecanismos 

expropriadores até maio de 1961 se aproximava de 374.071 caballerías, isto é, 55,8% das 

terras agrícolas cubanas. A superfície afetada foi imediatamente redistribuída.  

Até 12 de junho de 1961, relata Jacques Chonchol, 31.812 títulos de propriedade de 

mínimo vital haviam sido outorgados pelo INRA, totalizando 30 mil caballerías. Ademais, 

a partir de março de 1961 cerca de 25 mil pequenos colonos de cana se tornaram 

proprietários de 2 a 5 caballerías, recebendo um total de 80 mil caballerías. Sendo assim, 

aproximadamente 110 mil caballerías foram distribuídas em pequenas propriedades 

individuais em apenas dois anos de reforma agrária (Chonchol, 1961, p.28). Os atos de 

expropriação executados pelo INRA, dos quais Chonchol participou pessoalmente, não 

foram tão conflituosos como se poderia supor. Ao contrário, Chonchol relatou que:  

El proceso de toma de la tierra se hizo en un ambiente de extraordinaria 

tranquilidad y sin que se produjeran violencias mayores (é). La 

intervención equivalía a la toma física de posesión de la tierra. En ella, de 

común acuerdo, el representante del INRA y el dueño de la finca fijaban 

el lote que ®ste conservar²a (é). A¼n se dio un caso en que al ir tomar 

posesión de un latifundio de más de 600 caballerías, fuimos en el 

automóvil del propio dueño de la finca, almorzando en su casa antes de 

que el Jefe del INRA de la provincia procediera a reunir a los campesinos 

del latifundio para anunciarles que a partir de ese momento, al margen de 

las 50 caballerías que se dejaba al dueño del mismo, el resto de la tierra 

quedaba subdividido en tres cooperativas de unas 200 caballerías cada una 

(1961, p. 26). 

As expropriações das propriedades pecuárias ocorreram mais rapidamente que as agrícolas, 

pois os grandes proprietários (cebadores) e os médios (melhoradores) reagiram às novas 

medidas paralisando subitamente a compra de gados filhotes criados pelos pequenos 

proprietários. Isso comprometeu o dinamismo do setor, e forçou o governo a antecipar-se 

como agente comprador dos gados filhotes. Pelas especificidades do setor pecuário, as 

propriedades se converteram predominantemente em propriedades estatais de administração 

direta (posteriormente Granjas do Povo). Já as plantações de cana e arroz só foram 

expropriadas depois da colheita da safra de 1960 e se tornaram predominantemente 

Cooperativas (idem, 1961, p. 26). 
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 Considerando que a área agrícola total de Cuba era 670.640 caballerías (o que corresponde a 80% do 

território total da ilha), isso significa que os 3 mil proprietários detinham 415.797 caballerías (Chonchol, 

1963, p. 71). 
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Sendo assim, a estrutura agrária cubana passou a ser composta por quatro formas de 

propriedade: as Cooperativas, herdeiras das canas de administração e, portanto, das 

melhores terras; as Granjas do Povo que concentravam as melhores terras da pecuária; as 

pequenas propriedades individuais de até 5 caballerías, redistribuídas pelo governo; e as 

propriedades entre 5 e 100 caballerías, remanescentes da estrutura agrária anterior. Duas 

delas, as Cooperativas e as Granjas do Povo, poderiam ser consideradas formas 

completamente novas na estrutura agrária cubana. 

Nas tabelas a seguir, é possível enxergar a situação da estrutura agrária cubana em maio de 

1959 e em maio de 1961. A tabela 4 mostra a estrutura de posse da terra declarada pelos 

proprietários afetados pela reforma agrária nos três meses que se seguiram à aprovação da 

lei. Segundo estas declarações, 66,1% dos proprietários possuíam até 5 caballerías, e 

ocupavam apenas 7,4% da superfície agrária; na outra extremidade, 9,4% dos proprietários 

possuíam mais que 30 caballerías, e controlavam 73,3% da superfície. 

 

A tabela 5 revela a estrutura agrária cubana de maio de 1961, com a maior parte da reforma 

agrária já executada, mas ainda não completamente concluída. É possível visualizar a nova 

estrutura a partir de três olhares: primeiro, a composição das quatro formas de propriedade; 

TABELA 4 - Estrutura de posse da terra segundo declarações juradas dos 

proprietários afetados pela pr imeira Lei de Reforma Agrária (1959) 
Tamanho Superfície Propriedades Proprietários 

Caballerías % Número % Número % 

Até 5 caballerías  

(67 hectares) 

46.741 7,4 28.735 68,3 20.229 66,1 

De 5 a 30 caballerías  

(67 a 402 hectares) 

122.040 19,3 9.752 23,2 7.485 24,5 

Mais que 30 caballerías 

(mais de 402 hectares) 

464.844 73,3 3.602 8,5 2.873 9,4 

Total 633.625 100 42.089 100 30.587 100 
Fonte: Chonchol, 1961, p. 7 ï Departamento Legal do INRA    
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segundo, a dimensão do setor estatal e do setor privado; e terceiro, a dimensão do setor 

INRA
103

 e da burguesia agrária.  

Algumas observações são necessárias para interpretação da tabela 5. Primeiro, as 

Cooperativas são consideradas parte do setor estatal, porém possuíam caráter híbrido, pois 

eram regulamentadas e dirigidas pelo Estado, podendo simultaneamente obter excedentes 

privados. Ocupavam, em maio de 1961, 8% da superfície cubana em propriedades, 

notadamente as melhores terras das antigas canas de administração. As Granjas do Povo, 

herdeiras da pecuária de grande escala (dos cebadores), possuíam 24% das terras, também 

localizadas entre as melhores do país. O setor estatal, por suas formas de propriedade, pode 

                                                           
103 O Setor INRA é considerado por Jacques Chonchol (1961, p. 66) como o conjunto de meios de produção 

agropecuários que serão coordenados e submetidos aos planos estatais de produção. Por isso, o Setor INRA é composto 

pelo Setor Estatal somado aos agricultores pequenos (até 5 caballerías), organizados pela ANAP (Associação Nacional 

dos Agricultores Pequenos). O critério de compreensão do Setor INRA é, antes de tudo, político: a base produtiva sob 

controle dos segmentos aliados da revolução. 

TABELA 5 - Superfície agropecuária cubana por setor (Maio/1961) 
(em caballerías) 

 Setor Estatal Setor Privado 

Granjas do 

Povo 

Cooperativas 

Canavieiras 

Até 5 caballerías 

(Setor ANAP)  

De 5 a 50 

caballerías (b) 

Superfície (caballerías) 181.330 60.317 180.055 328.528 

% superfície total (a) 24,2 8,0 24,0 43,8 

Superfície 241.647 508.583 

% superfície total (a) 32,2 67,8 

Setor Setor INRA Burguesia Agrária 

Superfície 421.702 328.528 

% superfície total (a) 56,2 43,8 

Superfície total (a) 750.230 

Cabeças de Gado 1.022.737 131.691 -- -- 

% Massa Bovina 20,0 2,6 -- -- 

Por Setor 1.154.428 3.945.572 (c) 

% Massa Bovina 22,6 77,4 

Massa Bovina Total 5.100.000 
Fonte: Chonchol, 1961, pp. 28, 44, 65-66. 

Obs: O autor ressalva que os dados do setor estatal são exatos, com estatísticas do INRA, mas os dados do setor privado são estimados, dado o 

dinamismo do processo revolucionário e ausência de estatísticas precisas. O setor privado está definido com maior precisão na tabela 9. 

(a) A superfície total representa a superfície total em propriedades, que corresponde a 89% da superfície total de 842.955 

caballerías.  

(b) O limite definido como 50 caballerías decorre da aplicação das exceções à lei de reforma agrária, que ampliam o limite de 30 

caballerías em alguns casos específicos de alta produtividade. 

(c) O autor ressalva que, apesar de não haver os dados exatos da divisão da massa bovina entre pequenos e grandes 

propriet§rios privados, ® not·rio que ño grosso dessa cifra deve encontrar-se em mãos de agricultores privados com mais que 

5 caballer²asò (1961, p. 66). 
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ser considerado completamente novo na estrutura agrária cubana, somando 32,2% da 

superfície em maio de 1961. 

Os pequenos agricultores até 5 caballerías estavam representados, desde 17 de maio de 

1961, pela Associação Nacional de Agricultores Pequenos (ANAP), que, ao ser composta 

pelos beneficiários diretos da reforma agrária, possuía forte afinidade com a revolução  

(Barrios, 1987, p. 20). À época, o setor de pequenos agricultores ocupava 24% da 

superfície da ilha em propriedades. O setor latifundiário remanescente (entre 5 e 50 

caballerías) detinha expressivos 43,8% da superfície agrícola em propriedades da ilha e o 

setor privado total ocupava 67,8%.  

O processo de reforma agrária foi tão dinâmico e acelerado que, segundo os dados de Juan 

Valdés Paz, ao final de 1962, concluídas as expropriações e estabilizada a nova estrutura 

agrária, o setor estatal já detinha 41% das terras agrícolas do país (277.272 caballerías), 

enquanto setor privado 59% (399.031 caballerías) (Valdés Paz, 1997, pp. 93-94). 

O processo de expropriações foi decisivamente influenciado pela declaração do caráter 

socialista da revolução, proclamada em 16 de abril de 1961, em seguida à invasão 

estadunidense de Playa Girón. A guerra quente das periferias da Guerra Fria começava a 

ferver, e atingiu seu clímax com a crise dos mísseis (outubro de 1962). Declarada socialista, 

a revolução alçou as suas finalidades a um novo patamar: o igualitarismo e a soberania 

nacional se tornaram a essência de um projeto de superação do capitalismo 

subdesenvolvido. Com isso, as novas formas de propriedade agrária em Cuba foram 

lançadas no turbilhão do debate econômico da transição ao socialismo, integrado às 

polêmicas desenvolvidas no segundo mundo (Pericás, 2004). Cuba foi, a partir de então, o 

elo entre o terceiro mundo e o segundo, e se lançou à tarefa de construir o socialismo como 

arma histórica de superação do subdesenvolvimento. 

Entendemos que as formas novas de propriedade surgidas da reforma agrária (as Granjas e 

Cooperativas) constituíam meios econômicos criados com vistas a atingir o igualitarismo e 

a soberania nacional e que, a partir da declaração do caráter socialista da revolução, foram 

submetidas a novos critérios de análise. As novas formas da propriedade agrária deveriam 

não apenas superar a segregação social e a dependência externa, mas também se prestar à 
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criação de uma economia socialista. No impulso dessa finalidade, as Cooperativas foram 

convertidas em Granjas Estatais, o que gerou um debate que será analisado a seguir. 

 

B) #//0%2!4)6!3 /5 '2!.*!3 %34!4!)3ȡ / Ȱ0%15%./ 

$%"!4% !'2<2)/ȱ $% ρωφρ % ρωφς 
 

A principal especificidade da reforma agrária cubana foi a preservação da escala das 

unidades produtivas. Durante sua execução, o governo revolucionário tomou consciência de 

que o perfil sociológico e psicológico do camponês cubano era fortemente proletarizado. 

Isso significava que em Cuba a ñfome por terrasò era menos intensa que a ñfome por 

sal§riosò, o que permitia que as unidades produtivas n«o fossem fragmentadas em pequenas 

propriedades individuais, e fossem preservadas as vantagens de escala da estrutura agrária 

anterior. Mas não apenas o perfil do camponês cubano cumpriu um papel na preservação da 

escala. Houve uma conjunção de outros fatores, entre eles as exigências técnicas herdadas 

da plantation modernizada; a finalidade igualitária do desenvolvimento; e a declaração do 

caráter socialista da revolução. Partindo do princípio da preservação da escala, a reforma 

agrária criou as cooperativas canavieiras e as granjas estatais, duas novas formas de 

propriedade da terra que, a partir de abril de 1961, passaram a orientar-se pela busca de 

uma economia socialista. Com a transformação de todas as cooperativas canavieiras em 

granjas estatais em setembro de 1962, surgiram divergências relacionadas às vantagens e 

desvantagens de cada uma destas formas para alcançar as finalidades da revolução
104

.  

A polêmica sobre cooperativas e granjas estatais antecedeu o que ficou conhecido como 

ñgrande debate econ¹mico cubanoò de 1963 e 1964. Em referência, definimos esta 

controv®rsia como ñpequeno debate agr§rioò de 1961 e 1962. Apesar de ter problematizado 

sobre alguns de seus temas fundamentais, foi substancialmente diferente na formação dos 

setores de opinião: dividiu, com nitidez, dirigentes cubanos de um lado, e especialistas 
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 A polêmica sobre cooperativas e granjas estatais se enquadra na primeira ordem geral de problemas 

apontada por Celso Furtado, gerada da tentativa socialista de superação do subdesenvolvimento, e relacionada 

na introdu«o deste trabalho: da ñorganiza«o social que responda pela definição de prioridades na alocação 

de recursos escassosò (Furtado, 1994, p. 40). 



109 

estrangeiros (defensores da revolução) de outro. Identificamos dois eixos fundamentais do 

ñpequeno debateò: a gest«o e a escala das unidades produtivas. Como pano de fundo estava 

a dificuldade de definir quais deveriam ser os mecanismos de controle estatal sobre a 

utilização privada dos excedentes, que melhor coordenassem formas econômicas 

socializantes com o aumento da produtividade geral do trabalho
105

.  

 

O camponês-proletário e a preservação da escala  

 

O perfil proletário do campesinato cubano foi uma característica histórica-estrutural 

identificada por muitos especialistas que se aproximaram da reforma agrária da ilha
106

. É 

possível afirmar que Cuba era um país essencialmente agrário, mas não camponês. ñLa 

producción azucareraò, escreveu Acosta, ñdetermin· el surgimiento de un proletariado y 

desarrolló un proletariado agrícola con un peso relativo mayoritario en el total de la 

poblaci·n rural y vinculado a la actividad econ·mica b§sica del sector agropecuarioò 

(1972a, pp. 80-1). Antes da revolução, dois terços da superfície agrícola cubana eram 

trabalhados por ñm®todos n«o camponesesò (Rodr²guez, 1966, p. 25). Segundo o ¼ltimo 

censo anterior à revolução, 63,6% do total dos trabalhadores agrícolas eram assalariados 

(Barkin, 1978, p. 23). Somava-se a isto uma insegurança histórica do camponês cubano em 

relação à propriedade individual da terra. Ao longo de um século, os camponeses foram 

constantemente desalojados e empurrados para as fronteiras agrícolas pouco férteis, 

perdendo suas casas e plantações, sem condições objetivas de resistência. A expansão 

agrícola dos latifundiários e companhias estrangeiras desde meados do século XIX se 

agravou com o surgimento, em 1898, da Guarda Rural, que executava os desalojamentos 
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 O papel dos excedentes privados na transição ao socialismo constitui a polêmica mais importante dos 

debates econômicos do segundo mundo. Essa polêmica se pôs e repôs em todos os períodos históricos do 

século XX para as sociedades que buscaram construir uma alternativa socialista ao capitalismo. O núcleo 

filosófico do problema está na ordem prioritária da mudança, isto é, se seria preciso desenvolver as forças 

produtivas por meios capitalistas como condição de surgimento de uma nova cultura socialista, ou se, ao 

contrário, não seria possível fundar esta nova cultura socialista senão a partir do desenvolvimento das forças 

produtivas alavancado por formas econômicas já socializadas. 

106
 Ao conversarmos com Jacques Chonchol sobre o tema, ele sustentou: ñla mayor parte de los trabajadores 

cañeros no tenía una mentalidad de agricultor, tenía una mentalidad de proletario. Entonces era fácil pasar de 

una empresa de proletarios capitalistas a una de proletarios socialistas (Chonchol, 2011). 
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com violência, contribuindo para o desenvolvimento dessa insegurança camponesa em 

relação à própria terra. Por isso, o camponês pobre cubano passou a identificar no 

assalariamento um meio de vida muito mais estável e promissor. Sem dúvida, o perfil 

assalariado do camponês cubano acelerou sua inserção na nova economia estatal da 

revolução. Carlos Rafael Rodríguez explicou o fenômeno: 

La visión circundante de los campesinos pobres que vivían en 

condiciones comparables a la suya propia o aun inferiores, el 

recuerdo de las vicisitudes en la época aun cercana en que eran 

también campesinos y la experiencia de que resultaba posible 

mejorar su situación mediante la lucha por la elevación de los 

salarios y de las condiciones de vida como obreros condujo a los 

trabajadores agrícolas, en su conjunto, a no plantearse el objetivo de 

conquistar la tierra para laborar en ella como agricultores pequeños. 

No quiere decir esto que a los obreros agrícolas cubanos les resultan 

indiferente la posesión o no de alguna cantidad de tierra (1978, p. 

119). 

A distribuição da propriedade individual da terra foi uma das diretrizes fortes da lei de 

reforma agrária. Contudo, cultivar alimentos nas 2 caballerías do mínimo vital era mais 

uma atividade complementar ao assalariamento, que um meio de vida autossuficiente. O 

meio de vida fundamental do trabalhador rural cubano era o salário. A pequena propriedade 

individual certamente auxiliava no abastecimento familiar, mas as precárias condições 

técnicas tornavam os excedentes privados do pequeno camponês ainda mais incertos e 

dependentes das flutuações dos preços. A tendência camponesa ao assalariamento criava 

condições subjetivas para a política das Granjas do Povo, pela simples conversão de 

latifúndios privados em grandes unidades estatais. Como analisaram Paul Sweezy e Leo 

Huberman: 

As reformas agrárias burguesas tiveram sempre como objetivo dividir os 

grandes latifúndios em pequenas propriedades de camponeses. Ideias mais 

radicais, pelo menos a partir de Marx, rejeitam essa solução com o duplo 

argumento de que a agricultura em pequena escala, feita pelos 

camponeses, é insoluvelmente ineficiente, e constitui inevitavelmente uma 

força contra revolucionária (1960, p. 145).  

Antes mesmo de ser declarada socialista, a revolução identificou essa especificidade 

sociológica do trabalhador rural cubano e encontrou a possibilidade de evitar a 

fragmentação da unidade agrária, buscando preservar as vantagens da escala. Por isso, as 




























































































































































































































































































































































































































































































































